
RELATÓRIO COMPLETO

PANORAMA 
DO LEGAL
OPERATIONS
NO BRASIL



FICHA TÉCNICA

FGV Direito SP

Diretor 
Oscar Vilhena Vieira 

Vice-Diretora 
Adriana Ancona de Faria 

Realização 
Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI) 

Coordenação-geral
Marina Feferbaum e Alexandre Pacheco da Silva

Liderança acadêmica do projeto
Ana Paula Camelo e Clio Nudel Radomysler

Liderança executiva do projeto
Alexandre Zavaglia Coelho

Pesquisadores
Alexandre Zavaglia Coelho
Ana Carolina Rodrigues Dias Silveira
Ana Paula Camelo
Clio Nudel Radomysler
Olivia de Quintana Figueiredo Pasqualeto

Revisão
Ligia Alves

Design e diagramação
Fernanda Cristina Martins Pestana

AGRADECIMENTOS
Um agradecimento especial aos financiadores e apoiadores institucionais deste projeto, participantes do grupo 
de estudos, respondentes do survey, entrevistados(as), pesquisadores(as) do CEPI FGV Direito SP, e ao Ezequiel 
Fajreldines dos Santos, que gentilmente compartilharam seus conhecimentos, experiências e perspectivas em 
diferentes fases da pesquisa, construindo um importante diálogo qualificado entre academia e mercado ao longo 
de todo o trabalho.

COMO CITAR ESTE TRABALHO: FEFERBAUM, Marina et al. Panorama do Legal operations no Brasil: relatório 
completo. São Paulo: CEPI FGV Direito SP, 2025.

PARCEIROS

APOIO INSTITUCIONAL

Panorama do Legal Operations no Brasil [recurso 
eletrônico] : relatório completo / coordenação geral 
Marina Feferbaum e Alexandre Pacheco da Silva ; 
coordenação acadêmica Ana Paula Camelo e Clio 
Nudel Radomysler ; coordenação executiva Alexandre 
Zavaglia Coelho; pesquisadores Ana Carolina Rodrigues 
Dias Silveira, Olivia de Quintana Figueiredo Pasqualeto 
; revisão Ligia Alves. - São Paulo : CEPI-FGV Direito SP, 
2025. 132 p.  

Inclui bibliografia.

ISBN: 978-65-87355-70-2

1. Legal operations - Brasil. 2. Departamentos jurídicos 
- Inovações tecnológicas. 3. Gestão estratégica. 4. 
Inovação organizacional e gerencial. I. Feferbaum, Marina. 
II. Silva, Alexandre Pacheco da. III. Camelo, Ana Paula. IV. 
Radomysler, Clio Nudel. V. Coelho, Alexandre Zavaglia P. 
VI. Silveira, Ana Carolina Rodrigues Dias. VII. Pasqualeto, 
Olivia de Quintana Figueiredo. VIII. Alves, Ligia. IX. Fundação 
Getulio Vargas.

CDU 34

Ficha catalográfica elaborada por:  
Cristiane de Oliveira    CRB SP-008061/O

Biblioteca Karl A. Boedecker da Fundação Getulio Vargas - SP



1.	 SOBRE O CENTRO DE ENSINO E PESQUISA EM INOVAÇÃO  
	 (CEPI FGV DIREITO SP)	 6

2.	SOBRE A PESQUISA		  8

3.	 O CONCEITO DE “LEGAL OPS”	 11

3.1	 Legal operations: mudança de paradigma  
	 do mercado jurídico?		  14

3.2	 Histórico	 			    15

3.3	 Aliança entre tecnologia e gestão 	  16

4.	ESTRATÉGIA DA PESQUISA E ABORDAGEM  
	 METODOLÓGICA		  19

4.1	 Entrevistas semiestruturadas 	  21

4.2	 Survey 				     22

4.3	 Estudos aplicados 		   23

5.	 PANORAMA DO LEGAL OPS NO BRASIL	 24

5.1	 Estrutura e amostra do survey 	  25

5.2	 Organizações que possuem a área 	  27
5.2.1	 Sobre os(as) respondentes 	  27
5.2.2	 A área de legal operations na prática 	  31

5.2.2.1	 Motivações para a criação da área 	  31
5.2.2.2	 Estrutura organizacional 	  32
5.2.2.3	 Orçamento da área 	  32
5.2.2.4	 Liderança e gestão 	  33
5.2.2.5	 Atribuições 	  35
5.2.2.6	 Perfil profissional 	  36
5.2.2.7	 Tecnologias adotadas 	  37
5.2.2.8	 Relevância da área e desafios 	  39

5.3	 Organizações com funções de legal ops	 41
5.3.1	 Sobre os(as) respondentes 	  42
5.3.2	 As funções de legal operations na prática 	  43

5.3.2.1	 Atribuições 	  43
5.3.2.2	 Tecnologias adotadas 	  44

SUMÁRIO

1
2
3

4

5

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO



6.	 LEGAL OPS PELA PERSPECTIVA DO ECOSSISTEMA  
	 JURÍDICO BRASILEIRO	 46

6.1	 Emergência e particularidades da área no Brasil 	  47

6.2	 Atribuições e habilidades do(a) profissional da área 	  50

6.3	 Contradições do mercado: do júnior ao sênior 	  55

6.4	 Legal ops é a nova controladoria jurídica?! 	  57

6.5	 O papel da tecnologia para o legal ops 	  59

6.6	 Não há um modelo único 	  60

6.7	 Desafios e debates necessários 	  61

7.	 ESTUDOS APLICADOS EM ORGANIZAÇÕES JURÍDICAS	 66

7.1	 Grupo 1 – escritórios de advocacia 	  69
7.1.1	 Criação e estruturação da área 	  69
7.1.2	 Atribuições 		   72
7.1.3	 Perfil profissional 	  74
7.1.4	 Equipe de legal ops 	  75
7.1.5	 Tecnologias adotadas 	  77
7.1.6	 Importância da área 	  79
7.1.7	 Oportunidades e desafios 	  80

7.2	 Grupo 2 – departamentos jurídicos de empresas 	  82
7.2.1	 Criação e estruturação da área 	  82
7.2.2	 Atribuições 		   85
7.2.3	 Perfil profissional 	  87
7.2.4	 Equipe de legal ops 	  88
7.2.5	 Tecnologias adotadas 	  91
7.2.6	 Importância da área 	  92
7.2.7	 Oportunidades e desafios 	  93

7.3	 Grupo 3 – empresas 		   96
7.3.1	 Criação e estruturação da área 	  96
7.3.2	 Atribuições 		   100
7.3.3	 Perfil profissional 	  103
7.3.4	 Equipe de legal ops 	  104
7.3.5	 Tecnologias adotadas 	  106
7.3.6	 Importância da área 	  107
7.3.7	 Oportunidades e desafios 	  108

8.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS	 110

9.	 REFERÊNCIAS			  116

9.	 ANEXO - SURVEY LEGAL OPS - QUESTÕES	 117

6

7

8

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO



RELATÓRIO 
ACADÊMICO

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO

CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 85 SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO



1.
Sobre o Centro de 
Ensino e Pesquisa  
em Inovação  
(CEPI FGV Direito SP)

6 CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 8SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO



7

2. Introdução

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO

CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 8SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO

No Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI), buscamos expandir os limites do 
ensino e da pesquisa em Direito, integrando tecnologia e inovação de forma prática e 
inovadora. Nossa trajetória resulta de mais de uma década de experiências acumu-
ladas, que culminaram na fusão do Grupo de Ensino e Pesquisa em Inovação (GEPI), 
focado na relação entre Direito e novas tecnologias, com o Núcleo de Metodologia de 
Ensino (NME), voltado à formação docente e ao desenvolvimento de metodologias 
que preparam nossos alunos para os desafios do século XXI.

Nossos projetos são movidos pela missão de criar, fortalecer e transformar espaços 
para reflexões sobre Direito e tecnologia nos currículos de graduação e pós-gradua-
ção, ampliando sua relevância e alcance. Além disso, nos empenhamos em potenciali-
zar os impactos das pesquisas realizadas no âmbito da Escola de Direito de São Paulo 
da Fundação Getulio Vargas (FGV Direito SP), dialogando com a prática profissional 
em nível nacional e internacional. Nosso compromisso inclui a qualificação de deba-
tes públicos, decisões judiciais e a formulação de leis e regulamentos que tratem da 
interação entre Direito e tecnologia.

Ao explorar as transformações nas profissões e organizações jurídicas impulsionadas 
pela tecnologia, dedicamos especial atenção às novas estruturas organizacionais, fun-
ções, áreas de atuação e competências necessárias aos profissionais do futuro.

Confira neste documento o relatório completo da pesquisa “Legal operations: perspec-
tivas de inovação e gestão jurídica”.

1.
Sobre o Centro de 
Ensino e Pesquisa  
em Inovação  
(CEPI FGV Direito SP)
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De que maneira o avanço tecnológico transforma o papel tradicional dos(as) profis-
sionais e das organizações jurídicas? Como as profissões jurídicas podem se adaptar 
às novas configurações do mercado digital?

Esta pesquisa sobre legal operations responde a essas perguntas e a tantas outras 
derivadas dos dados e discussões que se propõe a aprofundar. A área de “operações 
legais” (legal operations ou legal ops, em inglês) tem ganhado cada vez mais visibili-
dade e relevância por uma série de motivos, dentre eles seu protagonismo quando o 
assunto é inovação e inteligência nos departamentos jurídicos e escritórios de advo-
cacia. Ademais, em pesquisa anterior realizada pelo CEPI (2023) com foco em novas 
competências e habilidades no Direito, o legal ops foi revelado como um dos principais 
destaques entre as principais áreas criadas em escritórios de advocacia nos últimos 
5 anos.

Dialogando com a crescente e importante agenda de discussões sobre o 
futuro do Direito e das profissões jurídicas, sobre os impactos atrelados 
às transformações tecnológicas no setor e, mais recentemente, sobre as 
consequências da pandemia de Covid-19 na rotina e na prática jurídica, 
esta pesquisa se estruturou em 3 eixos: 

a)	 a emergência dessa área e de um novo perfil de profissionais no 
contexto brasileiro; 

b)	 a relação entre tecnologias utilizadas e serviços prestados pelos 
departamentos de legal ops; e 

c)	 os fatores que levam ao seu desenvolvimento como área estratégica 
para escritórios e departamentos jurídicos. 

2.
Sobre a pesquisa
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2. Sobre a pesquisa

Nosso objetivo é compreender as oportunidades e os desafios relacio-
nados à criação e atuação da área de legal operations em escritórios e 
departamentos jurídicos brasileiros pela perspectiva da inovação jurí-
dica. De forma específica, buscou-se também: 

a)	 compreender qual tem sido a ​​importância do legal operations 
no ecossistema jurídico e ​​​​de que modo ele tem impactado as 
organizações​; 

b)	 conhecer o perfil das organizações que têm investido na área e seu 
processo de ​​​​estruturação em diferentes casos; 

c)	 identificar o perfil dos(as) profissionais que atuam na área, o grau de ​​​​
interdisciplinaridade das equipes e as competências necessárias para 
atuar na área; 

d)	 identificar o grau de importância do desenvolvimento e incorporação 
tecnológica nessas organizações; 

e)	 mapear as principais atribuições; e

f)	 discutir oportunidades e desafios para o setor tendo em vista o 
protagonismo dos principais atores da atualidade. 

Todas essas dimensões serão aprofundadas ao longo deste documento, com espe-
cial atenção a legal ops enquanto função e área, e também às competências que o(a) 
advogado(a) do presente e do futuro precisará dominar de forma a conciliar o perfil 
e trajetória pessoal, oportunidades e características do mercado e novos modelos de 
negócio e concorrência mobilizados pela transformação digital. Os dados e as análises 
apresentados a seguir trataram do crescente papel do legal ops nas discussões sobre o 
futuro das profissões jurídicas, atuando na interseção entre Direito, tecnologia, inova-
ção e eficiência organizacional.
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A falta de consenso e padronização sobre o conceito de legal operations 
marcou a pesquisa, mas não é uma exclusividade do projeto. Pelo 
contrário, nos diversos espaços onde o tema ganha projeção, essa per-
gunta se torna recorrente: qual o conceito de legal ops? Enfrentamos 
ao longo do projeto a missão de contribuir com esse entendimento, 
que é igualmente importante para aprofundarmos as discussões que 
realizamos ao longo deste documento, bem como para a validação 
dos resultados apresentados a seguir.

As transformações no mercado jurídico estimularam a criação de 
uma área dedicada às chamadas “operações jurídicas”, que se popu-
larizou, nos últimos anos, como “legal operations” ou, simplesmente, 
“legal ops” 1. 

O legal ops pode ser compreendido como 
uma função ou uma área estruturada, em 
escritórios de advocacia ou departamentos 
jurídicos, que reúne uma ou mais pessoas 
responsáveis por um conjunto de atribuições 
específicas (operacionais e/ou estratégicas). 

As operacionais abarcam uma dimensão administrativa, a exemplo 
de tarefas de gestão, como a realização de pagamentos e o gerencia-
mento de fornecedores, e uma dimensão de otimização, com vistas a 
organizar e melhorar os processos existentes. As atribuições estraté-
gicas buscam a maximização de resultados por meio da inteligência 
de dados, da incorporação de tecnologias, do legal design etc., dando 
suporte à prática jurídica. Importante destacar que as atividades 
desempenhadas pelo legal ops podem também ser ofertadas como 
serviços a terceiros, em um modelo como “legal ops as a service” 2.

3.

1 	 Ao longo da pesquisa, frequente-
mente adotamos o uso das expres-
sões estrangeiras “legal operations” 
e “legal ops”, sempre referenciadas 
no masculino e no singular (“o ‘legal 
operations’” e “o ‘legal ops’”), por se-
rem as formas mais correntes entre 
profissionais e especialistas da 
área. O uso de tais termos favorece 
a inserção no debate e o diálogo 
com esse campo especificamente.

2 	 Muitas organizações (como con-
sultorias, empresas de tecnologia, 
legaltechs e lawtechs ou até mesmo 
escritórios de advocacia atenden-
do a departamentos jurídicos) 
ofertam um serviço de legal 
operations para outras instituições 
(como escritórios de advocacia 
e departamentos jurídicos, por 
exemplo), como oportunidade 
comercial dentro do seu modelo de 
negócio. Daí a expressão em inglês 
“legal ops as a service”, que indica que 
uma organização contrata serviços 
relacionados a legal ops que são 
ofertados por um terceiro. Nas 
palavras de representante de uma 
das consultorias entrevistadas, 
“um caminho tanto para escritórios 
quanto departamento jurídicos, de 
buscar eficiência, buscar eficácia 
das suas operações. E isso a gente 
acelera por meio da terceirização”.

O conceito de
“legal ops”

1

2
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Em muitas organizações, o legal ops funciona como uma plataforma 
de integração de diversas atividades, áreas, setores, tecnologias e 
parceiros, fomentando um ambiente mais adequado à inovação 
jurídica. 

As atividades envolvidas não são estritamente jurídicas, isto é, não 
abarcam as chamadas atividades privativas da advocacia (nos termos 
do artigo 1° do Estatuto da Advocacia – Lei 8.906/1994). Assim, embora 
o legal ops esteja relacionado ao mundo do Direito, o seu escopo pode 
perpassar aspectos jurídicos e ir além, envolvendo outras áreas, como 
administração, análise de dados, marketing, dentre outros.

A interdisciplinaridade3 é central quando se fala no perfil profissio-
nal que atua em legal operations pelo caráter diverso e transversal de 
suas atividades. Há, assim, pessoas formadas em Direito (com ou sem 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil) e em outras áreas, por 
exemplo, Administração, Economia e Ciência de Dados.

Diante desse cenário, não apenas habilidades e competências jurí-
dicas, mas também habilidades e competências de gestão, tecnoló-
gicas e socioemocionais são valorizadas. No entanto, a formação e 
demais exigências podem variar conforme o objetivo da organização. 
O conhecimento acerca do contexto e ecossistema jurídico é indis-
pensável para todos(as) que atuam em legal ops. 

O uso de tecnologias é igualmente parte estruturante desse con-
ceito, participando da otimização de processos, com a redução de 
tempo gasto em tarefas repetitivas e a liberação do tempo das pes-
soas para tarefas mais complexas e que envolvam habilidades e com-
petências dificilmente automatizáveis, como as socioemocionais. 
Por isso, as variadas tecnologias adotadas pelo legal ops devem ser 
harmônicas entre si, isto é, integradas e interoperáveis. 

Investigamos também sua conexão como outras áreas adminis-
trativas em escritórios e departamentos jurídicos, a exemplo da 
controladoria jurídica4. A conclusão, porém, foi a de que não há, 
necessariamente, uma relação direta entre elas. O legal ops pode ser 
uma evolução de outras estruturas administrativas ou uma frente de 
trabalho completamente nova, com atribuições próprias, a depender 
da organização.

1 	 Nesta pesquisa, optamos por 
utilizar a expressão “interdisci-
plinaridade” para caracterizar 
a área de legal operations por 
entendermos que há, ou espera-se 
observar, uma integração entre as 
diferentes áreas do conhecimento 
que compõem a área. 

1 	 Algumas organizações integram a 
controladoria jurídica com a área 
de legal ops, enquanto outras man-
têm a controladoria autônoma, 
trabalhando de forma integrada 
com o time de legal ops. 

3

4
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Por fim, destacamos que não há um caminho único para a confor-
mação do legal operations. É possível haver diferentes formatos, 
com uma área mais ou menos estruturada. Porte, frentes de atua-
ção, quantidade e perfil das pessoas no time, tecnologias aplicadas, 
orçamento, dentre outros detalhes, são definidos conforme os obje-
tivos de cada organização.

3.1	 Legal operations: mudança de paradigma 
do mercado jurídico?

Como identificado na revisão bibliográfica e apontado no RELATÓ-
RIO TEMÁTICO #1 desta pesquisa, a literatura sobre profissões jurí-
dicas não se debruçou substancialmente sobre o tema e não existe 
consenso em torno do que se entende por legal operations. É possí-
vel encontrar diferentes concepções: 

a)	 legal ops como uma área; 

b)	 legal ops como um conjunto de atividades e funções; e 

c)	 legal ops como uma mentalidade, uma forma de agir ou 
mesmo de pensar. 

A adoção de uma ou outra interpretação nos parece estar vinculada à 
percepção e estratégia da organização que adota o termo tendo em 
vista a sua função/finalidade dentro da dinâmica organizacional.

Mesmo que ainda não se localize uma definição consensual do con-
ceito, as narrativas dominantes envolvem uma percepção recorrente 
sobre seu propósito de trazer eficiência e otimização aos serviços 
prestados, envolvendo atividades variadas que demandam conexões 
constantes com outras áreas, como gestão de processos, de tecnolo-
gia, de pessoas etc. Essas perspectivas são baseadas na visão dos(as) 
profissionais que atuam na prática cotidiana do legal ops, com par-
ticularidades a respeito das organizações em que atuam e poucas 
informações consolidadas sobre a área de maneira geral, para além 
da experiência pessoal-organizacional.

LEIA TAMBÉM
Os relatórios temáticos 
compõem uma série de 
publicações da pesquisa  
“Legal operations: 
perspectivas de inovação e 
gestão jurídica”, desenvolvida 
pelo CEPI FGV Direito SP e 
divulgada ao longo do projeto. 

RELATÓRIO TEMÁTICO #1
Legal operations:  
uma revisão bibliográfica 
sobre a área
Neste texto, apresentamos os 
resultados do mapeamento 
bibliográfico sobre a área de 
legal operations, considerando, 
sobretudo, a descrição do perfil 
do(a) profissional que atua nesse 
setor, dos serviços oferecidos e 
de algumas dinâmicas próprias 
desse segmento.

RELATÓRIO TEMÁTICO #2
Estruturação e 
desenvolvimento  
da área
Neste relatório temático, apre-
sentamos uma sistematização 
dos principais modelos de 
estruturação da área, anali-
sando funções e metodologias 
para avaliação do estágio de 
maturidade.

RELATÓRIO TEMÁTICO #3
O que o mercado espera 
do(a) profissional de  
legal ops
Neste documento apresentamos 
uma análise acerca da composi-
ção da área e das demandas do 
mercado jurídico, com base no 
mapeamento de vagas e de pro-
gramas de capacitação voltados 
ao  legal ops.

!

https://repositorio.fgv.br/items/17625fc0-8809-48e9-b22a-5b0c0f8e19c3
https://repositorio.fgv.br/items/17625fc0-8809-48e9-b22a-5b0c0f8e19c3
https://repositorio.fgv.br/items/17625fc0-8809-48e9-b22a-5b0c0f8e19c3
https://repositorio.fgv.br/items/17625fc0-8809-48e9-b22a-5b0c0f8e19c3
https://repositorio.fgv.br/items/17625fc0-8809-48e9-b22a-5b0c0f8e19c3
https://repositorio.fgv.br/items/17625fc0-8809-48e9-b22a-5b0c0f8e19c3
https://repositorio.fgv.br/items/17625fc0-8809-48e9-b22a-5b0c0f8e19c3
https://repositorio.fgv.br/items/3c29db46-f9a9-4eb8-ac76-8910d6dda779
https://repositorio.fgv.br/items/3c29db46-f9a9-4eb8-ac76-8910d6dda779
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O propósito da área também é influenciado pelo seu nível de maturidade, como evi-
denciado no RELATÓRIO TEMÁTICO #2. Um legal ops mais maduro pode contribuir 
não apenas para a eficiência das atividades operacionais, mas também para a defini-
ção das estratégias da organização.

A seguir, contextualizaremos o surgimento da área, aprofundando sua interação com 
tecnologia e gestão. 

3.2	 Histórico da área

Assim como há uma multiplicidade conceitual que reverbera em distintas estruturas 
organizacionais e dinâmicas de atuação, a história do legal ops também não é única.

Como apresentado no RELATÓRIO TEMÁTICO #2, não há uma data específica de 
surgimento do que se entende por legal ops. Pelo contrário, existem diferentes marcos 
que compõem a trajetória de emergência da área. As explicações sobre o seu histórico 
coincidem com algumas narrativas de busca por maior eficiência, com otimização de 
recursos, bem como a tentativa de cobrança de horas dedicadas a atividades adminis-
trativas (em inglês, non bilable hours). 

Algumas perspectivas, como a da SimpleLegal (2019), associam o desenvolvimento 
da área a uma inovação feita na década de 1990 por empresas como General Electric, 
Bank of America e Prudential, que contrataram especialistas para gerenciar melhor 
os gastos dos departamentos jurídicos, em busca de um desempenho mais eficiente. 
Essa iniciativa, que teria se iniciado no âmbito do jurídico de empresas, viria anos 
depois a se espraiar para outras organizações, inclusive escritórios de advocacia.

Tellmann et al. (2018), por outro lado, acreditam que a crise global de 2008 foi o evento 
que estimulou o surgimento e o desenvolvimento do legal ops, pois havia pressão para 
redução de custos em todas as áreas, inclusive no departamento jurídico.

Autores como Rodgers, Armour e Sako (2023), por sua vez, não demarcam um 
momento específico, mas atrelam tal surgimento ao avanço tecnológico e às transfor-
mações nas profissões jurídicas, em especial a necessidade de maior interação entre 
Direito e tecnologia.

https://repositorio.fgv.br/items/3c29db46-f9a9-4eb8-ac76-8910d6dda779
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3.3	 Aliança entre tecnologia e gestão

Apesar de a nomenclatura “legal operations” parecer mais atrelada a aspectos legais, a 
pesquisa evidenciou que o legal ops não se resume a demandas jurídicas. Pelo contrá-
rio, é fortemente marcado por elementos de tecnologia e gestão. A própria matriz de 
competências do CLOC (Corporate Legal operations Consortium, ou Consórcio de Opera-
ções Jurídicas Corporativas) evidencia que esses dois elementos são essenciais para 
o legal operations, visto que tal matriz envolve competências relacionadas (direta ou 
indiretamente) à gestão (a exemplo de gestão financeira e da gestão de projetos) e à 
tecnologia (tais como a tecnologia e a governança da informação).

CLOC Core 12
Para auxiliar no desenvolvimento do legal operations em escritórios e departamentos jurídicos, o 
CLOC sugere a utilização do CLOC Core 12, como uma espécie de guia para as organizações. Por 
meio da ferramenta, são apresentadas 12 áreas funcionais principais para que as organizações 
estruturem o seu legal ops. A maturidade de cada uma dessas 12 áreas funcionais pode variar 
conforme porte e propósito da organização. 

Fonte: CLOC Brasil, 2024.

Figura 1: Competências definidas pelo CLOC Core 12
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Quanto à inteligência de dados, que alia a gestão à tecnologia, o des-
taque está relacionado à cultura data-driven fortemente evidenciada 
no contexto do legal ops, isto é, aproveitar ao máximo o que os dados 
têm para oferecer, tratando-os, filtrando-os e transformando-os em 
informações que subsidiem a tomada de decisão das organizações 
e sejam fonte de insights. Nesse sentido, a gestão de fluxos, proces-
sos e pessoas por meio de metodologias ágeis, e baseada em dados 
e métricas, se torna indispensável dentro desse propósito: subsi-
diar a tomada de decisões, sejam elas mais operacionais ou mais 
estratégicas.

Em uma cultura data-driven, “Indicadores-Chave de Desempenho” 
(ou, em inglês, Key Performance Indicators, conhecidos pela sigla KPIs), 
métricas e relatórios de avaliação de performance são usados e se tor-
nam cada vez mais demandados para orientar decisões e mensurar 
resultados. Mais especificamente em relação a assuntos jurídicos, 
soluções de jurimetria e modelagem preditiva auxiliam no prognós-
tico de decisões judiciais, antecipação de riscos e estimativa de custos 
processuais. Esses dados são alcançados a partir da coleta, organi-
zação e cruzamento de diversas fontes, por meio da interoperabili-
dade de sistemas próprios com outras fontes, que contribuem para a 
consolidação dos dados e possibilitam a sua visualização em tempo 
real, por meio de painéis interativos, por exemplo. Isso permite um 
alinhamento entre as questões departamentais e os objetivos orga-
nizacionais, proporcionando maior capacidade de planejamento e 
processos mais transparentes, com eficiência.

A área é vista, inclusive, com grande importância para o desenvol-
vimento tecnológico institucional (especialmente no contexto de 
escritórios de advocacia). Ademais, o extenso rol de tecnologias uti-
lizadas pela área indica que a tecnologia é intrínseca ao cotidiano 
do legal operations. Essa percepção é corroborada por publicação da 
consultoria Gartner (2024), segundo a qual 66% dos(as) líderes jurí-
dicos(as) têm planos de acelerar os investimentos em tecnologia em 
um contexto de crescentes limitações orçamentárias. Como sinaliza 
a Thomson Reuters ([s. d.]), a tecnologia é um substrato importante 
para a eficácia do legal ops: 

As operações 
jurídicas não são 
eficazes sem o 
uso da tecnologia 
e, cada vez mais, 
os tomadores 
de decisão vêm 
reconhecendo a 
sua importância”

“

Gartner (2024)
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Apesar dessa centralidade, vale destacar que a tecnologia sozinha – sem gestão ade-
quada e pessoas capacitadas – não é necessariamente sinônimo de sucesso, sobre-
tudo quando se busca uma atuação mais estratégica do legal operations. 

Esta pesquisa corroborou que o tripé tecnologia-
processos-pessoas necessita  
de equilíbrio entre suas dimensões para que  
o legal operations atinja seus objetivos.

No tocante à gestão, é possível observar que a interdisciplinaridade da área se revela 
central tanto em suas atribuições quanto no perfil dos(as) profissionais que a com-
põem. Nesse sentido, fazem parte do legal ops atividades diversas relacionadas à 
gestão: gestão tecnológica, gestão financeira, gestão do contencioso, gestão do conhe-
cimento, gestão de risco, gestão de propriedade intelectual, gestão de pessoas, gestão 
de inovação, gestão de fornecedores, gestão de contratos e, como já apontado, gestão 
de fluxos e processos. Como destacado no Relatório Temático #3, as vagas existentes 
para atuação em legal operations demandam profissionais com habilidades e compe-
tências que vão além das jurídicas, envolvendo gestão, tecnologia e socioemocionais. 
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Para realização da pesquisa “Legal operations: perspectivas de inovação e gestão jurí-
dica”, exploramos diferentes estratégias metodológicas que serão detalhadas a seguir. 
Considerando ser um campo de pesquisa ainda embrionário no Brasil, foi necessário 
articular abordagens variadas para uma compreensão aprofundada da área.

Ao longo do projeto, organizamos também um grupo de estudos com pessoas que 
atuam em legal ops e estudiosos(as) que se reuniu mensalmente ao longo de 12 meses 
da pesquisa. O objetivo dessa iniciativa foi discutir em conjunto temas centrais para 
a nossa agenda de pesquisa, como o conceito de legal operations, suas atribuições, uso 
de tecnologias, perfil dos(as) profissionais e casos práticos sobre a implementação e 
desenvolvimento da área. Essa interação favoreceu um contato da equipe de pesqui-
sadores(as) com o mercado e com pessoas que lidam diariamente com os desafios e 
oportunidades da área e que são referência para o mercado jurídico brasileiro. Essa 
estratégia também nos permitiu conhecer mais de perto a realidade do nosso objeto 
de estudo e, com isso, desenvolver hipóteses para a pesquisa, identificar casos de 
sucesso e debater frequentemente os resultados parciais com esse grupo qualificado.

Paralelamente, iniciamos a pesquisa bibliográfica, registrada com mais detalhe 
no RELATÓRIO TEMÁTICO #1. O mapeamento mais sistemático da bibliografia – 
nacional e estrangeira – já produzida sobre o assunto foi essencial para compreender-
mos o histórico da área e as motivações para a sua criação. Essa fase da investigação 
também foi importante para evidenciar uma percepção que já havíamos tido: a lite-
ratura jurídico-científica é escassa sobre o tema, especialmente no Brasil. O RELATÓ-
RIO TEMÁTICO #1 buscou, assim, contribuir para o estudo da área apresentando os 
principais achados da revisão de literatura feita.

Além de produções mais acadêmicas, a pesquisa bibliográfica nos apresentou docu-
mentos produzidos por consultorias e organizações do setor jurídico, como associa-
ções diretamente relacionadas ao legal ops. Esse material sinalizou como o mercado 

4. Estratégia da 
pesquisa e 
abordagem 
metodológica
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tem analisado a evolução da área em cada empresa ou escritório, apresentando dife-
rentes modelos para mensuração da maturidade de legal operations. No RELATÓRIO 
TEMÁTICO #2: estruturação e desenvolvimento da área, segundo produto da pes-
quisa bibliográfica, apresentamos os modelos sugeridos por associações como ACC 
(Association of Corporate Counsel) e CLOC (Corporate Legal Operations Consortium) 
para avaliação do desenvolvimento da área.

A pesquisa bibliográfica reforçou ainda a necessidade de realizarmos uma aproxima-
ção com a realidade do objeto de estudo, a fim de compreender melhor a conjuntura 
do legal operations no Brasil. Para tanto, organizamos essa dimensão em 3 frentes: 

i) entrevistas semiestruturadas; 

ii) survey; 

iii) estudos aplicados. 

 4.1	 Entrevistas semiestruturadas

A primeira frente da pesquisa empírica envolveu entrevistas semiestruturadas em 
profundidade com atores relevantes em legal ops no mercado brasileiro. Tendo como 
critério o âmbito de atuação de abrangência nacional dos(as) interlocutores(as), 
mapeamos associações representativas do setor, bem como associações ligadas à 
advocacia de forma mais ampla e serviços jurídicos. Foram selecionadas as seguin-
tes organizações: Association of Corporate Counsel (ACC), Corporate Legal Operations 
Consortium (CLOC), Jurídico sem Gravatas (JSG), Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Associação dos Advogados de São Paulo (AASP), Centro de Estudos das Socie-
dades de Advogados (CESA) e Associação Brasileira de Lawtechs e Legaltechs (AB2L). 
Todas foram convidadas a participar das entrevistas via e-mail institucional de cada 
uma delas. Ao todo, tivemos 7 participações por meio de entrevistas virtuais, realiza-
das via plataforma Zoom, durante o mês de setembro de 2024. 

A fim de conhecer os tipos de profissionais buscados pelo mercado e de compreender 
melhor as dinâmicas do legal operations no Brasil, também entrevistamos um recruta-
dor e uma docente e empreendedora jurídica, especialista em gestão de escritórios e 
departamentos jurídicos, que compartilharam suas visões sobre o histórico da área e 
sua realidade prática em um contexto diverso como o da advocacia brasileira.

Para cada perfil de associação e de atores de mercado, elaboramos um roteiro espe-
cífico de perguntas semiestruturadas, considerando a necessária adequação das per-
guntas às atividades desenvolvidas pelas entidades entrevistadas.
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Ainda com o intuito de aprofundar o entendimento sobre a realidade da área no país, 
realizamos um mapeamento de vagas de trabalho voltadas ao legal ops, divulgadas no 
LinkedIn e em um grupo de WhatsApp de uma das associações dedicadas ao tema. 
Os resultados sobre vagas e carreiras em legal ops foram registrados no RELATÓRIO 
TEMÁTICO #3. 

4.2	 Survey

Considerando a inexistência de uma base consolidada que liste quais organizações 
contam com a área de legal operations no Brasil, realizamos um survey com a finalidade 
de identificar empresas e escritórios de advocacia que tenham implementado o legal 
ops e de mapear suas características. Buscamos, dessa forma, “descobrir a distribuição 
de certos traços e atributos” (Babbie, 2003, p. 96) dessa área. Para tanto, criamos um 
formulário com perguntas sobre a estruturação da área e sobre funções relacionadas 
ao legal ops, motivação para a sua criação, perfil das pessoas envolvidas, atribuições e 
tecnologias utilizadas. Realizamos uma fase de teste desse formulário com os parcei-
ros da pesquisa, a fim de verificar possíveis inconsistências e pontos de melhoria.

Posteriormente, o formulário foi divulgado por diferentes meios: envio para a lista de 
associados(as) do ACC, do CLOC e do Jurídico sem Gravatas (organizações que repre-
sentam o segmento e estão diretamente relacionadas à área de legal operations); envio 
para a lista de contatos da AASP e do CESA (organizações que possuem um grande 
número de escritórios de advocacia associados); divulgação nas redes sociais do CEPI 
FGV Direito SP. Houve, assim, uma tentativa de atingir o maior número possível de 
organizações respondentes, sem a pretensão de criar uma amostra probabilística 
(Babbie, 2003). 

A divulgação do formulário e o prazo para preenchimento ocorreram entre os dias 
16 de setembro e 13 de outubro de 2024. Foram obtidas 116 respostas completas. Em 
alguns casos, houve mais de uma resposta por organização. Nessas situações, sele-
cionamos apenas uma das respostas considerando os seguintes critérios: atuação da 
área e cargo mais sênior. Ao final, excluindo as respostas repetidas, a amostra da pes-
quisa registrou 91 respostas válidas, sendo 44 respostas de organizações que possuem 
a área, 38 que não têm a área, mas possuem funções relacionadas, e 9 sem a área e 
sem funções relacionadas.

As respostas obtidas também nos ajudaram a mapear organizações com legal ops mais 
antigos e maduros, que pudessem servir de objeto para os estudos de caso elaborados 
na fase final da pesquisa. Ademais, as respostas do survey nos permitiram compreender 
de maneira mais ampla como o legal ops tem sido estruturado e com qual finalidade.

https://repositorio.fgv.br/items/8aeea29e-286b-4a18-a085-a5447a21230b
https://repositorio.fgv.br/items/8aeea29e-286b-4a18-a085-a5447a21230b


23

4. Estratégia da pesquisa e abordagem metodológica

CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 8SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO

4.3	 Estudos aplicados

A partir da pesquisa bibliográfica, das respostas coletadas via survey e das informa-
ções registradas nas entrevistas semiestruturadas, selecionamos casos de organiza-
ções a serem estudados em profundidade. A partir de uma abordagem qualitativa, o 
estudo de caso nos permite investigar “um fenômeno contemporâneo, dentro do seu 
contexto de vida real” (Yin, 2004, p. 32) com base em fontes diversas de evidências, 
como documentos, entrevistas e observação, por exemplo. Segundo Yin (2004), uti-
lizar variadas fontes de evidências é um princípio importante para o estudo de caso, 
pois permite a triangulação de informações, a checagem da veracidade dos dados 
coletados e a criação de linhas convergentes de investigação.

Optamos por realizar tais estudos de forma coletiva, com o propósito de “estudar 
características de uma população [no caso deste estudo, de organizações]. Eles 
são selecionados porque se acredita que, por meio deles, torna-se possível apri-
morar o conhecimento acerca do universo a que pertencem” (Gil, 2002, p. 139). 

Buscando maior diversidade nos casos, identificamos 3 categorias de perfil para aná-
lise: grupo 1 – escritórios de advocacia; grupo 2 – departamentos jurídicos; grupo 3 
– legal ops como serviço ofertado por terceiro externo, também conhecido como legal 
ops as a service. Assim, os 3 perfis estudados não são reflexos de uma única organização, 
mas de um conjunto de organizações (com semelhanças e diferenças em suas áreas 
de legal ops). Cada grupo é composto respectivamente por 4 escritórios de advocacia, 4 
departamentos jurídicos de empresas e 3 empresas que ofertam serviços de legal ops.

A escolha dos casos foi realizada de maneira “fundamentalmente diferente da amos-
tragem estatística” (Ebneyamini; Sadeghi Moghadam, 2018), pois se busca selecio-
nar casos ricos em informações importantes para responder às perguntas de pesquisa, 
isto é, “casos dignos de estudo aprofundado” (Ebneyamini; Sadeghi Moghadam, 
2018). Como indicam Ebneyamini e Sadeghi Moghadam (2018), no estudo de caso 
a amostragem qualitativa busca abundância de informações e a seleção de casos é 
proposital, não aleatória. Para tanto, levamos em consideração os seguintes critérios: 
tempo de existência, tamanho e maturidade da área (conforme informações coleta-
das pela pesquisa bibliográfica), survey e entrevistas semiestruturadas. As organiza-
ções e os(as) respondentes não foram identificados. No entanto, registramos com o 
maior detalhamento possível as suas características a fim de evidenciar a composição 
de cada perfil descrito acima. 
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A frente de pesquisa que envolveu o survey nos permitiu traçar um 
panorama acerca do legal operations no Brasil. A nossa intenção foi 
coletar informações de organizações que possuem uma área estru-
turada e/ou que, embora não possuam uma área formalmente 
chamada de legal ops, alegam contar com funções relacionadas. Bus-
camos, assim, contribuir para a construção de um retrato descritivo e 
abrangente de como o legal ops tem sido implementado em diferen-
tes organizações.

5.1	 Estrutura e amostra do survey

O survey compôs uma dimensão mais empírica da pesquisa, na qual 
buscamos conhecer um pouco mais sobre a realidade da área de legal 
operations. Para tanto, foi construído um formulário com perguntas 
dedicadas a compreender o perfil das organizações, dos(as) respon-
dentes e da área e/ou funções atreladas ao legal ops1.

Apesar de 329 pessoas terem acessado o formulário do survey2, 
apenas 116 chegaram efetivamente ao final dele, concluindo seu 
preenchimento. Após a eliminação de repetições, 91 respondentes 
integraram a amostra final analisada. A composição da amostra é 
de 44 respondentes que afirmaram ter a área em suas organizações;  
38 respondentes que disseram não ter a área, mas possuir funções 
relacionadas; 9 respondentes que indicaram não ter a área nem fun-
ções relacionadas em sua instituição. Para esta pesquisa, interessa 
analisar os dois primeiros conjuntos de respostas: (i) possuem a área; 
e (ii) não têm a área, mas possuem funções relacionadas.

5. Panorama do  
legal ops no Brasil

	 Destacamos que, antes do início 
da divulgação aberta do survey, 
fizemos um teste com responden-
tes de organizações parceiras da 
pesquisa, a fim de verificar se as 
perguntas estavam claras. Os(as) 
respondentes apresentaram 
as suas respostas e não houve 
sugestão de mudança substancial. 
Nesse sentido, o formulário perma-
neceu como estava e, por isso, as 
respostas dos testes também foram 
consideradas na amostra final.

	 Dados gerados pela plataforma 
e registrados no relatório do 
formulário.

1
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O perfil da amostra

A amostra de 91 respondentes envolveu um público diverso: 30 escritórios de advocacia,  
44 departamentos jurídicos e 17 lawtechs, legaltechs, consultorias ou outros tipos de 
organizações. A grande maioria (75 respondentes) informou estar localizada na região 
Sudeste. O maior número de respostas se concentrou no estado de São Paulo (65 res-
pondentes), com destaque para a cidade de São Paulo (53 respondentes), conforme a 
Figura 2. 

6565
66

44

33

33
33

22

22

11

11

11

Total de 
respondentes: 

91

Figura 2: Distribuição regional na amostra

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

Quanto ao porte das organizações que participaram do levantamento, predominaram 
aquelas de grande porte, com 1.000 ou mais empregados(as) e/ou colaboradores(as) 
(34 respondentes), seguidas de organizações com 200 a 499 empregados(as) e/ou 
colaboradores(as) (13 respondentes).
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A distribuição de gênero dos(as) respondentes foi equilibrada, sendo 48 pessoas que 
se identificaram como sendo do gênero masculino e 43 do gênero feminino. A média 
de idade dos(as) respondentes se concentrou nas faixas etárias intermediárias, sendo 
31 pessoas entre 26 e 35 anos, 32 pessoas entre 36 e 45 anos e 17 pessoas entre 46 e 
55 anos. Houve 4 respondentes com menos de 25 anos e 7 respondentes com 56 anos 
ou mais.

Especificamente em relação às organizações que possuem a área, a maior parte 
dos(as) respondentes se identificou como líder (26 pessoas) ou membro (12 pessoas). 
Apenas 6 respondentes não faziam parte da área de legal operations.

Sobre os cargos dos(as) diversos(as) respondentes, houve predominância de gerên-
cia (16 respostas). Na sequência, 13 pessoas se declaram advogados(as) e 12 pessoas 
se identificaram como sócios(as). Outros cargos de liderança aparecem em destaque 
nas respostas: diretoria (10 respondentes), coordenação (7 respondentes) e head (6 
respondentes).

A seguir discutiremos os dados dos 2 grupos analisados: (i) organizações que possuem 
a área de legal operations (44 respondentes); e (ii) organizações que afirmaram não 
possuir a área, mas contam com funções atribuídas e/ou serviços, soluções ou ferra-
mentas contratadas relacionados ao legal ops (38 respondentes).

5.2	 Organizações que possuem a área

5.2.1	 Sobre os(as) respondentes

Dialogando com a diversidade do ecossistema jurídico brasileiro, é interessante obser-
var que as organizações participantes da pesquisa que afirmaram possuir a área de 
legal ops eram de categorias variadas: consultoria de negócios (2), departamento jurí-
dico de empresa (21), escritório de advocacia (15), lawtechs/legaltechs (3) e outros tipos 
de organização, como associações e institutos (3), conforme detalhado na Figura  3. 
Dentre os escritórios de advocacia, destacaram-se aqueles dedicados ao contencioso 
e ao consultivo.
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A criação da área nas organizações respondentes ocorreu especialmente a partir de 
2016, com concentração nos anos de 2020 a 2024, conforme detalhado no Gráfico 1. 

O auge do fenômeno nesse período pode estar ligado à eclosão da pandemia de 
Covid-19, bem como à maior popularização do tema e à constituição de associações 
como o CLOC em 2016. Entre os anos de 2016 e 2019, destaca-se a criação de áreas de 
legal operations em departamentos jurídicos.

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

Figura 3: Tipo de organização
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Total de organizações: 44

5. Panorama do legal ops no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

	 Antes de 2000	 2000-2010	 2016-2019	 2020-2022	 2023-2024	 Não me 	
						      recordo

Gráfico 1: Período de criação da área
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O movimento de emergência da área nos escritórios parece ter ocorrido posterior-
mente, sobretudo entre os anos 2020 e 2024. Há poucos registros de criação anterior 
a esses marcos, sendo uma organização datada antes dos anos 2000 e uma entre 
2000 e 2010. Esses registros se alinham com as conclusões obtidas ao longo da pes-
quisa bibliográfica: a criação do legal ops teve início em grandes corporações e, em um 
segundo momento, começou a se popularizar em escritórios de advocacia (Camelo et 
al., 2024a).

Também merece destaque o fato de que mais da metade dos(as) respondentes eram 
de organizações de grande porte, com 1.000 ou mais empregados(as)/colaborado-
res(as). Quanto àquelas de menor porte, nenhum respondente possuía menos de 10 
empregados(as)/colaboradores(as) e apenas 1 possuía entre 10 e 19 empregados(as)/
colaboradores(as). Como será discutido a seguir, esse perfil pode estar relacionado à 
própria finalidade da área de legal operations, considerando que parte de suas funções 
mais destacadas está atrelada à eficiência e gestão de informação. É possível consi-
derar que uma organização de grande porte tenha mais demandas nesse sentido, 
inclusive para lidar com eventual passivo e reclamações de consumidores/clientes e 
custo de investimento. Mais detalhes sobre o porte e o tipo da organização podem ser 
encontrados no Gráfico 2.
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21

1

1

1

1

11

18 21000 ou mais empregados

500 a 999 empregados

200 a 499 empregados

100 a 199 empregados

50 a 99 empregados

20 a 49 empregados

10 a 19 empregados

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

Gráfico 2: Porte das organizações respondentes

 Consultoria de negócios		   Departamento jurídico de empresa

 Escritório de advocacia		   Lawtech/legaltech			    Outra
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Embora não tenhamos feito restrição geográfica para o survey – pelo contrário, bus-
camos divulgá-lo para as mais variadas regiões do país –, as respostas obtidas se con-
centraram em organizações da região Sudeste, especialmente em São Paulo (Estado) 
indicado em 34 das 44 respostas. Esse predomínio da região Sudeste pode ser expli-
cado pelo não alcance do survey a outras regiões, apesar dos esforços, mas também 
pela concentração de escritórios e departamentos jurídicos de maior porte nessa 
região, como já observado em pesquisas anteriores do CEPI sobre o futuro da advoca-
cia (CEPI, 2023).

Quanto ao perfil dos(as) respondentes, 27 pessoas declararam ser do gênero feminino 
e 17 do gênero masculino. Predominaram respondentes em faixas etárias mais jovens, 
sendo 15 pessoas com idade entre 26 e 35 anos e 20 pessoas entre 36 e 45 anos.

O cargo dos(as) respondentes variou desde posições mais altas, como C-level (2), a car-
gos mais iniciantes, como estagiário(a) (1), sendo o mais frequente o cargo de gerente 
(11). Ainda sobre os(as) respondentes, 38 afirmaram fazer parte da área, sendo 26 líde-
res dela. Esse perfil predominante de respondentes tende a nos trazer respostas mais 
sofisticadas, pois são pessoas que efetivamente participam do cotidiano da área. A 
distribuição completa dos nomes e frequências dos cargos respondentes é indicada 
na Tabela 1.

CARGO RESPOSTAS

Gerente 11

Advogada(o) 5

Coordenador(a) 5

Diretor(a) 4

Head 4

Especialista 3

Analista 2

C-level 2

Consultor(a) 2

Sócio(a) 2

Assessor(a) 1

Assistente 1

Estagiário(a) 1

Controller 1

 Total 44

Tabela 1: Cargos dos(as) respondentes  
em organizações com legal ops

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.
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5.2.2	 A área de legal operations na prática

5.2.2.1	 Motivações para a criação da área

Uma questão muito importante para compreender o legal operations 
no Brasil é a motivação de criação da área, isto é, o que levou ao seu 
surgimento nas organizações, e o que se espera dela como ponto de 
partida. Dentre os motivos mapeados, destacou-se a busca por oti-
mização de recursos e aumento da eficiência, indicando que uma 
importante maioria das organizações respondentes (37 de 44) atri-
bui ao legal ops o potencial para contribuir para esse objetivo. Essa 
motivação dialoga com a pesquisa bibliográfica apresentada no 
RELATÓRIO TEMÁTICO #1 sobre as razões de ser da área. Dentre 
as demais justificativas para a criação de uma área focada em legal 
ops aparecem, na sequência, a automatização de processos e a trans-
formação digital, conforme detalhamento no Gráfico 33.

Gráfico 3: Motivações para a criação da área

Otimização de recursos e  
aumento da eficiência

Automatização de processos

Transformação digital

Aprimoramento no relacionamento  
com clientes e parceiros/fornecedores

Desenvolvimento de novos  
serviços e soluções

Redução de custos

Outro(s) fator(es)

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.
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https://repositorio.fgv.br/items/17625fc0-8809-48e9-b22a-5b0c0f8e19c3
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5.2.2.2	 Estrutura organizacional

Quanto à estruturação da área, as respostas indicaram que, em geral, o legal opera-
tions se reporta à alta administração (22 respondentes) – como presidência, direto-
ria, comitê de sócios(as) – e à administração intermediária (16 respondentes) – como 
departamento jurídico e coordenadoria de área, conforme o Gráfico 4.

Gráfico 4: Estrutura organizacional de reporte

22

16
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Alta administração

Administração 
intermediária

Administração 
imediata

Outros

	Administração imediata (coordenadoria da área/departamento jurídico)

	Administração intermediária (general counsel, gerência, sócio(a) etc.)

	Alta administração (presidência, diretoria, CEO, sócio(a) administrador(a), 
conselho etc.)

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

5.2.2.3	 Orçamento da área

Para pouco mais da metade dos(as) respondentes (24 respostas), a área possui orça-
mento dedicado a seus (suas) profissionais e atividades e, para 9 organizações, o orça-
mento é oriundo de outras áreas. No contexto de 7 respondentes, não havia orçamento 
direcionado especificamente para o legal ops e 4 preferiram não responder.

Nota-se uma destacada relação entre a existência de orçamento dedicado à área e o 
porte da organização. Como mostra o Gráfico 5, a maior parte das organizações que 
possuem orçamento dedicado é de maior porte, com 1.000 ou mais empregados(as)/
colaboradores(as). Essa relação já havia sido verificada no RELATÓRIO TEMÁ-
TICO #2, publicado ao longo desta pesquisa, quando estudamos o nível de maturi-
dade da área e verificamos ser mais comum que organizações de maior porte tenham 
mais condições de alocar orçamento específico para a área de legal operations (Camelo, 
2024b).

https://repositorio.fgv.br/items/3c29db46-f9a9-4eb8-ac76-8910d6dda779
https://repositorio.fgv.br/items/3c29db46-f9a9-4eb8-ac76-8910d6dda779
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5.2.2.4	 Liderança e gestão

Quanto à liderança da equipe, observamos uma grande variedade na nomenclatura 
utilizada para o cargo de líder:

coordenador(a) jurídico(a)
8 respondentes

10 respondentes

10 respondentes

7 respondentes

analista jurídico(a)

diretor(a) de operações
diretor(a) jurídico chefe da assessoria de planejamento

especialista

gerente de eficiência

sócio(a) de comitê executivo

controller jurídico(a)

coordenação da diretoria jurídica

chief executive officer

general counsel
gerente de operações jurídicas

head de legal ops
líder

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.
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20 a 49 empregados/
colaboradores
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Gráfico 5: Relação entre porte da organização e orçamento da área
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Quanto à composição da área, predominaram as equipes mais enxutas, com 1 a 5 pes-
soas (19 respondentes), seguidas de equipes com 6 a 10 pessoas (12 respondentes). 
Uma minoria indicou a existência de equipes maiores: 11 a 20 pessoas (6 responden-
tes), 21 a 50 pessoas (4 respondentes) e mais de 50 pessoas (3 respondentes), tal qual 
representado no Gráfico 6. A predominância de equipes menores foi observada tanto 
quando havia orçamento dedicado como nas situações em que não havia orçamento 
específico, sugerindo que o tamanho da equipe pode ter mais relação com o perfil, 
porte e interesses de cada organização do que propriamente com a existência ou não 
de orçamento.

A maioria dos(as) respondentes (33 respostas) indicou que as equipes, apesar de 
enxutas, se dedicam exclusivamente ao legal ops e não dividem seu tempo com outras 
áreas/funções.

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

 	A área possui orçamento dedicado para profissionais 
e atividades de Legal Ops	

 	A área não possui orçamento dedicado
	

1 a 5 pessoas

6 a 10 pessoas

11 a 20 pessoas

21 a 50 pessoas

Mais de 50 pessoas

Gráfico 6: Relação entre tamanho da equipe e orçamento da área
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5.2.2.5	 Atribuições

Quanto às atribuições, isto é, atividades desempenhadas pelo legal 
ops, a área se revela bastante diversificada, como se pode perceber 
a partir do Gráfico 7. Dentre as atribuições variadas4, destaque-se  
inteligência de dados e gestão de fluxos e projetos (ambas com 34 
respostas), seguidas de gestão tecnológica (26 respostas), gestão 
do contencioso (25 respostas) e gestão de inovação (25 respostas). 
Observamos o destaque recebido pelas atribuições relacionadas à 
gestão em seus mais diversos segmentos.

A importância conferida à gestão, por sua vez, está em sintonia com 
muitas competências indicadas pelo CLOC em sua matriz, bem como 
com a pesquisa bibliográfica realizada no RELATÓRIO TEMÁ-
TICO  #1, em que atividades de gestão também foram destacadas 
como parte importante do legal operations.

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

	 Questão de  
múltipla escolha.4

Gráfico 7 - Atribuições da área
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5.2.2.6	 Perfil profissional

Quanto à formação de quem atua em legal ops, como se observa no Gráfico 8, há uma 
marcante interdisciplinaridade nos times que acomodam profissionais formados(as) 
em Direito e em outros campos do conhecimento, com destaque para Administração 
(24 respondentes) e Ciência de Dados (19 respondentes).

Gráfico 8: Área de formação da equipe
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

Chamou a atenção o fato de que a maioria dos(as) respondentes (24 organizações) 
indicou não haver exigência de formação jurídica e 14 respondentes afirmaram que tal 
exigência se dá apenas para algumas posições específicas. Uma minoria das organiza-
ções respondeu que exige formação jurídica de todos(as) os(as) profissionais da área.

Para as organizações que requerem formação em Direito, perguntamos se havia exi-
gência de inscrição na OAB: 9 respondentes disseram não haver essa necessidade, 
9 respondentes indicaram que a inscrição na OAB é necessária para algumas posições 
apenas e 2 respondentes afirmaram que exigem inscrição na OAB para todas as pes-
soas do time.
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Quanto às habilidades e competências exigidas dos(as) profissionais que compõem 
a área, houve bastante variação em relação àquilo que é esperado: em primeiro lugar 
na ordem de prioridade, com pequena diferença, destacaram-se as habilidades e 
competências socioemocionais (15 respostas), jurídicas (14 respostas) e de gestão (13 
respostas). As tecnológicas foram aquelas menos colocadas em primeiro lugar no ran-
king de prioridades, o que chama a atenção, considerando a sinergia do legal ops com 
a tecnologia (Gráfico 9).

Gráfico 9: Habilidades e competências  
profissionais esperadas

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.
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5.2.2.7	 Tecnologias adotadas

Quando indagados(as) sobre as tecnologias utilizadas pela área, os(as) respondentes 
indicaram opções bastante variadas, abarcando ferramentas diversas, desde intra-
net a eDiscovery. Foram destaque as soluções de métricas e dashboards (39 respostas), 
gestão de processos e intimações (38 respostas) e assinatura eletrônica (31 respostas). 
Outras tecnologias mais citadas estão destacadas na Tabela 2.
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Tabela 2: Tecnologias utilizadas pela área

 TECNOLOGIA Nº DE  
RESPOSTAS

Solução de métricas/dashboards 39

Solução de gestão de processos e intimações 38

Solução de assinatura eletrônica 31

Inteligência artificial 27

Solução de gerenciamento de projetos/ 
fluxos de trabalho 27

Solução de gerenciamento de contratos 25

Solução de legal design/visual law 23

Solução de gerenciamento de documentos em geral 22

Solução de jurimetria 22

Intranet 20

Solução de geração automatizada de documentos 19

Solução de pesquisa jurídica 19

Solução de relacionamento com clientes/parceiros 14

 Marketing 10

Solução de gerenciamento de conhecimento 10

Solução de gestão de riscos 10

Solução para áreas de suporte (RH, marketing, entre outras) 10

Solução de conformidade (compliance) 8

Solução de due diligence 8

Solução de sistema de cobrança 8

Solução de cibersegurança 5

Solução de gerenciamento de negócios 5

Solução de eDiscovery 4

Solução de resolução de disputas 4

Solução de gerenciamento de ativos da empresa  
(propriedade intelectual, imobiliário) 3

 Entre outros(as) 10

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.
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IA generativa 21
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6
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

	 NLP, segundo a IBM, é “um sub-
campo da ciência da computação 
e da inteligência artificial (IA) que 
usa aprendizado de máquina para 
permitir que computadores en-
tendam e se comuniquem com a 
linguagem humana” (IBM, [s. d. a). 
Por RPA, também conhecida 
como robótica de software,  
a empresa define o uso de “tecno-
logias de automação inteligente 
para executar tarefas repetitivas 
de escritório de trabalhadores 
humanos, como extrair dados, 
preencher formulários, mover 
arquivos e muito mais”  
(IBM, [s. d. b).

6

Especificamente em relação a ferramentas de inteligência artificial 
(IA), foram destaque o uso de IA generativa5 (21 respostas), automa-
ção de processos robóticos (18 respostas) e chatbots e assistentes vir-
tuais (14 respostas), dentre outras indicadas no Gráfico 10.

Gráfico 10: Ferramentas de inteligência artificial6

5.2.2.8	 Relevância da área e desafios

Independentemente do tipo de organização, a área de legal ops é vista 
como importante para o desenvolvimento tecnológico, servindo 
como um catalisador para o teste e a adoção de novas tecnologias 
tendo em vista o objetivo de gerar mais eficiência e agregar valor aos 
processos e serviços oferecidos, como detalhado no Gráfico 11.

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.
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Gráfico 11: Importância do legal operations para o desenvolvimento tecnológico da organização
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	 No escopo do survey não foram 
solicitados mais detalhes desse 
uso pelas organizações jurídi-
cas participantes. No entanto, 
conforme literatura sobre o tema, 
essa adoção tem sido associada 
a diferentes atividades, como: 
geração automática de textos e 
documentos jurídicos; análise e 
revisão de contratos; simulação 
de litígios e cenários jurídicos etc.

5



40

5. Panorama do legal ops no Brasil

CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 8SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO

Ao final do survey, fizemos uma pergunta aberta sobre os desafios existentes em rela-
ção ao legal ops. As organizações respondentes tiveram a possibilidade de apresentar 
uma resposta escrita livre, compartilhando suas inquietudes.

Os(as) respondentes indicaram variadas adversidades, destacando, de maneira geral, 
o fato de a área ser nova e ainda estar se consolidando, mostrando às organizações 
o seu valor e potencial. Junto a essa característica surgem como desafios: alcançar o 
reconhecimento da liderança, conseguir orçamento dedicado e mais recursos (finan-
ceiros, humanos, tecnológicos etc.), criar um plano de carreira específico para os(as) 
profissionais que integram o time de legal operations, implementar tecnologias inova-
doras, superar a resistência a mudanças e transformar a cultura organizacional. Den-
tre tantos pontos mencionados, destacou-se nos comentários dos(as) respondentes 
a existência de certa resistência a mudanças, sobretudo em uma área tradicional e 
consolidada como o Direito.

Houve também desafios particulares de cada tipo de organização, que convergem 
apesar das diferentes conjunturas.

Em relação aos DEPARTAMENTOS JURÍDICOS, observamos questões relacionadas 
ao próprio desenho organizacional, com a necessidade constante de integração com 
outras áreas, bem como de frequentemente ter que provar a importância do legal ops.

Além de superar a curva de criação de confiança 
e percepção de valor, com todos os passos de uma 

implementação de sucesso da área, acredito que a longo 
prazo o desafio é conseguir manter a agenda relevante” 

Fonte: resposta de departamento jurídico ao survey da pesquisa

Em relação aos ESCRITÓRIOS DE ADVOCACIA, foi destaque a existência de certa 
resistência a mudanças e inovações, o que influencia no reconhecimento da área pela 
própria comunidade jurídica. 
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O maior desafio é que o mercado jurídico é mais 
conservador e, portanto, mais resistente à mudança, 

especialmente quando se trata de adoção de novas 
tecnologias ou métodos mais eficientes de trabalho” 

Fonte: resposta de escritório de advocacia ao survey da pesquisa

Em relação às demais organizações, como CONSULTORIAS, LEGALTECHS e  
LAWTECHS, destacou-se o desafio de provar a relevância da área e como ela pode 
contribuir para a eficiência das organizações. Também foi mencionada a resistência 
cultural, o que dificulta a implementação de mudanças.

O primeiro e maior desafio é o da necessidade 
constante de se provar a área, por ainda ser considerada 

uma área nova dentro das organizações, ainda há 
insegurança na construção de uma área dedicada e com 

orçamento exclusivo” 
Fonte: resposta de uma legaltech ao survey da pesquisa

5.3	 Organizações com funções de legal ops, sem áreas 
dedicadas

Além de perguntas direcionadas a organizações que possuem a área de legal  
operations, entendemos que também era importante para a pesquisa compreender 
se e como organizações que não possuem a área estruturada estão desempenhando 
funções que são tipicamente de operações legais e se, nesse sentido, também estão 
participando do debate aqui aprofundado. Assim, adaptamos o survey para esse perfil, 
a fim de que as perguntas fizessem sentido para quem não possui uma área institu-
cionalizada, mas possui funções relacionadas.
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5.3.1	 Sobre os(as) respondentes

Do total de respostas que compôs esta segunda amostra analisada, 38 respondentes 
afirmaram não possuir uma área específica de legal operations, mas, apesar disso, dis-
seram possuir funções relacionadas ao legal ops, sendo: 20 departamentos jurídicos de 
empresas, 13 escritórios de advocacia, 2 consultorias de negócios, 1 lawtech/legaltech e 
2 respondentes que se classificaram em outras categorias.

Quanto ao porte, também se destacaram as organizações com 1.000 ou mais empre-
gados(as)/colaboradores(as) (9 respostas). Contudo, nesse grupo, comparado ao 
anteriormente analisado, houve maior variedade quanto ao porte. Conforme ilustra a 
Tabela 3, houve respondentes classificados em advocacia unipessoal que afirmaram 
possuir funções relacionadas ao legal ops.

Unipessoal 2 a 9 10 a 19 20 a 49 50 a 99 100 a 
199 

200 a 
499 

500 a 
999 

1.000 
ou 

mais 

Consultoria de negócios 1 1

Departamento jurídico  
de empresa

2 1 2 2 4 9

Escritório de advocacia 
(contencioso e consultivo)

3 2 1 2

Escritório de advocacia 
(majoritariamente focado 

em consultivo)

1 1 1

Escritório de advocacia 
(majoritariamente 

focado em contencioso 
estratégico)

1 1

Lawtech/legaltech 1

Outra 1 1

Total geral 3 7 3 2 5 1 4 4 9

As organizações respondentes estão majoritariamente localizadas no estado de São 
Paulo (26 respondentes), com destaque para a cidade de São Paulo (19 respondentes).

Quanto ao gênero dos(as) respondentes, a distribuição não foi tão equilibrada quanto 
no grupo anterior. Neste, 13 pessoas se identificaram como sendo do gênero femi-
nino e 25 do gênero masculino. Quanto à faixa etária, 12 respondentes se enquadram 
na idade entre 26 e 35 anos, 10 respondentes entre 36 e 45 anos e 12 respondentes 
entre 46 e 55 anos. Apenas 1 respondente tinha menos de 25 anos e 3 tinham mais de  
56 anos.

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

Tabela 3: Distribuição dos(as) respondentes sem área e com funções  
dedicadas por porte da organização
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O cargo dos(as) respondentes variou entre posições de mais alta liderança, como 
C-level e sócios(as), a posições mais iniciais na carreira, como analista. Destacam-se 
como respondentes sócios(as) (8 respostas), diretores(as) (6 respostas) e gerentes 
(5 respostas).

5.3.2	 As funções de legal operations na prática

Embora os(as) respondentes deste segundo grupo não tenham uma área específica 
de legal operations, afirmaram possuir atribuições tipicamente enquadradas como 
pertencentes ao legal ops em suas organizações. Como ilustra o gráfico a seguir, foram 
destaque a gestão de contratos (28 respostas), a gestão do contencioso (26 respostas), 
seguidas da gestão de fluxos e projetos, da inteligência de dados e do planejamento 
estratégico (cada uma com 19 respostas) (cf. Gráfico 12).

5.3.2.1	 Atribuições

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

Gráfico 12: Atribuições relacionadas a legal operations
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5.3.2.2	 Tecnologias adotadas 

Quanto às tecnologias utilizadas, a quase totalidade dos(as) respondentes (35 de 38 
respostas) afirmou empregar solução de assinatura eletrônica, sendo essa a solução 
mais mencionada, conforme o gráfico a seguir. Na sequência, também se destacaram 
soluções de gestão de processos e intimações (29 respostas), gerenciamento de con-
tratos (21 respostas) e métricas e dashboards (20 respostas). Outras tecnologias adota-
das estão detalhadas na Tabela 4.

Tabela 4: Tecnologias utilizadas

TECNOLOGIA Nº DE  
RESPOSTAS

Solução de assinatura eletrônica 35

Solução de gestão de processos e intimações 29

Solução de gerenciamento de contratos 25

Solução de métricas/dashboards 21

Intranet 20

Solução de gerenciamento de documentos em geral 19

Inteligência artificial 18

Solução de pesquisa jurídica 16

Solução de legal design/visual law 14

Solução de geração automatizada de documentos 13

Solução de jurimetria 11

Solução de gerenciamento de projetos/fluxos de trabalho 10

Solução de cibersegurança 9

Marketing 7

Solução de conformidade (compliance) 7

Solução para áreas de suporte (RH, marketing, entre outras) 7

Solução de gerenciamento de negócios 6

Solução de relacionamento com clientes/parceiros 6

Solução de gerenciamento de ativos da empresa  
(propriedade intelectual, imobiliário) 5

Solução de gerenciamento de ativos da empresa (propriedade intelectual) 5

Solução de gerenciamento de conhecimento 5

Solução de sistema de cobrança 5

Solução de due diligence 3

Solução de gestão de riscos 2

Solução de resolução de disputas 2

Outras 7

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.
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Em relação à inteligência artificial, a maioria dos(as) respondentes (20 respostas) 
indicou não possuir projetos de IA ou não informou. Para aqueles(as) que afirmaram 
possuir projetos de IA, destacou-se a inteligência artificial generativa (14 respostas), 
seguida de chatbots e assistentes virtuais (6 respostas) e automação de processos 
robóticos (5 respostas). Outros usos de IA, como análise preditiva e processamento de 
linguagem natural, foram muito menos mencionados (Gráfico 13).

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do survey.

Gráfico 13: Utilização de inteligência artificial
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Para esse grupo, mesmo não possuindo uma área específica, há uma percepção 
de importância do legal operations para o desenvolvimento tecnológico da compa-
nhia, e a maioria dos(as) respondentes (21 respostas) entende haver um grau “alto”  
de importância.

Assim, observamos que tanto a área estruturada quanto as funções relacionadas a 
legal ops têm se mostrado importantes para o desenvolvimento tecnológico das orga-
nizações, evidenciando a multiplicidade de formatos que o legal ops pode assumir.
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Além do retrato descritivo sobre o legal ops a partir dos dados do 
survey, buscamos aprofundar a compreensão sobre como a área 
emergiu e se desenvolveu no Brasil, considerando as particularida-
des do cenário brasileiro. Nesta seção, apresentamos o resultado 
das entrevistas em profundidade realizadas com atores inseridos 
no mercado jurídico e com associações com forte atuação em legal 
operations.

6.1	 Emergência e particularidades da área  
no Brasil

Corroborando as análises e discussões que mobilizamos na pesquisa 
bibliográfica, as entrevistas com atores do ecossistema jurídico bra-
sileiro reforçam o entendimento da emergência da área no Brasil de 
maneira mais substancial nos departamentos jurídicos de empresas 
em uma primeira fase, e nos escritórios em um segundo momento. 
Essa constatação é reforçada pelos dados publicados no RELA-
TÓRIO TEMÁTICO #3 sobre as vagas para profissionais de legal  
operations: a maioria delas é destinada a departamentos jurídicos 
de empresas. Ademais, como evidenciado no survey conduzido pela 
pesquisa, em geral, os departamentos jurídicos criaram a área antes 
dos escritórios. Essa criação se deu para a realização de atividades 
complementares à advocacia. 

Segundo representante do CLOC, esse crescimento da área também 
pode ser observado pelo aumento no número de associados(as) e 
maior procura pelos documentos publicados pela entidade e pelos 
grupos sobre o tema.

Quando legal ops 
entra no Brasil, 
ele entra para 
suprir uma lacuna 
de processos, 
de fluxos de 
projetos e outras 
coisas que não 
são privativas de 
advogados”

“

Representante do Jurídico 
sem Gravata (JSG)

6. Legal ops   pela 
perspectiva do 
ecossistema 
jurídico brasileiro

https://repositorio.fgv.br/items/8aeea29e-286b-4a18-a085-a5447a21230b
https://repositorio.fgv.br/items/8aeea29e-286b-4a18-a085-a5447a21230b
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Esse crescimento aparece relacionado a um fenômeno que ocorre no próprio Direito, 
na avaliação de representante da ACC no Brasil: “o Direito está ficando imediato, com 
a necessidade de informações mais rápidas, concretas e resumidas”, e o legal opera-
tions seria uma espécie de ferramental para responder a essa demanda por rapidez, 
dando atenção a necessidades que o jurídico tradicional costuma ignorar.

O complexo contexto de alta judicialização e cultura da litigância no Brasil foi apon-
tado como uma particularidade por diversos(as) entrevistados(as) como fator que 
favorece a expansão da área no país por demandar o gerenciamento de grande 
volume de processos, especialmente no contexto do contencioso. Tal especificidade 
acaba fazendo com que o legal operations passe a ser visto como uma “área de back 
office para fazer o contencioso girar”, já que “80% do volume deveria passar pelo 
legal ops, o que corresponde a apenas 20% do risco. Aquilo que não necessita de uma 
técnica jurídica está no escopo da área de legal ops” (fonte: AAC).

Ainda assim, tendo em vista seu status de área recente, ela não acaba sendo vista 
como estratégica de transformação do negócio, avalia representante do CLOC Brasil. 
Apesar disso, essa associação ao estratégico parece estar ganhando notoriedade aos 
poucos, como destaca o recrutador entrevistado:

Para o mercado atual, sim, a gente tem uma demanda maior, só que ela 
é uma demanda diferente em vários aspectos. Em primeiro lugar, enten-
deu-se que essa área é de fato extremamente estratégica. E para o CEO e 
até para o CFO, que hoje tem interesse em entender a empresa em núme-
ros e em termos fundamentalmente jurídicos. [...] Até porque a gente passa 
por um ambiente de escassez econômica e tudo precisa ser entendido na 
ponta, né? Na última linha, ali no bottom line, essa virou uma área extrema-
mente estratégica não só para como no começo em business de volume, 
mas em qualquer business, simplesmente para poder se entender a área 
jurídica, para que ela até pudesse alcançar um nível de penetração estraté-
gica que ela nunca teve (fonte: recrutador).

Na avaliação de alguns (algumas) entrevistados(as), em outras realidades, como os 
mercados norte-americano e europeu, a área tende a assumir um papel menos ope-
racional e mais estratégico. Isso se deve a uma menor ocupação com o contencioso, 
com o volume de processos, ainda que em seu cerne esteja a atuação em atividades 
repetitivas e de volume. A similaridade entre esses diferentes contextos vai depender 
da área do Direito considerada e da conjuntura de cada país.

[...] quando a gente olha as dinâmicas da área de contratos, elas são super 
similares. E quando a gente olha na parte de consultoria jurídica também. 
Quando a gente olha numa parte de contencioso, é muito diferente. [...]  
Porque você tem uma emergência nesses outros países da fase de eDis-
covery, você aplica muito mais a área de legal operations nessa parte de 
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descoberta de provas etc. Aqui é um pouco diferente, a gente olha para 
isso, para o volume, então você tem uma necessidade de gerenciamento 
de volume de ações judiciais maior (fonte: ACC).

Do ponto de vista das organizações, paralelamente à cultura jurídica de cada região, 
deve-se considerar a diferença de realidade, especialmente para empresas menores, 
que não têm ainda um o volume tão grande. Ainda assim, nesses contextos, alguns 
(algumas) entrevistados(as), como representante do JSG, acreditam que a especifici-
dade do(a) profissional de legal ops se mostrará cada vez mais necessária, não ficando 
restrita ao grupo do contencioso ou a organizações de grande porte. 

Muitos(as) entrevistados(as) também apontam que, apesar da popularização do termo 
“legal operations”, as tarefas desenvolvidas pela área não são necessariamente novas 
e remetem a atividades já conhecidas pelos escritórios de advocacia e que abarcam 
tecnologia da informação, gestão financeira, controle de prazos, entre outras. Por isso, 
organizações como o CESA e a AASP entendem não haver propriamente emergência 
da área, pois essas funções já existiam, embora com outra nomenclatura e ainda pouco 
precisa, o que cria certa confusão. Nesse sentido, segundo representante do CESA, 

[...] o legal ops está com outro nome [...]. Isso é coisa que já existe e que você 
realmente não precisa ter um advogado para fazer isso. Mas sem dúvida, a 
nossa visão, o advogado é que dá o tom. [...] Então não adianta eu ter uma 
pessoa de TI avaliando as ferramentas e dizendo esta daqui, porque quem 
vai dizer se é esta daqui, no fim da linha, é o advogado que vai utilizar aquela 
ferramenta (fonte: CESA).

Quando provocados(as) a respeito das diferenças entre o legal ops nos escritórios de 
advocacia e nos departamentos jurídicos, o que remente à emergência do legal ops 
nesses dois contextos distintos, alguns (algumas) entrevistados(as) chamam a aten-
ção para as distintas motivações de cada grupo. No contexto dos escritórios, associa-se 
o investimento na área a um movimento de relacionamento com clientes. “Eu ainda 
vejo muito uma onda que meu cliente tem, então eu tenho que ter também”, pontua 
representante da ACC. Nessa linha, representante do JSG afirma que

[...] os escritórios de advocacia estão sendo demandados nesses 
temas por uma pressão dos seus clientes corporativos [...]. Então tam-
bém os escritórios não são as áreas mais inovadoras dentro do Direito, 
eles estão reagindo a uma visão. É mais geral. Está claro que a gente 
tem ótimas exceções, mas geralmente eles reagem. [...] E o escritório 
de advocacia é uma extensão do departamento jurídico, seja em pes-
soas, seja em processos, seja em tecnologia [...]. Eu acho o legal ops 
para eles está muito relacionada à gestão do próprio conhecimento da 
produção. [...] E quem sair na frente com essa gestão de conhecimento  
(fonte: JSG).
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Para o CLOC,

[...] escritório tem uma proposta diferente, ele é um organismo, é uma visão 
diferente. [...] Ela está no modelo de atuação, né? Quando a gente fala 
de legal ops dentro de estrutura de departamento jurídico, a gente está 
falando de legal ops respondendo geralmente ao general counsel, geral-
mente olhando para uma estratégia. [...] dentro da realidade no Brasil, eu 
acho que não é todo mundo que preenche as 12 competências [do CLOC]. 
Mas olha para essa matriz e vê essa matriz muito mais adaptável. Quando 
eu olho para escritórios de advocacia, eu vejo que, às vezes, as estruturas 
de operações legais e de Controladoria jurídica não estão conectadas [...]. 
Elas estão conectadas ao sócio do cível, ao sócio do trabalhista etc. Então, 
elas estão numa estrutura dentro de uma torre. [...] ela não consegue ser 
transversal e olhar para o todo (fonte: CLOC).

Segundo representante da AB2L, essa diferenciação também pode estar ligada ao 
modo como as organizações gerenciam o seu orçamento. 

Eu percebo que os departamentos querem inovar, querem implementar 
o legal ops, mas não têm tanta liberdade de orçamento, principalmente 
quando a gente fala de multinacional [...]. Os escritórios, em teoria, teriam 
mais liberdade financeira, mas ainda veem isso como algo exótico. [...] O 
escritório tem um pouco mais de autonomia do que os departamentos; os 
departamentos querem, mas não têm autonomia (fonte: AB2L).

6.2	 Atribuições e habilidades do(a) profissional da área

Atrelado à emergência da área, e como antecipado no tópico anterior, observamos 
dois grandes tipos de atuação do legal operations a partir da consolidação das análises 
das entrevistas: uma mais operacional e outra mais estratégica. Na primeira vertente, 
o legal operations pode contribuir para otimizar funções operacionais, administrativas 
e mais burocráticas, como pagamento de guias, controle de prazos, registros em sis-
temas internos, dentre outros. Na segunda vertente, o legal ops contribui mais direta-
mente para o desenvolvimento do negócio, como fonte de inteligência jurídica (por 
exemplo, mapeando o potencial de sucesso de novas teses jurídicas, identificando 
possibilidades de acordo e diminuição do passivo), na criação de soluções finan-
ceiras e na captação e/ou retenção de clientes. Como mencionado no RELATÓRIO 
TEMÁTICO #2, modelos de avaliação da maturidade da área, como NRF (2021) e ALM 
(2022), indicam que um legal ops maduro tem uma posição mais complexa e de lide-
rança, contribuindo para o planejamento estratégico, o gerenciamento de projetos e 
o controle de quais e como processos são implantados, como a tecnologia é absorvida 
pela organização e qual é o papel do capital humano. Representante do JSG avalia que 

https://repositorio.fgv.br/items/3c29db46-f9a9-4eb8-ac76-8910d6dda779
https://repositorio.fgv.br/items/3c29db46-f9a9-4eb8-ac76-8910d6dda779
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[...] hoje o papel do legal ops tem sido um papel muito mais coadjuvante, 
mas o que a gente está trazendo é potencialmente um papel totalmente 
estratégico e com muita dinâmica de crescimento, que a gente nem sabe 
aonde vai chegar (fonte: JSG).

Figura 4 - Tipos de planejamento

Fonte: baseado em Oliveira (2023).

Dialogando com os conceitos e pressupostos da administração, é interessante 
observar a contraposição que se faz entre o OPERACIONAL e o ESTRATÉGICO, que 

pode ser refletida na discussão sobre legal operations nas suas formas de existência.

ASPECTO ESTRATÉGICO OPERACIONAL 

Nível hierárquico Alta direção Supervisores, operadores

Horizonte temporal Longo prazo Curto prazo

Objetivo Definição de objetivos e 
direcionamento geral

Execução de tarefas  
e atividades cotidianas

Tomada de decisão Incerteza, decisões complexas Decisões estruturadas, repetitivas

Enfoque Visão macro, orientada  
para o futuro

Visão micro, orientada  
para o presente

Exemplo
Expansão de mercado, 

desenvolvimento de novos 
produtos

Controle de produção, 
atendimento ao cliente

 	Foco na formulação de estratégias que definem 
a missão, visão e valores da organização, e de 
objetivos gerais.

 	Foco no médio prazo e em conectar a visão 
estratégica à execução operacional.

	 Foco na execução prática, 
diretamente ligada ao dia a dia das 
operações. Ações bem detalhadas.

ESTRATÉGICO

TÁTICO

OPERACIONAL
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Nas duas situações, espera-se que a área influencie positivamente no senso de produ-
tividade, de eficiência, de valor agregado, que, em um nível mais básico, e não menos 
importante, seria tirar do(a) advogado(a) um trabalho que é muitas vezes burocrático, 
repetitivo e/ou um trabalho que consumiria muito do seu tempo. Em um espectro 
mais amplo, esse impacto positivo esperado seria na governança do time jurídico e 
na maneira como ele se relaciona com os demais departamentos e com a missão do 
escritório/da empresa, mostrando que “o jurídico é de fato uma área que não é um 
custo, ele é uma área de investimento” (fonte: ACC). 

[...] como é que essa área consegue criar? É uma alquimia entre tecnologia, 
revisão de processo, inovação e, basicamente, fazer com que uma ativi-
dade ‘suma’, ou que ela seja 100% automatizada, ou que ela seja tão sim-
ples, tão simples, que passe a agregar um outro processo que não mais um 
processo único (fonte: ACC).

Nesse sentido, a ideia de que o departamento jurídico pode ser parceiro do negócio 
está atrelada ao legal ops. Segundo representante da AB2L,

[...] a gente está mudando isso no Brasil aos poucos, é entender que o 
departamento jurídico é uma área de negócios dentro da empresa que 
dialoga contra e não apenas um centro de custo, que atua apenas quando 
o problema já aconteceu - e aí tem que resolver através de um processo 
judicial (fonte: AB2L).

Para o melhor desempenho dessas atribuições, torna-se central a discussão sobre o 
perfil do(a) profissional de legal ops, bem como das habilidades e competências espe-
radas pelo mercado. A natureza intrinsecamente interdisciplinar da área, com a pre-
sença de profissionais com formações distintas, é significativamente destacada na 
literatura e na pesquisa empírica, seja do ponto de vista de atividades ou de pessoas.

Atrelada à variedade e complexidade das funções e atribuições assumidas, é enfati-
zada a diversidade também no perfil dos(as) profissionais que compõem a área de 
legal operations, sendo pessoas com ou sem formação jurídica, com ou sem inscrição 
na OAB, em diferentes tipos de conformações (em equipes dedicadas ou trabalhando 
de forma transversal entre departamentos).

Apesar de estar relacionado a assuntos jurídicos, entende-se que o legal operations 
não significa atividades jurídicas em sentido estrito, por isso podem ser realizadas 
por profissionais com formações diversas, incluindo advogados(as), mas sem restri-
ção a esse grupo. Segundo representante da AB2L, “seria até bom que não seja um 
advogado que faça” determinadas tarefas, a exemplo daquelas relacionadas à tecno-
logia da informação.
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Legal operations nasce com pessoas que estudaram 
business administration, engenharia. Então são pessoas 
que trazem essa visão de negócios, de business, adminis-
tração, engenharia, processos, procedimentos, para gerar 
uma eficiência maior dentro do departamento jurídico. No 
Brasil, o que eu vejo é o advogado fazendo isso, seja no 
escritório, seja no departamento jurídico. [...] Aqui existe 
essa obrigatoriedade, mas o legal operations não pre-
cisa. Existe uma tradição do departamento jurídico traba-
lhar com advogados, então acaba sendo um advogado 
que lidera essa área, mas não seria algo necessário. [...] 
Eu acho que seria até bom que não fosse, na verdade, o 
que não impede que advogados aprendam a fazer isso [...] 
(fonte: AB2L).

Embora se considere não haver necessidade de todos os(as) pro-
fissionais serem advogados(as) ou terem formação em Direito e se 
reconheça a relevância da interdisciplinaridade, a maioria dos(as) 
entrevistados(as) é explícita sobre o conhecimento da área jurídica 
ser fundamental para a atividade. Para além disso, é enfatizada a 
importância de competências de gestão, tecnológicas e habilidades 
para resolução de problemas complexos, incluindo pensamento crí-
tico, criatividade, escuta ativa, dentre outros.

Segundo o recrutador entrevistado, é importante ter em mente 
que essas habilidades e competências demandadas podem variar 
segundo a organização e conforme o estágio de carreira do(a) profis-
sional. Por exemplo, para a gestão, o mercado tem buscado pessoas 
com competências relacionais desenvolvidas, como boa comunica-
ção e empatia com as dores dos clientes. 

[...] a grande diferença é a necessidade hoje de skills de 
relacionamento interpessoal, e aí eu vou dizer o porquê. 
Isso tomou uma proporção tão estratégica dentro das 
companhias... Lembra que eu falei do CEF e do CEO? [Hoje 
eles querem interagir com as outras pessoas] E para inte-
ragir, você quer interagir com gente que tem boa comu-
nicação, boa escuta, cooperativa, empática em relação 
às dores dos clientes internos, que consegue adaptar 
os entregáveis ao que o cliente interno tem e necessita. 

O Brasil está um 
pouco mais à 
frente. Quando 
a gente fala em 
termos de multi-
disciplinaridade 
de time, eu vejo o 
Brasil muito mais 
apto a receber pes-
soas não advoga-
das dentro desta 
área, abraçando e 
entendendo que 
é importante ter 
essa multidiscipli-
naridade”

“

Representante do Jurídico 
sem Gravata (JSG)
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Então, hoje você está numa liderança de legal ops, você precisa ser muito 
relacional. É necessário que você tenha a estratégia na tua cabeça e conhe-
cimento do fluxo e dos processos, não tenha dúvida. Mas aquele geek que 
eu falei lá para vocês e o profissional ultratécnico jurídico, eles não ficam 
numa cadeira de liderança de legal ops por muito tempo, se ele não desen-
volver competências relacionais. [...] É um desafio muito grande. Então, 
hoje, o que se exige de mercado para liderança de legal ops tem um peso 
muito mais relacional e comportamental do que de conhecimento técnico. 
Conhecimento técnico, óbvio que é o básico, sem aquilo nem dá para par-
ticipar. Mas quem se destaca nesse mercado é quem de fato demonstra 
esses skills relacionais para as posições mais juniores. Aí você precisa ter 
realmente conhecimento de sistemas, fluência digital. [...] Mas o mais impor-
tante dessa turma hoje é o relacional, o saber traduzir o jurídico para um 
linguajar que o cliente interno entenda, saber traduzir aqueles números e 
aplicar isso na estratégia. [...] Então são pessoas propositivas, relacionais, 
não é mais aquela pessoa que está fechada numa sala com ar-condicio-
nado, tocando lá as coisas de TI e que passa o relatório por baixo da porta. 
Não é isso mais (fonte: recrutador).

Ainda sobre o equilíbrio entre habilidades técnicas jurídicas e de outros campos do 
conhecimento, atuando como “solucionadoras de problemas”, para representante do 
CLOC,

Quando a gente fala das habilidades técnicas, eu vejo a gestão de proje-
tos muito requerida. Eu vejo pensamento crítico e analítico. Nas habilidades 
comportamentais, são muito requeridas a criatividade, a [capacidade de] 
solução de problemas complexos. Eu não consigo te dizer, e eu nem acho 
também que é por aí, que uma se sobrepõe à outra. [...] Quando a gente 
olha para habilidades técnicas, a gente vê que os profissionais que mais se 
destacam em operações legais, eles não têm só aqueles que são advoga-
dos ou bacharéis, né? Ou foram operadores de Direito em algum momento. 
Ali a gente não vê só a habilidade técnica jurídica. Mas essa habilidade téc-
nica jurídica somada a um conjunto de outras habilidades técnicas, ou seja, 
esse bacharel ou advogado, esse profissional do Direito, ele se especializou 
em gestão de projetos, ele se especializou em finanças, ele se especializou 
em automação, ele se especializou em business intelligence. Ele fez uma 
outra especialização com habilidades comportamentais. São habilidades 
técnicas complementares (fonte: CLOC).
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Por sua vez, para as posições mais juniores, se mostram necessários 
conhecimentos e habilidades ligados à tecnologia. Ademais, espera-
-se que a pessoa que vai atuar em legal operations seja dinâmica, pois 
as atividades e prioridades da área mudam frequentemente.

6.3	 Contradições do mercado: do júnior  
ao sênior 

Quando discutimos carreira, legal ops se destaca, na visão de mui-
tos(as) entrevistados(as), como uma oportunidade, tanto para pro-
fissionais da área jurídica (advogados(as) ou bacharéis) quanto para 
profissionais com outras formações. Como aponta representante da 
OAB, o legal ops 

[...] surge como uma nova possibilidade, né, um novo 
nicho para as pessoas, para os advogados que queiram 
se especializar. Dependendo de como for estruturado o 
legal ops, eles vão ficar mais numa parte de análise, mas 
não parte de gestão, né? Não deixa de ser um nicho que 
já está sendo criado. Antigamente, você não tinha advo-
gado especializado em produção de dados e hoje em dia 
você tem um número crescente (fonte: CFOAB).

E isso nos leva a tentar entender, então, o movimento de carreira 
desses(as) profissionais. Quando indagado de onde vem esse(a) pro-
fissional hoje buscado(a) pelo mercado, o recrutador entrevistado 
entende que pessoas com experiência anterior têm mais oportuni-
dades. Segundo um dos entrevistados,

[...] hoje eu vou buscar talentos em escritórios de advo-
cacia que já implementaram isso. Eu não vou buscar isso 
em escritório de advocacia comum. Se a pessoa não tem 
a menor aderência a esse tipo de posição, então eu vou 
buscar em lawtech, eu vou buscar em escritório de advo-
cacia que abriu esse outro CNPJ e fez esse startup, eu vou 
buscar em consultoria e vou buscar em departamento jurí-
dico, que já implementou isso antes. E aí o meu cliente não 
está preocupado que essa pessoa tem nesse momento 
formação jurídica. Ela quer entender se essa pessoa, esse 
profissional, tem experiência em ter implementado isso 
antes. Se tem a formação jurídica, poxa, tanto melhor, 
porque vai conversar muito bem com o pessoal do jurídico 
(fonte: recrutador).

Pode ser tanto 
advogado quanto 
não advogado, 
paralegal é, mas 
sobretudo, acho 
que a pessoa tem 
que ser, na ver-
dade, é um grande 
gestor de projetos”

Todo dia é um dia 
diferente, então 
é uma área que 
a constante é a 
inconstância, essa 
que é a grande 
verdade. Então, 
se a pessoa busca 
uma área mais 
constante, não é 
essa área, não é 
essa área a única 
certeza que eu 
tenho que o meu 
dia não termina 
do jeito que eu 
planejei”

“

“

Representante da AB2L

Representante da ACC
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Paradoxalmente, contudo, apesar de essa experiência anterior ser um diferencial, o 
recrutador entrevistado também destaca que há certa “juniorização” desse mercado. 
Para ele, no começo da implantação de áreas de legal ops nas organizações, havia uma 
busca por profissionais mais seniores. Hoje, ele observa uma busca por pessoas em 
início de carreira. Uma realidade que não é exclusiva do legal ops. Ele afirmou que a 
área sofre “problemas que todas as áreas sofrem, então a gente tem demanda em 
maior volume, mas hoje a demanda está em menor senioridade do que há 2 anos 
atrás”. Na visão do entrevistado, neste momento, “como em muitas dessas posições 
já há um processo estabelecido, a ideia hoje é buscar menos inteligência e mais 
aceleração dos processos” (fonte: recrutador). Na sua avaliação, contudo, esse é um 
cenário momentâneo, que pode mudar no futuro. 

Mas isso está acontecendo com todas as áreas, porque quando há crise 
econômica, há juniorização de demanda. Então, antes, o que que eu tinha? 
Eu precisava de gente sênior, que tivesse conhecimento jurídico profundo, 
que já tivesse sentado nessa cadeira e que já tivesse comandado equipes 
de maior porte. Hoje a demanda é diferente. Então, o que era demanda 
em gerência hoje virou demanda em coordenadoria ou supervisão, nível 
de supervisão ou coordenador, porque há uma “juniorização” tremenda de 
todas as cadeiras por uma questão de custo. E como em muitas dessas 
posições já há um processo estabelecido, a ideia hoje é buscar menos inte-
ligência e mais aceleração dos processos. Mas isso é um recorte no tempo. 
Isso vai acabar. Então hoje a gente está buscando menos cabeças pensan-
tes em legal ops e mais cabeças executoras. É uma pena, mas é o contexto 
de todo mundo. [...] o que que eu busco: gente tecnicamente preparada do 
ponto de vista tecnológico, não necessariamente só ter formação jurídica, 
mas só ter formação em sistemas e inteligência de sistemas correlatos. 
Na cadeira mais acima, ninguém vai te pedir a carteirinha da ordem, mas 
vão te pedir experiência comprovada na mesma cadeira. Ou na liderança 
de times [...]. Ninguém hoje vai investir numa posição mais cara ou de ges-
tão para pessoa aprender ao longo do tempo. [...] É exatamente o mesmo 
modelo, a mesma trilha do que aconteceu com compliance, que depois 
aconteceu com DPO, com LGPDE, vai acontecer com outras áreas mais 
(fonte: recrutador).
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6.4	 Legal ops é a nova controladoria jurídica?!

Como explorado anteriormente, a compreensão e a definição de legal operations não 
são consensuais. Pelo contrário, há discussões sobre o que é legal ops: uma área, um 
conjunto de atribuições transversais a outras ou uma mentalidade orientada à efi-
ciência? Sabendo dessa multiplicidade e tendo em vista que algumas organizações 
podem ter funções normalmente atreladas a legal operations sem ter uma área for-
malmente institucionalizada, optamos por considerar nesta pesquisa legal operations 
como uma área – mais ou menos institucionalizada e madura – voltada à promoção 
de eficiência jurídica, tanto por atribuições mais operacionais quanto por atribuições 
mais estratégicas, a depender dos objetivos de cada organização. 

Nesse debate que emerge ao se aprofundar na rotina do legal ops e sua conformação 
enquanto área deriva a pergunta: legal operations e controladoria jurídica são sinôni-
mos? Qual a relação entre essas duas frentes?

Quanto à nomenclatura, a conexão entre as áreas de controladoria jurídica e legal 
operations também foi aprofundada pela pesquisa. Segundo representante da AB2L, 
a área de controladoria nasceu nos Estados Unidos com a finalidade de auxiliar no 
controle interno a fim de combater práticas de corrupção. No Brasil, por sua vez, essa 
área assumiu um papel operacional principalmente voltado ao controle de prazos e à 
organização financeira, considerando o alto volume do contencioso. 

[...] a grande proposta dentro do departamento jurídico é essa: ‘como é que 
eu transformo essa área de departamento jurídico numa área de negócio 
de eficiências?’, onde o direito é instrumento para [algo], não um fim último. 
Como é que eu me antecipo, como é que eu melhoro, né? Fluxo, processos, 
procedimentos, implementação de tecnologia... [...] A Controladoria ainda 
continua existindo e é importante, mas ela é absorvida por essa grande 
coisa do legal ops (fonte: AB2L).

Na avaliação desse e de outros(as) entrevistados(as), a controladoria estaria dentro da 
estrutura do legal operations hoje.
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Segundo representante do JSG, é possível dizer que o “legal ops é evo-
lução da controladoria. Controladoria era enfoque apenas finan-
ceiro do departamento jurídico. Legal ops abrange isso e muito 
mais”, surgindo para “suprir lacuna de processos, fluxos, coisas que 
não são privativas de advogados”. Nesse sentido,

Legal ops pode ser uma área de prestação de serviço para 
a área financeira das empresas. E eu acho que isso pode 
ser uma virada de chave muito importante, à medida que 
a gente consegue atrelar o valor gerado por essa área 
para a organização (fonte: JSG).

Essa discussão se conecta, por sua vez, com a falta de clareza do que 
é legal ops e da multiplicidade de configurações e identificações pos-
síveis. Uma das fontes entrevistadas, por exemplo, explica a relação 
entre os conceitos e porque a sua área não se chama nem legal ops 
nem controladoria jurídica, mas eficiência jurídica. Segundo ela, em 
sua organização, todos os componentes coexistem.

Legal ops e paralegais

O legal ops tem promovido transformações na gestão e em atividades de rotina de 
escritórios de advocacia e departamentos jurídicos, trazendo inovações e reestruturando 
áreas/funções já consolidadas. Diversos(as) entrevistados(as) enfatizaram a importância 
estratégica da área no desenvolvimento de novas técnicas de gestão, na criação de 
novos serviços e soluções e na incorporação de novas tecnologias. Contudo, os impactos 
também têm sido bastante significativos no âmbito dos serviços PARALEGAIS, que 
costumam reunir estudantes e bacharéis em Direito (sem registro na OAB), responsáveis 
por atividades de suporte à prática jurídica (e.g., gerenciamento de prazos processuais, 
controle de intimações, acompanhamento processual, gestão de documentos, protocolo 
de petições etc.). Mesmo com o avanço da automatização, várias lideranças veem uma 
oportunidade de valorização desses(as) profissionais, uma vez que desempenham muitas 
atividades operacionais – essenciais à advocacia – que estão no foco de atuação do 
legal ops. Em outras palavras, o ganho de eficiência, a partir da redefinição de fluxos e 
procedimentos internos, depende deles (delas).

A CONTROLADORIA 
JURÍDICA é o 
departamento encarregado 
de supervisionar diversas 
atividades, como gestão 
de processos judiciais 
ou administrativos. As 
atividades desempenhadas 
por essa área variam 
de acordo com o porte 
e as necessidades da 
organização ou escritório, 
e podem incluir: registro e 
finalização de processos, 
execução de protocolos e 
monitoramento de prazos, 
gestão de sistemas jurídico, 
contratação e gestão de 
correspondentes etc.
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[...] eu sou o controle do jurídico, eu faço controladora 
jurídica, eu tenho a operação do jurídico comigo, mas 
eu tenho planejamento estratégico do jurídico também.  
O que que isso significa? Que eu sento com o vice-presi-
dente e a gente define qual a estratégia do jurídico para 
os próximos 5 anos, vinculada à estratégia da empresa. 
Então, como é que a gente desdobra, traduz a estraté-
gia da empresa para uma estratégia jurídica e aplica 
nesse frame entre advogados, controladoria, operação e 
design. [...] depende muito do setor e das características 
dela [empresa]. Por isso que você olha nome de controla-
doria jurídica, legal ops ou eficiência e às vezes parecem 
coisas diferentes, mas elas na realidade são metodolo-
gias que se complementam, que pode ser no mesmo time, 
pode não ser [...] (fonte: ACC).

6.5	 O papel da tecnologia para o legal ops

No que diz respeito às discussões em torno do tema legal operations, 
todas, se não a maioria, se relacionam direta e indiretamente com 
o tema da tecnologia, o que revela a centralidade dessa dimensão 
não apenas para o legal ops em si, mas para qualquer organização 
jurídica atual. Quando se fala no futuro do Direito, e das profissões 
jurídicas, o debate sobre tecnologia se mostra inescapável, seja em 
decorrência das oportunidades criadas, seja pelos receios atrelados. 
E, se considerarmos o legal ops como parte desse futuro, a relevância 
da tecnologia ganha novos contornos e proporções.

Não é à toa que, para algumas pessoas, legal ops não é associado à 
prestação de serviço jurídico, mas à prestação de serviço tecnológico. 
No entanto, essa não é uma concepção consensual, apesar da rele-
vante atuação do legal ops com questões tecnológicas, seja imple-
mentando internamente, seja contratando serviços de terceiros.

Apesar de reconhecerem as preocupações legítimas com a possível 
substituição do trabalho humano, em geral os(as) entrevistados(as) 
apresentaram uma percepção positiva acerca das ferramentas tec-
nológicas. Como é possível depreender de suas falas, tais soluções 
podem facilitar o trabalho da advocacia, disponibilizando e pro-
cessando informações mais rapidamente, automatizando tarefas 
repetitivas, poupando tempo com coleta de informações e liberando 
tempo para o(a) advogado(a) desempenhar atividades mais comple-
xas. Nessa linha, para representante da OAB,

A gente entende 
que a inovação não 
é só a tecnologia.  
Sem tecnologia 
você não inova, 
mas só com 
tecnologia você 
não inova.  
É necessário um 
novo modelo de 
cultura e um novo 
modelo de gestão”

“

Representante da AB2L
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[...] para que os advogados possam se concentrar nisso, em estudar as cau-
sas e escrever, em atender os seus clientes, é muito importante que a gente 
tenha tecnologia do outro lado, né? Facilitando a parte burocrática, a parte 
de controle, de processo, de andamento, de monitoramento, de organiza-
ção de documentos. Então, nesse aspecto, o nosso legal ops tende a ser 
realmente um diferencial e talvez, no futuro, até passe a definir quem vai 
conseguir se colocar e crescer dentro desse mercado (fonte: CFOAB).

Essa relação, contudo, não é simples e carrega consigo uma série de outras dimensões 
igualmente relevantes, seja do ponto de vista de habilidades e competências, seja do 
ponto de vista da própria relação advogado(a) e tecnologia, já que esse(a) profissional 
“vai ter que entender, vai ter que conversar sobre tecnologia. Não precisa ser um tec-
nólogo, mas precisa saber conversar sobre tecnologia” (fonte: ACC).

A seguir destacamos outros posicionamentos de entrevistados(as) que co-constroem 
esse debate.

O advogado também é muito desconfiado por natureza. Enfim, acha que 
talvez a tecnologia possa roubar o seu trabalho, quando na verdade, quem 
vai roubar o seu trabalho é o profissional que entende mais de tecnologia 
do que ele (fonte: JSG).

Mesmo quem tem mais paixão por tecnologia hoje só vai permanecer no 
mercado na medida em que tenha skills de relacionamento. A tecnologia só 
vem privilegiar o fator humano. É impressionante, quanto mais tecnologia, 
mais gente legal fica, porque o que sobra é o humano, é os toque, o seu tom, 
a sua leitura, a sua sensibilidade (fonte: recrutador).

6.6	 Não há um modelo único

Diante desse retrato, entendemos que não há um modelo único para a aplicação do 
conceito de legal operations e não há uma fórmula única. Tal qual a conformação da 
área, o perfil dos(as) profissionais também varia, pois as necessidades e organizações 
são únicas. A depender do tipo, do interesse ou do momento, é possível maior enfo-
que em uma vertente, em outra ou uma combinação personalizada de ambas (mais 
administrativa e/ou mais estratégica), que resultam em diferentes desenhos organi-
zacionais. Esse cenário diverso poderia explicar, inclusive, a multiplicidade de nomen-
claturas, atribuições e perfis de profissionais que compõem a área.

Esse cenário abre uma importante brecha para a discussão sobre a relação entre futuro 
dos(as) profissionais da advocacia, carreira, perfil pessoal e formação acadêmica.
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6.7	 Desafios e debates necessários

Como visto, ainda que se observe uma significativa euforia e otimismo em relação 
à ampliação do mercado e das atividades de legal operations no país, muito atrelada 
também à diversidade de oportunidades que o mercado brasileiro possibilita, não 
podemos deixar de explorar com igual importância os desafios e os debates em aberto 
sobre o tema.

As entrevistas indicaram como principal desafio a ser enfrentado, independente-
mente do tipo da organização, certa barreira cultural para o pleno desenvolvimento 
do legal operations. Na avaliação de alguns (algumas) entrevistados(as), especial-
mente pelas perspectivas das associações que reúnem profissionais atuantes na área, 
o mundo jurídico ainda é muito fechado em si mesmo, sendo muitas vezes resistente 
à interação com outras áreas, bem como a enxergar o mesmo valor em atividades que 
não são tipicamente jurídicas. Exemplo disso é a perspectiva ainda predominante do 
legal operations como suporte (e não protagonista). Ademais, segundo representante 
do ACC, ainda há uma percepção de que legal operations significaria uma “redução de 
custos fria”, isto é, um corte generalizado de custos, em diversos segmentos da orga-
nização, inclusive com demissão de pessoal. Assim, tem-se tornado um desafio para 
o(a) profissional de legal operations demonstrar a relevância e importância da área em 
diferentes contextos, o que configuraria mais uma questão cultural do que propria-
mente uma barreira regulatória.

Um desafio de provar o seu valor também ao mercado. Quando a gente 
olha para estruturas corporativas [...], na minha visão, a gente tem um 
grande desafio de aculturar líderes e alta direção de departamentos jurí-
dicos sobre a importância desse profissional dentro de suas estruturas 
(fonte: CLOC).

Dimensão regulatória

A maioria dos(as) entrevistados(as), de maneira geral, afirmou também não enxer-
gar limitações regulatórias para o desenvolvimento do legal ops, sobretudo porque 
as atividades desenvolvidas pela área não são eminentemente jurídicas e porque “a 
área não precisa ficar nem no jurídico” (fonte: ACC). Contudo, pode haver um receio, 
menos formal e mais relacional, sobre disputas entre funções que, por sua vez, tem 
estreita conexão com o desafio cultural.
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[...] ninguém está disposto a perder escopo. Então, o primeiro grande ponto 
é [entender] como você consegue botar essa estrutura de pé numa trans-
formação cultural. Das pessoas entenderem que elas não vão perder o 
emprego delas, que não se trata de redução de custo frio, e que, na reali-
dade, é você disponibilizar tempo para as pessoas fazerem aquilo que elas 
são de melhor, para elas gerarem mais resultado. Então o corte de cus-
tos aqui é a última linha, não é a primeira. A primeira, de fato, é como que 
a gente alavanca a receita da empresa, a eficiência da empresa. E você 
precisa ter patrocinador. Então, se o head da área não é um head com-
prado com esta ideia, é muito difícil você conseguir colocar. [...] é sempre 
necessário ter um mindset quase de uma startup. Você está começando um 
negócio, você precisa gerar uma eficiência para se retroalimentar financei-
ramente. Então, [é sobre] como fazer com que os primeiros projetos gerem 
um benefício para a empresa, e o head dessa área de operações combine 
com o CFO da empresa que parte disso você vai reinvestir, porque você vai 
gerar mais e mais benefícios (fonte: ACC).

Segundo representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(CFOAB), é importante ter advogados(as) envolvidos(as) no legal ops, mas é necessário 
interdisciplinaridade. Em sua avaliação, essa composição da equipe depende muito 
do formato do departamento jurídico e do perfil do escritório e, portanto, pode variar. 
Algo, contudo, que é comum diz respeito à necessidade de diálogo com outras áreas, 
para além do Direito. 

[...] obviamente que, numa empresa, numa instituição muito grande, a ten-
dência é ter uma maior interdisciplinaridade do que num escritório peque-
nininho, onde a gente vai ter [no máximo] alguém que entenda. O próprio 
advogado hoje, que trabalha com tecnologia, ele tem que entender um 
pouco de segurança da informação, por exemplo, né? [...] é essencial que 
a gente tenha a presença de um advogado, mas é bom que não seja só a 
presença de advogados (fonte: CFOAB).

Na avaliação de representante da AASP, a não existência de um impeditivo regula-
tório decorre do tipo e finalidade das atividades de legal ops, por tratar-se de “uma 
reunião de ferramentas, de fluxos, de processos, gestão que não necessariamente 
tem que ser regulada”. Naturalmente, a questão regulatória pode variar conforme as 
ferramentas usadas: ferramentas de inteligência artificial, por exemplo, podem ser 
mais complexas e demandar um cuidado maior, avalia a fonte.

Ademais, como reforçado por representante da CFOAB a partir do ponto de vista da 
organização, têm-se os códigos de ética e conduta. Isso deve sempre estar em primeiro 
plano. “Advogados(as) devem agir pensando em prestar o melhor serviço, atuar de 
boa-fé, não manipular números etc.”. Nesse sentido, eventuais infrações éticas que 
venham a ser cometidas – dentro ou fora do legal operations – devem ser analisadas.
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Representante do CESA reforça que a regulação da advocacia no 
Brasil é bastante específica, e daí decorrem particularidades como 
limitação ao marketing jurídico e regramentos tributários. Assim, 
enquanto a área de legal operations não desenvolve atividade priva-
tiva da advocacia, não há uma discussão regulatória.

Formação profissional

Junto do desafio de ordem cultural, também foi relatada uma preocu-
pação com a formação dos(as) profissionais que atuam e/ou desejam 
atuar na área. Como discutido na publicação RELATÓRIO TEMÁ-
TICO #3, as vagas para atuar em legal operations tendem a demandar 
não apenas conhecimento jurídico, mas habilidades de outros tipos, 
como gestão e tecnologia. Pelo fato de os cursos de Direito terem 
propensão a formar profissionais para litigar e ensinarem pouco 
sobre competências de gestão e relacionais, estas se tornam cada vez 
mais demandadas. 

Ainda assim, há opiniões divergentes que defendem que esses con-
teúdos não precisam necessariamente estar dentro do currículo, pois 
há pessoas de outras áreas que trabalham em conjunto com os(as) 
advogados(as) nessas atividades interdisciplinares, a exemplo de 
profissionais da tecnologia da informação, de forma que a lacuna for-
mativa não é exclusividade da área jurídica. Segundo representante 
da ACC, profissionais de outras áreas, como Engenharia, tendem a 
desenvolver competências de fora da sua área com mais rapidez do 
que os(as) profissionais jurídicos(as).

Por fim, também foram mencionados desafios em termos de suporte 
organizacional – seja para contratar novas pessoas, criar novas dinâ-
micas de trabalho e implementar tecnologias diferentes etc. – e de 
financiamento. A respeito deste último, foi destacada a pouca liber-
dade financeira para inovar nas organizações jurídicas como um 
todo, o que impacta diretamente no desenvolvimento do legal ops, 
seus resultados e conformações.

Segundo representante do ACC, é necessário ter suporte interno 
para que a área consiga se estruturar, ampliar e se manter em termos 
financeiros. Exemplo da falta de suporte em algumas organizações é 
a diferença na média remuneratória entre profissionais que atuam 

As boas 
universidades 
formam bons 
técnicos jurídicos. 
Falta tudo para 
profissionais de 
operações legais. 
Comparando a 
matriz CLOC x 
currículo do  
curso de Direito, 
não há fit”

“

Representante do CLOC

https://repositorio.fgv.br/items/8aeea29e-286b-4a18-a085-a5447a21230b
https://repositorio.fgv.br/items/8aeea29e-286b-4a18-a085-a5447a21230b
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no legal operations e aqueles(as) que atuam no departamento jurídico. Segundo o 
recrutador entrevistado, “paga-se em média 22% menos do que na advocacia tradi-
cional, [...] além de haver poucos postos relacionados a legal operations no nível de 
diretoria”. Ele complementa que a carreira

[...] vai variar de estrutura para estrutura. [...] Quem tem mais atribuições, se 
é um ambiente mais complexo, de maior sofisticação jurídica e por isso tem 
uma remuneração maior. [...] Então a gente tem que levar em conta o quê? 
Empresa nacional, Internacional, esse departamento já foi implementado, 
não foi implementado, tem capital aberto, não tem capital aberto e o quão 
estratégico é esse assunto lá [...]. [O legal ops] Está dentro de um contexto. 
Então, para quem adota essa carreira, é importante que entenda que ela 
vai ter um teto, às vezes um pouco mais baixo que outras, porque você cla-
ramente larga a esteira do mainstream e vai se especializar numa caixinha 
(fonte: recrutador).

Quando se perguntou sobre o que falta debater sobre a área de legal operations no 
Brasil, as respostas foram diversas, muitas delas complementares entre si: 

Falta estruturar o legal ops brasileiro, ao invés de importar 
as coisas. Brasil é um mundo à parte nesse campo.  

Ter algo mais adequado ao contexto brasileiro”. 
Representante do JSG 

Quem disse que é necessário e por quê”?
O CESA propõe a reflexão sobre a origem da área e o questionamento  

de onde surgiu o legal operations

Falta maior divulgação do próprio tema. Além de se  
definir melhor que são as atividades que fazem parte.  

Falta definição do que é, de quem faz parte”. 
Representante da AASP, nessa mesma preocupação sobre origem e funções do legal operations
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Falta debater de fato o que queremos ensinar para 
quem está começando agora, sabendo que há diferentes 
caminhos. Falta debater coisas mais tangíveis. Ainda há 

muita barreira de egos também. Precisamos romper  
os egos para ter debates mais produtivos e profundos”. 

Representante da ACC

É urgente debater sobre carreira. Falamos muito de 
tecnologia, mas temos que desenvolver a habilidade dos 

profissionais”. 
Representante do CLOC

Estamos falando com uma grande bolha. O desafio é levar 
isso para a grande advocacia, sair da bolha”.

Representante da AB2L

O debate não está maduro. Ainda dá para ter muita 
discussão. OAB não chegou a tratar exatamente sobre essa 

pauta. Estão observando o movimento.  Há espaço para 
melhoria e talvez até regulação”.

Representante da CFOAB

Essas questões ressaltam a necessidade de compreender melhor a origem, razões e 
atribuições da área, bem como expandir o tema e debater a carreira e o perfil dos(as) 
profissionais que atuam no legal operations. Esse esforço será aprofundado na próxima 
seção, dedicada aos estudos aplicados realizados com organizações jurídicas reais.
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Uma vez conhecido o panorama da atuação de legal ops no Brasil, e 
cientes das limitações desse retrato, seja em função do tamanho e 
diversidade da amostra, seja pela novidade que a área representa 
– muitas organizações não se identificarem como tendo/atuando a 
partir do legal ops, ainda que o façam –, a pesquisa também se debru-
çou sobre o estudo aplicado de alguns casos1, que serão explorados 
a seguir. Esta é uma fonte importante de informações e conhecimen-
tos práticos, e que revela oportunidades e desafios como fenômeno 
novo no país.

Para tanto foram estudados 3 grupos principais: (1) departamentos 
jurídicos, (2) escritórios de advocacia e (3) startups jurídicas e con-
sultorias que atuam com legal ops as a service, todos possuindo uma 
área dedicada. Cada grupo, por sua vez, é composto por 3 a 4 organi-
zações do mesmo tipo (configurando um estudo de caso múltiplo) 
que foram entrevistadas em profundidade e serão apresentadas de 
forma anonimizada. As principais questões levantadas ao longo do 
projeto foram aprofundadas nesta fase, abordando composição da 
área, perfil dos(as) profissionais, atribuições, uso de tecnologias etc.

Para fins de construção dos casos, consideramos na análise: dados 
das entrevistas, materiais compartilhados pelos(as) entrevista-
dos(as), materiais secundários coletados na internet e respostas 
compartilhadas via survey. Este último foi critério de participação na 
etapa dos casos2.

7. Estudos aplicados 
em organizações 
jurídicas

	 Até o encerramento da pesquisa, 
não foram identificados outros 
estudos ou publicações de cunho 
acadêmico contendo estudos de 
caso focados em legal operations. 
No entanto, deve-se mencionar  
a publicação “A nova era da gestão 
jurídica” (Forelegal, 2024), que 
abordou cases comerciais de 
implantação do legal ops em  
2 escritórios.

	 Duas organizações não respon-
deram previamente ao survey 
da pesquisa. Porém, durante as 
entrevistas para os estudos de 
caso, as questões do survey foram 
incluídas no roteiro de perguntas. 

1

2
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É importante ressaltar que, para fins de desenvolvimento dos casos  e seleção das 
experiências participantes, para além das respostas via survey, foram considerados 
os seguintes critérios de inclusão de participantes no grupo amostral dos estudos de 
caso: diversidade de perspectivas; relevância dos casos por sua singularidade e repre-
sentatividade; acessibilidade (seja do ponto de vista de localização, disponibilidade 
de dados ou disposição dos(as) participantes em colaborar); cronograma da pesquisa 
e disponibilidade dos(as) potenciais entrevistados(as); diversidade em termos de 
tamanho, localidade ou setor, para verificar como influenciam e participam o fenô-
meno estudado.

De um total de 14 abordagens, foram realizadas 11 entrevistas que compõem os 3 gru-
pos de casos estudados, conforme detalhado a seguir.

Quadro 1: Códigos de identificação das lideranças entrevistadas para o estudo 
de casos, de acordo com a categoria da organização

CASO ENTREVISTADOS CÓDIGO DE 
IDENTIFICAÇÃO

Departamento jurídico

Representante de departamento jurídico de banco DJ001

Representante de departamento jurídico de indústria alimentícia DJ002

Representante de departamento jurídico de instituição financeira DJ003

Representante de departamento jurídico de indústria  
de eletrodomésticos DJ004

Escritório de advocacia

Representante de escritório de advocacia (1) EA001

Representante de escritório de advocacia (2) EA002

Representante de escritório de advocacia (3) EA003

Representante de escritório de advocacia (4) EA004

Prestadores(as) de  
serviços de legal ops

Representante de consultoria EO001

Representante de empresa de tecnologia e serviços jurídicos (1) EO002

Representante de empresa de tecnologia e serviços jurídicos (2) EO003

Fonte: elaboração própria.
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7.1	 Grupo 1 – escritórios de advocacia 

O primeiro grupo objeto deste estudo de casos é formado por escritórios 
de advocacia. Foram realizadas 4 entrevistas com representantes de 
escritórios situados no Estado de São Paulo (3 na capital e 1 no interior). 
Duas dessas bancas são de grande porte, com mais de 1.000 colaboradores, 
e as outras 2 são de médio porte, com 200-499 colaboradores. Duas 
organizações, por sua vez, foram fundadas nos anos 1970 e outras 2 
nos anos 2000. Todas se declaram full service e atuam com consultivo e 
contencioso estratégico. A média de idade das lideranças entrevistadas é 
de 39 anos, com idades que variam entre 33 e 43 anos. 

7.1.1	 Criação e estruturação da área

O período de criação da área nas organizações estudadas é similar, entre 2020 e 2022, 
seja como resultado de um programa de inovação mais amplo, seja como iniciativa de 
um(a) sócio(a) ou um projeto institucional.

[...] como todos os escritórios, a área nasceu mesmo de uma necessidade 
de padronizar alguns procedimentos. de tirar as atividades administrativas 
dos advogados. E nunca foi vista com muitos bons olhos, porque geral-
mente era formada por pessoas que não atuavam bem no contencioso e 
que acabavam indo para a área da Controladoria. Hoje os sócios já perce-
bem que a área de legal ops é estratégica para o negócio, porque é nessa 
área que a gente vai conseguir colher dados e otimizar todo o processo, 
mesmo de dentro do escritório para atender o cliente [...]. E a maioria dos 
clientes hoje estão muito mais interessados nos resultados que são apre-
sentados no relatório do que no próprio andamento judicial do caso (fonte: 
EA003).

As motivações para o início e o estabelecimento da área citada pelos(as) participantes 
se concentraram nos seguintes fatores: 

•	 Otimização de recursos e aumento da eficiência.

•	 Transformação digital.

•	 Automatização de processos.

•	 Redução de custos.
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•	 Desenvolvimento de novos serviços e soluções.

•	 Aprimoramento no relacionamento com clientes e fornecedores.

•	 Concorrência de mercado.

Do ponto de vista da liderança desse processo de criação e institucionalização, vê-se 
que a iniciativa partiu de movimentos e atores diversos. Em um dos escritórios, ela 
surgiu da experiência adquirida por meio da controladoria jurídica e de um entendi-
mento dos sócios, com o apoio de uma instituição de ensino voltada à formação exe-
cutiva, visando, sobretudo, à digitalização de processos internos. Outro indicou que a 
iniciativa partiu dos sócios das áreas trabalhista, tributária e civil, que lidam com um 
grande volume de processos. Também foi mencionada a iniciativa da figura do CEO, 
como parte da estratégia de negócios do escritório, e em decorrência das atividades 
de uma área de inovação, com o objetivo de oferecer novas soluções tanto para o escri-
tório quanto para os clientes.

Dentre as resistências ao longo desses processos, foi destacada, sobremaneira, a falta 
de entendimento acerca do funcionamento e importância da área, inclusive em vir-
tude da falta de uma definição sobre o que seria o legal ops.

[...] pela falta de entendimento, existe a resistência. [...] O que que legal ops 
faz? O que que ele vai melhorar na minha vida como escritório, como sócio, 
como advogado, como financeiro, como RH? (fonte: EA002)

Embora nem todos(as) tenham afirmado ter vivenciado resistências à implementa-
ção do legal ops, indicaram tensões no dia a dia das atividades causadas por questões 
orçamentárias e culturais, além da dificuldade no uso de novas tecnologias. Os(as) 
entrevistados(as) mencionaram ainda desafios para justificar investimentos na área 
(inclusive para contratação de pessoal) e para engajar e capacitar as pessoas no uso de 
novas tecnologias ou na adoção de novas práticas, que acaba sendo revertido e supe-
rado por meio de treinamentos e demostração de resultados. 

[...] como todos, passamos por isso, [por] essa mudança de mentalidade, 
de já pensar automaticamente no uso da tecnologia. Geralmente o pes-
soal aqui diz ‘Ah, mas eu já sei fazer isso’. Exato, tudo bem, mas você faz 
isso demorando 30 minutos, que tal você fazer isso demorando 5 minutos? 
Então são esses desafios que a gente passa (fonte: EA004).
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Ao avaliarem o nível de desenvolvimento da área, os escritórios estu-
dados se autoavaliam em estágio inicial (2 respondentes) ou avançado 
(2 respondentes). Entre aqueles que consideram estar em estágio ini-
cial, apontou-se a necessidade de aumentar o engajamento dos(as) 
advogados(as) com as atividades da área, e de consolidar e aprimorar 
os fluxos internos, que, se não forem bem conduzidos, podem criar 
resistências. Entre as organizações que entendem já ter atingido 
um nível avançado, foram destacados: tempo de estruturação; pre-
miações; superação da etapa de convencimento dos(as) sócios(as) e 
associados(as) do escritório; quantidade de operações sendo roda-
das pela área; e comparação com a média do mercado. No entendi-
mento de uma das fontes, os escritórios que atuam com contencioso 
de massa estão muito mais avançados no segmento de legal ops pelas 
características da sua atuação e da demanda que possuem.

[...] escritórios que trabalham com massa estão real-
mente à frente disso, porque você lidar com um número 
muito grande de processos exige que tenha um procedi-
mento bem estabelecido, padrões muito rígidos, porque 
senão você perde o controle. Então eu acho que [nome 
do escritório], por ter trabalhado tanto tempo em pro-
cessos mais estratégicos e somente há poucos anos 
aumentado o número de processos, começou um pouco 
tardiamente a fazer essa sistematização dentro dele. [...].  
Eu imagino que todos queiram isso, mas eu acho que os 
escritórios que trabalham com processos, com carteiras 
massificadas, eles viram essa necessidade muito antes 
do que escritórios que trabalham com um volume menor. 
Então, a partir daí, a gente vai pegando as boas práticas 
e implementando também (fonte: EA003).

Em termos de hierarquia institucional, em todos os escritórios, a área 
de legal ops se reporta à alta administração (aqui entendida como 
presidência, diretoria, CEO, sócio(a) administrador(a), conselho etc.) 
e possui orçamento dedicado. Tais recursos se destinam, sobretudo, 
a: adoção de soluções para automatização de tarefas; contratação de 
pessoas; treinamento/capacitação; adoção de tecnologias baseadas 
em IA; e contratação de serviços especializados (e.g., legaltechs, con-
sultorias etc.). 

[...] a área de 
legal você precisa 
investir tempo e 
dinheiro, né? Tem 
escritórios que 
estão dispostos 
a mudar a chave 
em 6 meses, mas 
tem escritórios 
que preferem uma 
coisa muito mais 
estruturada”

“

Fonte: EA002
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É importante observar que no contexto de 2 deles há o remanejamento de recursos 
de outros setores (áreas estratégicas do contencioso – cível, tributário e trabalhista; 
controladoria; TI; gestão; financeiro; RH; e comercial). As lideranças desses escritó-
rios destacam que dificilmente a área possui receita direta em escritórios, portanto 
seu custo, de alguma forma, precisa ser compartilhado com as demais áreas e setores. 
Contudo, não há consenso dentro do grupo sobre a suficiência dos recursos disponí-
veis para a área. Entre os 2 grupos (daqueles que entendem que o orçamento cobre 
as necessidades e daqueles que discordam dessa afirmação), o entendimento geral é 
o de que os recursos são limitados tendo em vista a grande oferta de tecnologias e a 
crescente demanda por soluções inovadoras.

[...] geralmente, a área de legal ops envolve algum investimento, um alto 
investimento no início. Então é muito difícil num escritório você apresentar 
um rol de benefícios. [...] É muito difícil você apresentar o valor agregado de 
uma área de serviços quando o core do escritório é o jurídico (fonte: EA002).

7.1.2	 Atribuições

Ao buscarmos compreender melhor as atribuições (isto é, atividades e responsabili-
dades) do legal ops nos escritórios, destacou-se que, entre os(as) participantes da pes-
quisa, os 4 escritórios declararam possuir equipes exclusivamente dedicadas à área de 
legal ops. 

Entre as atribuições desses(as) profissionais da área, as lideranças entrevistadas 
listaram: 

•	 Gestão do conhecimento.

•	 Inteligência de dados.

•	 Gestão de fluxos e projetos. 

•	 Planejamento estratégico.

•	 Gestão tecnológica.

•	 Gestão de fornecedores.

•	 Gestão de riscos. 

•	 Compliance.

•	 Gestão do contencioso. 

•	 Gestão de inovação. 
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Há pouca variação entre eles, porém uma das fontes entrevistadas também destacou 
o legal design como uma atribuição do legal ops em seu escritório.

Sobre a conexão entre o legal ops e a controladoria jurídica, destaca-se na opinião do 
grupo uma desvinculação entre as áreas, podendo haver maior ou menor aproxima-
ção/colaboração entre ambas. Foi também mencionado que a controladoria, em seu 
escritório, tem uma atuação estritamente financeira e que não há comunicação direta 
entre as áreas.

No entanto, é interessante observar que não foram apontadas atribuições relativas à 
construção da agenda ESG à área de legal ops, embora este possa contribuir pontual-
mente com a primeira.

A respeito de uma atuação transversal e de integração dentro do grupo estudado, 
vê-se que as demandas de outras áreas do escritório influenciam muito as ativida-
des do legal ops, uma vez que seu principal cliente é, justamente, o interno. Porém, 
as lideranças ressaltaram que cada área possui rotinas e planejamento próprios, que 
podem gerar oportunidades e tensões. Acerca dos desafios no relacionamento com as 
outras áreas, foram mencionados: gerenciamento de urgências; definição de prazos e 
prioridades; definição de responsabilidades; falhas na comunicação; necessidade de 
justificar o investimento na área, considerando que ela não atua necessariamente no 
core business do escritório (que é essencialmente jurídico); barreiras culturais; falta de 
alinhamento e de acesso a informações e dados de outras áreas, necessários aos tra-
balhos do legal ops etc.

O primeiro desafio é de comunicação. Por que comunicação? Porque a 
gente trata com vontades, né? Cada um quer uma coisa. [...] A gente tem 
bastante problema de urgências: o que é urgente para você, não [neces-
sariamente] é urgente para a instituição. [...] Se for uma vontade sua, por-
que você gostaria, a gente analisa se faz sentido ou não para o [nome do 
escritório]. Se for uma necessidade institucional, ela é prioritária a todas as 
outras. [...] Comunicação, definição de prioridade, aquilo que é urgente, que 
é importante, aquilo que é urgentíssimo... são pontos bem críticos que a 
gente tem (fonte: EA002).

[...] a gente tem nossos processos, nossas expectativas, nossos prazos, 
nossos padrões, tudo isso. E, de vez em quando, é necessário fazer um ali-
nhamento com outras áreas para que a gente tenha uma melhor entrega 
(fonte: EA001).

Antes da criação da área, as atividades hoje atribuídas ao legal ops eram desempenha-
das pelos(as) sócios(as) e pelos(as) coordenadores(as) das áreas de prática, ou ainda 
divididas com o corpo administrativo no âmbito das 4 organizações.



74

7. Estudos aplicados em organizações jurídicas

CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 8SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO

Já em relação às avaliações de desempenho e resultados, as práticas 
e metodologias variam bastante. Ainda assim, foi destacada a meto-
dologia do Balanced Scorecard (BSC)3 para análise de desempenho 
dos(as) profissionais. No tocante aos resultados, os escritórios men-
cionaram avaliar as entregas efetivas a partir do planejamento anual 
e outras métricas variáveis, tais como ganhos de causas a partir de 
uma tese definida com o suporte do legal ops.

7.1.3	 Perfil profissional

Também endereçamos perguntas sobre o perfil dos(as) profissionais 
de legal ops às lideranças dos escritórios. 

Em relação à exigência de formação jurídica, há uma diversidade de 
configurações, seja a exigência para todos(as) os(as) componentes 
da área, apenas para algumas posições, ou mesmo a não exigência 
de formação. Porém, a exigência de formação jurídica, quando exis-
tente, não está necessariamente atrelada à obrigatoriedade de ins-
crição ativa na OAB. Apenas um escritório afirmou que tem como 
critério o registro dos(as) profissionais, pois desempenham algumas 
atividades restritivas da advocacia.

Sobre a experiência jurídica como requisito para atuação no legal 
ops, foi destacada a necessidade de conhecimentos jurídicos para a 
elaboração/compreensão de documentos, além da importância de 
conhecer os ritos e prazos processuais.

Em relação às competências e habilidades mais esperadas dos(as) 
profissionais, foram indicadas como prioritárias as de gestão. Apenas 
uma entrevista destacou as socioemocionais como mais importan-
tes (curiosamente, essa mesma liderança mencionou as de gestão 
em último).

Qual é o perfil do profissional ou da profissional para atuar 
em ops? [...] Teria que ser uma pessoa que tem um perfil 
mais administrativo, e, principalmente, que tenha facili-
dade para lidar com tecnologia (fonte: EA003).

É interessante observar que nenhum dos(as) participantes apontou 
as jurídicas em primeiro lugar na ordem de importância. Essas com-
petências, em especial, não ocuparam posição unânime, tendo sido 
indicadas em último lugar de importância para 2 representantes.

	 Em tradução livre, “Indicadores 
Balanceados de Desempenho”. 
Trata-se de metodologia utilizada 
para medir o desempenho em 
várias áreas-chave em relação a 
objetivos estratégicos predefi-
nidos pelas lideranças. Os parâ-
metros de avaliação costumam 
incluir perspectivas do cliente, 
processos internos, aprendizado 
e crescimento organizacional, 
métricas financeiras etc.

3
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7.1.4	 Equipe de legal ops

Outro aspecto analisado ao longo dos estudos de caso foi a conformação dos times de 
legal ops. Nos escritórios analisados, as equipes de legal ops contam com uma média 
de 3 a 10 pessoas, e, segundo as lideranças, esse tamanho se mostra adequado para o 
atendimento do volume de demandas atual.

Em relação aos desafios de gestão das equipes, foram destacados: 

•	 Falta de competências/habilidades gestão. 

•	 Falta de valorização dos(as) profissionais da área.

•	 Falta de incentivos na progressão da carreira. 

•	 Curva de aprendizagem na adoção de novas técnicas  
e/ou tecnologias.

A interdisciplinaridade é uma marca importante a ser mencionada na integração de 
profissionais do Direito com profissionais de outras áreas (Letras, Gestão de Projetos e 
Design) no dia a dia dos escritórios de advocacia por meio do legal ops ou na atuação de 
advogados(as) híbridos(as) capacitados(as) em outras especialidades. Apenas um dos 
casos estudados afirmou possuir um time de legal ops composto exclusivamente por 
profissionais do Direito. Ainda assim, na avaliação de uma das pessoas entrevistadas, 
os escritórios com times interdisciplinares têm uma perspectiva positiva das pessoas 
com diferentes formações, pois agregam especialidades, expandem a visão de negó-
cios e permitem ampliar a gama de serviços oferecidos aos clientes finais.

Essa característica foi problematizada por uma das lideranças, especialmente no que 
diz respeito à identificação dos cargos, quanto às suas atribuições, chamando tudo e 
todos de legal ops.

[...] bota um legal ops para preencher a planilha, [mas] ele não é legal ops, ele 
é um estagiário ou é um paralegal, vamos chamar assim. Então é aí que eu 
acho que a gente precisa tomar um pouco de cuidado, porque estar na área 
de legal ops não significa que você seja um profissional de legal ops. [...] e 
quando você vai ser? Na minha opinião, nunca é na fase analista. É de gerente 
para cima, aí você já vai estar gerenciando uma área multidisciplinar [...].  
Aí você consegue ter mais clareza de quem é aquela pessoa, o que que 
ela sabe fazer. Porque se for um analista e você for usar só classificação 
do CLOC, se você falar eu sou um analista de legal ops, você pode sig-
nificar no mínimo 12 coisas diferentes. Existe essa dificuldade na etapa 
técnica da carreira, vamos chamar assim. Eu tenho um pouco de dificul-
dade de encontrar esse profissional de legal ops já no nível de gestão. [...]  
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Então eu vejo isso enquanto carreira, mas eu vejo isso enquanto uma 
carreira mais sênior. Por que que muitas vezes isso é conflitante? Porque 
hoje em dia você vê, por exemplo, várias vagas, você abre o LinkedIn toda 
semana e tem uma analista de legal ops. O que que esse cara faz? Você 
sabe? Eu não sei. Aí você vai olhar no job description e está lá: cuidar de 
base de dados. Quem cuida de base de dados não é analista de legal ops, é 
um analista de dados, então por que que não chama de analista de dados? 
Existe hoje uma tentativa, eu não sei elencar o motivo, pode ser hype, pode 
ser mais fácil aprovar o que digamos que é um legal ops e aí você fica 
meio que na dúvida, onde entra, onde começa? [...] Porque se a gente está 
falando que o profissional de legal ops é o que está na execução, ele pode 
ser dois profissionais completamente diferentes. Ele pode ser desde um 
designer até um cara que faz compras, então a gente não consegue enten-
der o que ele faz. Já o profissional de legal ops, enquanto gestor, você já 
sabe definir o job description. Ele vai cuidar da parte de eficiência, da parte 
de uso de tecnologia. Por ser um gestor, por ter uma visão mais ampla, você 
já consegue dizer, olha esse cara aqui, está pensando em otimizar o jurídico, 
[com uma visão] mais estratégica (fonte: EA001).

Outro desafio complexo abordado resulta da dificuldade de combinação entre as 
competências esperadas desses(as) profissionais para as atribuições demandadas 
versus a remuneração disponível, refletindo não apenas um desafio interno da organi-
zação, mas possivelmente da área como um todo.

[...] o que eu tenho dificuldade [...] é achar profissionais com determinadas 
competências ou conhecimentos [...]. É superdifícil de eu achar uma pes-
soa com visão sistêmica, com visão de processos. E aí outra dificuldade 
que eu estou tendo é remuneração. Escritório não entende o valor dessas 
pessoas, então propõe um salário baixíssimo. Eu trabalho com um piso de 
Júnior celetista. Eu tenho um problema sério aqui de remuneração. E aí é 
óbvio que me traz mais dificuldade ainda para eu achar pessoas com perfil 
que eu gosto, e que eu preciso. [...] Eu acho pessoas que sabem desenvolver 
um Power BI, fazer o Power BI, mas eu não acho pessoas que entendam. É 
justamente essa análise crítica, essa análise sistêmica, esses indicadores, 
essas métricas que de fato a gente precisa (fonte: EA002).

Quanto à nomenclatura dos cargos atribuídos às lideranças da área, esta também 
varia. Foram mencionados: “gerente de operações/legal ops”; “vice-presidente de ino-
vação e transformação digital”; e “sócia do comitê executivo”.

Observa-se, por fim, uma predominância de lideranças femininas e uma composição 
dos times também com maioria de mulheres nas equipes. Uma das entrevistadas 
destacou a capacidade de as lideranças femininas lidarem com resistências dentro 
do escritório.
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7.1.5	 Tecnologias adotadas

Explorando a centralidade das tecnologias na missão e no dia a dia da área, foi possí-
vel mapear um conjunto diverso de ferramentas, tais como: 

•	 Solução de gestão de processos e intimações •	 Ferramentas de análise de dados

•	 Solução de assinatura eletrônica •	 Ferramentas de pesquisa jurídica

•	 Solução de gerenciamento de documentos em 
geral

•	 Ferramentas de jurimetria

•	 Intranet
•	 Ferramentas para solução de conformidade 

(compliance)

•	 Solução de métricas/dashboards
•	 Ferramentas para gerenciamento de projetos/ 

fluxos de trabalho

•	 Solução de pesquisa jurídica •	 Ferramentas para gerenciamento de conhecimento

•	 Solução de jurimetria •	 Ferramentas de legal design/visual law

•	 Solução de due diligence
•	 Plataformas de relacionamento com clientes/

parceiros

•	 Solução de gerenciamento de projetos/fluxos de 
trabalho

•	 Ferramentas de inteligência artificial

•	 Solução de gerenciamento de conhecimento •	 Solução de sistema de cobrança

•	 Solução de legal design/visual law •	 Solução de gerenciamento de contratos

•	 Solução para áreas de suporte (RH, marketing, 
entre outras)

•	 Solução de eDiscovery

•	 Inteligência artificial •	 Solução de conformidade (compliance)

•	 Ferramentas de gestão de processos e 
intimações

•	 Solução de gestão de riscos

•	 Ferramentas de sistema de cobrança •	 Solução de cibersegurança

•	 Ferramentas para gerenciamento de contratos  •	 Solução de relacionamento com clientes/parceiros

•	 Ferramentas de assinatura eletrônica •	 Solução de gerenciamento de negócios

•	 Ferramentas de gerenciamento de documentos •	 Solução de geração automatizada de documentos

•	 Ferramentas para métricas/dashboards
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Todos(as) informaram ainda que fazem uso de soluções baseadas em inteligência arti-
ficial (incluindo IA generativa), destacando as seguintes ferramentas e finalidades:

•	 Processamento de Linguagem Natural (NLP).

•	 Análise preditiva.

•	 Automação de Processos Robóticos (RPA).

•	 Chatbots e assistentes virtuais.

•	 Sistemas de gestão de conhecimento baseados em IA.

•	 Elaboração de documentos contratuais, teses, revisão de documentos 
e gerenciamento de contratos.

No entanto, esse uso difere em cada organização, sendo atrelado a iniciativas indi-
viduais e/ou a projetos institucionais que contaram com a contratação específica de 
ferramentas desse tipo e com maior taxa de adesão, considerando oportunidades 
transversais e em diferentes estágios.

Em uma das entrevistas, foi comentado que a automação nem sempre é feita com 
IA, pois se utilizam muito regras de negócio. Já outra pessoa destacou que a área tem 
investido em tecnologias baseadas em IA, sendo algumas ferramentas contratadas 
e outras desenvolvidas internamente. Em outro escritório, a automação é vista como 
secundária, pois há pouco contencioso de massa. Nesse contexto, relata-se uma impor-
tância maior no treinamento das pessoas e na digitalização dos fluxos de trabalho.

No mais, considera-se, de forma geral, que a área possui uma importância alta no 
desenvolvimento e implementação de tecnologias nas instituições. Apenas um escri-
tório descreveu essa importância como “moderada”, pois possui um programa de ino-
vação mais amplo, que coordenaria essa frente.

No debate sobre a relação entre legal ops e sua atuação com/por meio das ferramen-
tas tecnológicas, destacamos duas problematizações compartilhadas pelos(as) entre-
vistados(as). A primeira diz respeito à digitalização e automação, sendo esta última 
atrelada a tarefas e processos que se podem rastrear, seja do ponto de vista de docu-
mentos ou de processos, sendo este segundo mais comum em contextos de massa, de 
maior volume.

Faz sentido eu ter uma automação dessa no meu escritório? Não faz, né? É 
diferente de um contexto de hoje, de massa, que recebe lá 300 processos 
por dia (fonte: EA002).
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A segunda questão diz respeito ao dimensionamento entre recursos 
humanos e tecnológicos.

[...] o escritório tem como princípio que a gente não 
expande se não for necessário. Então a gente sempre 
prefere ou trabalhar em processo ou trabalhar em tecno-
logia antes de abrir para pessoas. [...] A gente, diferente-
mente de outros escritórios, nunca vai [ter] como primeira 
resposta a contratação de pessoal. A gente sempre tenta 
otimizar com a tecnologia. [...] Será que o que a gente está 
precisando? Pode ser feito por uma pessoa ou a gente 
pode contratar uma plataforma, por exemplo? Será que 
a gente precisa de alguém para iniciar nossos leads ou a 
gente pode contratar um CRM? (fonte: EA001).

7.1.6	 Importância da área

Quando indagadas acerca da relevância e protagonismo do legal ops 
em cada escritório, as lideranças ouvidas pontuaram que a área tem 
adquirido crescente importância com o tempo, conforme as ativida-
des vão sendo desenvolvidas e mais bem estruturadas para padroni-
zação de procedimentos, coleta e organização de dados, bem como 
para otimização de processos. Esse posicionamento acaba, por sua 
vez, consolidando e centralizando funções de inovação e gestão 
antes distribuídas em diversas frentes.

Foram citados diversos projetos conduzidos pela área desde sua cria-
ção pelos escritórios:

•	 Digitalização total dos fluxos e processos da 
controladoria jurídica (desde a contratação de 
correspondente a pagamento de guias).

•	 Gestão do ERP jurídico4, com vistas a garantir maior 
integridade do sistema.

•	 Mensuração de resultados utilizando inteligência  
de dados.

•	 Elaboração de dashboards.

•	 Adoção do legal design.

•	 Testes de ferramentas baseadas em IA.

	 O ERP (Enterprise Resource 
Planning) é um tipo de software 
que reúne, em uma única pla-
taforma, recursos para a gestão 
de processos internos, fluxos de 
trabalho, documentos etc. 

4
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•	 Reestruturação de departamentos jurídicos  
de clientes.

•	 Seleção de ferramentas para clientes.

7.1.7	 Oportunidades e desafios

Dentre as dificuldades enfrentadas na estruturação e gestão da área, as lideranças 
participantes do estudo apontaram uma série de desafios, sobretudo de natureza cul-
tural e tecnológica, destacando-se:

•	 Dificuldade de implementar mudanças e padronizar procedimentos.

•	 Falta de conhecimento sobre a área, seus benefícios e seu papel dentro 
das organizações.

•	 Falta de reconhecimento do valor da área, o que impactaria os 
investimentos e, consequentemente, a evolução na entrega de 
resultados.

•	 Dificuldade de monetização de produtos e projetos.

•	 Dificuldade na disseminação da cultura da inovação. 

•	 Necessidade de treinamentos e demonstração de resultados práticos.

•	 Dificuldade de definir prioridades.

•	 Dificuldades na gestão de projetos, especialmente quando há muitos 
projetos simultâneos.

•	 Integração de sistemas.

•	 Desenvolvimento de soluções e ferramentas próprias, que atendam a 
diferentes necessidades de forma centralizada.

•	 Garantia de proteção e sigilo dos dados durante a utilização de 
ferramentas e/ou servidores de terceiros.

•	 Identificação do(a) profissional que tem realmente o perfil de legal ops.
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A necessidade de maior valorização dos(as) profissionais e de incentivos à progressão 
na carreira também foi citada de forma transversal, tendo sido mencionado a estig-
matização de profissionais sem registro na OAB e que a remuneração média é inferior 
à dos(as) advogados(as). Também foi destacada a dificuldade para encontrar pes-
soas com o perfil aderente à área, isto é, que tenham visão sistêmica e competências 
de gestão.

Nos escritórios com áreas em estágio mais avançado, destacaram-se ainda os desafios 
gerados pela curva de aprendizado na adoção de novas técnicas e/ou tecnologias e a 
gestão de tempo diante dos prazos e a necessidade de análise prévia sobre a viabili-
dade dos projetos, uma vez que a área é sempre demandada para criar soluções novas.

Em relação a oportunidades, os(as) entrevistados(as) entendem que as contribuições 
da área para o atingimento das metas da organização são bastante significativas. 
Segundo eles(as), a área reforça a segurança institucional, gera mais eficiência opera-
cional, ajuda a promover maior alinhamento entre as atividades do dia a dia e o plane-
jamento estratégico predefinido, aumenta a credibilidade perante clientes externos 
e melhora o relacionamento. Duas pessoas entrevistadas ressaltaram que os sócios 
percebem essas contribuições, o que pode representar, ao mesmo tempo, um obstá-
culo dentro das oportunidades para alcançar apoio e reconhecimento institucional.

Para os próximos 5 anos, todos(as) esperam que a área siga crescendo. Para isso, pre-
tendem investir em melhoria contínua e em soluções baseadas em IA. Também acre-
ditam que há uma tendência de valorização do legal ops, apesar das especificidades 
do grupo.

A gente tem visto hoje um crescente desenvolvimento tecnológico. Isso 
pressiona os advogados tradicionais para baixo em termos de quantidade. 
Só que aumenta também a necessidade de profissionais que saibam nave-
gar na multidisciplinaridade, saibam usar a tecnologia, escolher tecnologia, 
implementar a tecnologia, saibam cuidar melhor do relacionamento com o 
cliente. A gente tem chamado esse profissional multifacetado de legal ops. 
A gente prevê que aqui dentro do escritório, nos próximos 5 anos, vai haver 
uma crescente tão grande no uso de tecnologias, que essa área de inova-
ção talvez deixe de ser uma área e se torne um grupo de pessoas que par-
ticipe organicamente de todas as outras áreas do escritório (fonte: EA001).

O perfil e as diferenças da área em escritórios e departamentos jurídicos foram, inclu-
sive, citados como parte do diagnóstico dos desafios enfrentados especialmente 
pelos escritórios no que diz respeito ao papel do legal ops em otimizar a rotina e propor 
novas dinâmicas dentro da cultura organizacional.
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[...] quando você está no departamento jurídico, você está falando de pro-
blemas financeiros. Então o jurídico é aquele custo necessário. Você tem 
que ter esse custo necessário porque você tem ação, você tem consulta, 
você tem dúvidas jurídicas. Então você acaba entrando no negócio, você 
faz parte do negócio. [...] Uma empresa não quer se apaixonar pela tese, 
não quer saber. [...] Numa empresa é assim, eu vou ganhar, eu vou perder, 
quanto que eu vou ter que pagar? Se eu pagar hoje, eu vou pagar menos do 
que eu vou pagar amanhã ou tem alguma chance de ganhar e a gente não 
perder nada? Bom, mas eu não quero ficar com essa imagem junto ao judi-
ciário. Então, assim, numa empresa você tem finalidades claras, objetivos 
claros, e geralmente são financeiros, Diferente de escritório de advocacia. 
Escritório de advocacia se apaixona pela tese, né? O core do de um escritó-
rio é tese. [...] no departamento jurídico, você se apaixona pelo negócio, no 
escritório você se apaixona pela tese e aí sim eu acho que entra uma ques-
tão de cultura dentro do escritório. [...] Eles olham coisas diferentes, porque 
por cultura é diferente (fonte: EA002).

7.2	 Grupo 2 – departamentos jurídicos de empresas

O segundo grupo analisado é composto por departamentos jurídicos de 
empresas. Foram realizadas 4 entrevistas com representantes de depar-
tamentos com diferentes perfis (uma instituição financeira tradicional, uma 
fintech, uma multinacional da indústria alimentícia e uma multinacional 
fabricante de eletrodomésticos). Três delas são corporações centenárias 
e todas as organizações contam com milhares de colaboradores. A média 
de idade entre as lideranças entrevistadas é de 45 anos, com idades que 
variam entre 35 e 61 anos. 

7.2.1	 Criação e estruturação da área

Com exceção de um departamento que relatou ter estruturado a área apenas em 
2024, nos demais o legal ops foi implementado há alguns anos, durante as primeiras 
ondas de inovação jurídica, entre 2015 e 2019. Na instituição financeira tradicional, 
a iniciativa de criação da área partiu da presidência; na fintech, surgiu como um pro-
jeto capitaneado por um chief legal officer; na indústria de alimentos, por influência 
da controladoria jurídica; e na fabricante de eletrodomésticos, de uma liderança do 
departamento jurídico.

A designação da área varia em cada empresa: inteligência jurídica; eficiência e inova-
ção; legal operations; e legal ops.
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Dentre as motivações para a criação da área, destacam-se:

•	 Transformação digital.

•	 Otimização de recursos e aumento da eficiência.

•	 Redução de custos.

•	 Aprimoramento no relacionamento com clientes  
e parceiros/fornecedores.

•	 Automatização de processos.

•	 Desenvolvimento de novos serviços e soluções.

•	 Alinhamento da estratégia do jurídico com a estratégia da empresa.

•	 Concorrência de mercado.

Duas lideranças afirmaram não ter havido resistência na implementação da área. 
Uma delas destacou que a empresa é muito voltada para a tecnologia, então foi natu-
ral a estruturação de uma área dedicada a gerar eficiência, automatizar processos, 
produzir inteligência e promover diversidade. Em outras 2 empresas, porém, as lide-
ranças relataram algumas resistências e tensões, sobretudo culturais, orçamentárias e 
também relacionadas a dificuldades no uso de novas tecnologias e ao receio de subs-
tituição do trabalho humano. Uma das lideranças destacou ainda que o “advogado 
tradicional” não enxerga valor na área, pois acha que não precisa lidar com atividades 
paralegais/administrativas.

[...] são resistências a um novo. Uma resistência cultural que na medida que 
você mostra os benefícios e principalmente, você mostra que tudo que 
está sendo reportado não são erros do passado, mas são oportunidades 
do futuro, [...], eu deixo os meus clientes levarem o resultado, eles levam o 
resultado, [...] foram algumas boias no meio desse mar que me ajudaram a 
quebrar um pouco da resistência hoje (fonte: DJ004).

[...] há também uma resistência cultural ligada muito ao fator geracional.  
É uma visão de um advogado tradicional, que conduz exclusivamente pro-
cessos e que não precisa se preocupar com outras atividades que sejam, 
vamos dizer assim, de uma natureza mais paralegal ou administrativa.  
E aliado a isso, existe um medo também. [...] outro medo é que familiarizar-
-se com esses novos temas dá trabalho. Não é terra para gente preguiçosa. 
Então a pessoa tem um medo infundado, porque não é difícil se aproximar 
essa temática e discutir essa temática. Mas ao não se aproximar, a cada 
hora que passa entende menos. [...] Eu sempre brinco, toda reunião que 
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minha equipe está fazendo [...] e digo, “ei, isso aí, vocês estão conversando 
para melhorar a vida dos advogados, para facilitar o custo de transação 
e para gente ganhar mais processo, porque se não estiver cumprindo um 
desses 3, pode acabar com essa reunião, que é só conversa, está? Por quê? 
Porque também faz parte da transformação cultural. (fonte: DJ001)

Questionados(as) sobre a maturidade da área nas instituições, foram informados 
diferentes níveis: inicial (1); intermediário (1); e avançado (2). Entre os aspectos con-
siderados para definição do nível de desenvolvimento do legal ops, foram citados: 
tempo de operação; padrões de governança; grau de padronização e automatização 
dos processos; e nível de integração dos dados e sistemas. Uma das lideranças tam-
bém mencionou avaliações feitas a partir da mandala do CLOC.

Em todas as empresas analisadas, o legal ops possui orçamento dedicado. Dentre os 
setores que contribuem para isso, foram mencionados: setor de controle interno; dire-
toria de riscos; e o próprio departamento jurídico.

Já em relação à destinação dos recursos, os(as) entrevistados(as) destacaram: contra-
tação de serviços especializados (e.g., legaltechs, consultorias etc.); desenvolvimento 
de tecnologia in-house; contratação de profissionais; ferramentas de automação; soft-
wares de acompanhamento e gestão de processos; adoção de tecnologias baseadas 
em IA; e ferramentas de processamento e análise de dados (e.g., databricks). Uma das 
lideranças explicou que, além da contratação de software as a service fornecido por 
empesas especializadas, também investem em programas de inovação aberta, em 
que as startups atuam dentro da organização desenvolvendo novas soluções.

[...] a gente tenta sempre estar um pouco à frente, até em termos de tecno-
logia, de usar coisas diferentes. Eu não te diria que é a última tecnologia que 
o mercado pode prover a mais nova, mas pensar de maneiras diferentes e 
usar tecnologias de fora do jurídico dentro do jurídico (fonte: DJ004).

Mencionou-se ainda que em departamentos jurídicos raramente há orçamento para 
inovação, de forma que precisam justificar as despesas a partir de uma “base 0”. Atre-
lado a esse fato, foi citada a constante transformação da área para dar maior ênfase à 
eficiência financeira, utilizando o conceito de custo/receita para medir a eficácia dos 
processos jurídicos. Aqui, a automação aparece como uma solução empregada para 
assumir tarefas repetitivas, liberar os(as) advogados(as) e a equipe para se concentrar 
em atividades mais estratégicas e de maior valor agregado. Com essas melhorias, o 
legal ops busca não só entregar resultados financeiros positivos, mas também contri-
buir para uma gestão mais ágil e focada na redução de custos dentro da área jurídica. 
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7.2.2	 Atribuições

Acerca das atividades e responsabilidades da área, em 2 departa-
mentos jurídicos os(as) profissionais atuam em regime de dedica-
ção exclusiva, enquanto em outros 2 acumulam outras funções (por 
exemplo, a prática da advocacia).

De acordo com as lideranças entrevistadas, as principais atribuições 
da área são:

•	 Gestão de inovação.

•	 Gestão de fluxos e projetos.

•	 Planejamento estratégico.

•	 Gestão tecnológica.

•	 Gestão financeira.

•	 Gestão do conhecimento.

•	 Inteligência de dados.

•	 Gestão de pessoas.

•	 Gestão de fornecedores.

•	 Gestão de riscos.

•	 Gestão do contencioso.

Também questionamos as lideranças sobre a relação do legal ops com 
a controladoria jurídica. Em 3 departamentos foi citada conexão entre 
as áreas: seja na figura do(a) líder, que também atua como controller 
do jurídico da empresa, ficando responsável pelo controle financeiro; 
seja com a alocação da controladoria jurídica abaixo do legal ops, com 
foco na gestão do contencioso; ou em uma atuação complementar, 
dividindo orçamento e planejamento.

... a maior 
limitação hoje em 
dia é o tempo, né? 
E aí, como que você 
supre a limitação 
do tempo, né? Ou 
com pessoa, ou 
com tecnologia. 
E aí você precisa 
de orçamento, né? 
Então é ele, ele  
tem limitação”

Legal ops tem o 
desafio de ganhar 
o cliente para 
que as coisas 
aconteçam”

“

“

Fonte: DJ002

Fonte: DJ003
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Uma particularidade de uma das empresas é que, além do atendimento ao cliente 
interno jurídico, o legal ops atende à empresa como um todo e, eventualmente, desem-
penha funções de paralegal para a área societária.

Você sai de uma área mais financeira, de pagamentos, contas a pagar, 
para uma área mais eficiente de operações jurídicas. É mais ampla do 
que somente um contas a pagar financeiro. [...] A gente tem que otimi-
zar determinados trabalhos. E aí você sai desse lugar de Patinho Feio, de 
uma área administrativa financeira, só com um profissional de contabili-
dade, de administração ou qualquer outra coisa que não tinha um apelo 
para crescer dentro do jurídico, para uma área de inteligência jurídica.  
Então, eu vejo sim como uma grande oportunidade de carreira, juntando 
esses skills de colocar uma capacidade jurídica para dentro de uma área 
que até então ela era vista como uma área operacional do jurídico. Porque, 
se você for para um caminho de área operacional do jurídico, vai aconte-
cer o que já aconteceu em outras organizações. Essa área vai para dentro 
do financeiro. O jurídico não precisa ter uma área exclusiva financeira den-
tro dele. Então para o jurídico continuar liderando e tocando [...] toda essa 
parte operacional, financeira, ele passa a ter também um desafio de agre-
gar outras entregas, outras contribuições (fonte: DJ003).

O mesmo se passa na interface com a área de ESG. Em 3 departamentos, ela está 
conectada ao legal ops, seja na parte de gestão de risco (mapeamento do risco social, 
ambiental e climático), seja na parte de gestão da governança e/ou do compliance rela-
cionado às políticas de sustentabilidade.

O legal ops em instituições mais tradicionais desempenha um papel fundamental na 
coordenação de atividades complexas e na integração de múltiplas áreas, incluindo 
a controladoria, a auditoria interna e as equipes jurídicas. Por isso, a comunicação 
dentro da organização é um ponto crucial, já que as prioridades podem ser alteradas 
pelas demandas internas, o que impacta diretamente os cronogramas estabelecidos 
e as metas da equipe jurídica. Daí se destaca um dos desafios: especialmente quando 
ligada à diretoria, a área pode enfrentar um relacionamento delicado, dado o caráter 
novo e inovador de suas práticas.

O desafio de equilibrar a demanda operacional com a necessidade de não sobrecar-
regar os(as) advogados(as) também foi mencionado, já que a área é constantemente 
pressionada a entregar resultados de forma eficiente, o que requer a implementação 
de processos bem definidos, tanto para clientes internos quanto para clientes exter-
nos. A utilização de ferramentas de inovação tem sido uma estratégia, nesse sentido, 
visando garantir respostas rápidas e um fluxo de trabalho mais ágil, sem burocratiza-
ção. Nesse sentido, uma das lideranças destacou que
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[...] a gente vem atuando não apenas no campo de inovação tecnológica, 
de automação, mas em um reposicionamento com cliente interno, um 
reposicionamento com escritórios. A gente é uma área que serve as outras 
áreas (fonte: DJ003).

Além disso, os(as) entrevistados(as) destacaram que o legal ops deve lidar com uma 
variedade de indicadores, especialmente no que diz respeito ao desempenho finan-
ceiro. As metas estabelecidas tendem a ser claras, como a redução de condenações 
em processos jurídicos ou o controle da carteira de processos ativos. Cada membro 
da equipe também possui objetivos individuais, que se refletem em ações essenciais 
para o bom funcionamento da área. E tais indicadores são marcos estratégicos para o 
legal ops no reconhecimento de espaço, relevância, contribuição e inovação, tendo em 
vista o perfil das organizações.

Se fizermos entregas, estamos legitimados. Se não fizermos entrega, 
vamos ficar aí como uma coisa protocolar. [...] a solução? Não é a melhor, 
né? Mas o que a gente terá ganhado com esse tipo de movimento é muito 
mais do que um produto. É mais o engajamento das pessoas, a puxar elas 
para esse outro lado e estimular a cultura da inovação dentro do departa-
mento jurídico (fonte: DJ001).

A composição interdisciplinar dos times, que inclui profissionais com diferentes for-
mações, foi apontada como um aspecto vantajoso por todos(as) os(as) entrevista-
dos(as). Eles(as) destacaram, em especial, a diversidade de competências, que facilita 
a adaptação da linguagem e o alinhamento com as diferentes áreas. Com isso, espera-
-se, inclusive, diminuição de ruídos de comunicação e uma aproximação das equipes.

7.2.3	 Perfil profissional 

Outro aspecto analisado nesse estudo foi o perfil de quem atua no legal ops de depar-
tamentos jurídicos, buscando compreender suas particularidades. Em relação à for-
mação desses(as) profissionais, apenas uma organização exige formação jurídica, e, 
ainda assim, somente para algumas posições (nesses casos, é também exigida a ins-
crição ativa na OAB). Em todas as demais não há essa exigência; inclusive, uma das 
lideranças entrevistadas tem formação em Engenharia Civil.

No entanto, mesmo sem a exigência de formação em Direito, apontou-se como desejá-
vel e necessário que se tenha conhecimento mínimo sobre as atividades jurídicas (por 
exemplo, gestão do contencioso, gestão do ciclo de vida dos contratos, procedimentos  
de auditoria etc.) para que se possa entender as dores do departamento, que é, em 
última instância, o principal cliente do legal ops.
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Na única organização em que há posições restritas a advogados(as), mencionou-se 
uma preocupação com a substituição indevida de mão de obra. O entendimento 
institucional é que se deve trabalhar com os(as) profissionais do próprio jurídico no 
desenvolvimento do legal ops, sem prejuízo de cadeiras interdisciplinares que possam 
complementar os times. Nesse sentido, a formação jurídica contribuiria para ajudar 
na construção de um plano de carreira, e seria a contrapartida para equiparar a remu-
neração do legal ops à remuneração dos(as) advogados(as).

Já em relação ao domínio de competências de gestão, tecnológicas e socioemocionais, 
a percepção varia. Três departamentos entendem que as competências de gestão são 
prioritárias. Dois analisam que as socioemocionais vêm em segundo lugar na ordem 
de importância. Em apenas 1 departamento as competências jurídicas foram indica-
das como mais importantes (e, curiosamente, nele não se exige formação jurídica). As 
tecnológicas concorrem com as jurídicas em terceiro ou quarto lugar para a maioria 
das lideranças entrevistadas. 

Para o legal ops, é importante ter a competência jurídica combinada com a 
tecnológica, combinada com a emocional. Quer dizer, é uma trilogia neces-
sária. Essa é a resposta correta para quem está nessa vertente Poliana, 
querendo que as coisas funcionem. Mas, se você for perguntar aqui para 
alguns ancestrais, ele pode sentir essa ***** de tecnologia. Isso é uma 
bobagem, que isso não tem nada a ver (fonte: DJ001).

No que diz respeito a habilidades específicas, uma das lideranças destacou caracterís-
ticas que dialogam com as competências esperadas.

[...] eu vejo, também como head dessa área, é essa capacidade de conse-
guir administrar o que que é crítico naquele momento, o que que é prioritá-
rio, porque é da rotina da área ser interrompida. Então, se você não tiver 
esse skill num profissional legal ops, esse dinamismo, essa capacidade de 
repriorizar, de repactuar, de a gente trava, né? [...] porque a gente está em 
constante transformação (fonte: DJ003).

7.2.4	 Equipe de legal ops

Outro aspecto analisado foi a conformação dos times de legal ops. Nos departamentos 
analisados, há equipes com 5 profissionais e outras que chegam a 20 profissionais. Na 
avaliação das lideranças, o tamanho de cada equipe é proporcional ao volume de tra-
balho atual, sobretudo diante de um cenário de automatização de processos.
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Em relação aos desafios de gestão das equipes, foram destacados:

•	 Resistências culturais.

•	 Dificuldade de integração.

•	 Curva de aprendizagem no desenvolvimento de novas competências e 
habilidades necessárias para a área.

•	 Barreiras de linguagem entre times de diferentes países.

•	 Escassez de mão de obra especializada.

•	 Falta de reconhecimento profissional.

Alguns desses desafios decorrem de tensões institucionais, bastante citadas pelas 
organizações participantes. As lideranças mencionaram a necessidade de maior 
reconhecimento da importância da área e as dificuldades em lidar com profissionais 
mais resistentes a mudanças. Mencionaram também a existência de estruturas muito 
hierarquizadas.

Estou generalizando aqui, mas não é geral, né? A maioria não considera 
que a gente faz parte da solução, então eles encomendam uma coisa para 
a gente, não quer dizer para o que vão usar, então aí eles querem que a 
gente [apenas] entregue e, no fim do dia, não serve para nada, porque a 
gente não sabe exatamente para qual finalidade eles vão usar. Então é a 
cultura do dashboard [...]. Eles não sabem fazer análise daqueles dados que 
estão ali e eles não deixam a gente fazer análise para eles. Então não é 
usado o dado de maneira útil. A gente tem uma coleção de dados. [...] Então 
é muita resistência. A gente fica sempre sabendo das coisas na última hora, 
quando já não dá mais tempo de atuar. A gente não é visto como parte da 
estratégia (fonte: DJ002).

Outras áreas internas têm determinadas situações que a gente tem que 
disciplinar, porque senão [a gente assume] a prioridade do outro e deixa de 
ter nossa prioridade. A gente vai rodar em função de atender, porque você 
é uma área servidora que presta um serviço para diversas áreas. Então 
esse é um desafio que a gente tem com interações com clientes. Como é 
que a gente consegue estabelecer fluxos, processos, e, e ao mesmo tempo, 
ser célere, ser eficiente, sem o nosso [trabalho] ir virando uma pilha enorme 
que nunca consegue entregar por você estar sempre atendendo os de fora, 
né? Porque aqui dentro também temos as nossas entregas, as nossas prio-
ridades. É pensando numa área de atendimento, de prestação de serviço. 
Cada um vai ter a sua prioridade. [...] Então eu brinco que nada melhor do 
que uma conversa e entender realmente a urgência das demandas. Além 
de advogada, a gente tem que ser uma boa negociadora para entender 
exatamente qual é a prioridade do que você tem que atender e colocar 
dentro de uma régua de atendimento (fonte: DJ003).
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Além dessas questões culturais, outro ponto destacado foi o desafio de integrar times 
globais, com realidades distintas. Mencionou-se, por exemplo, que o Brasil tem um 
contencioso muito maior do que o de outros países, o que gera a necessidade de con-
tratação/desenvolvimento de tecnologias independentes das disponibilizadas em 
nível global, e que por vezes não podem ser implementadas (apesar da oportunidade) 
devido à integração dos sistemas.

Em termos de composição dos times, via de regra as equipes são formadas por profis-
sionais de múltiplas áreas:

•	 Direito.

•	 Economia.

•	 Engenharia.

•	 Ciência de Dados.

•	 Contabilidade.

•	 Administração.

Em 2 organizações, os(as) profissionais com formação jurídica correspondem a mais 
da metade das equipes. Em outras 2, correspondem a menos da metade. Contudo, 
no departamento em que há exigência de formação jurídica para algumas posições, 
foi mencionada a preocupação de que o pagamento de honorários possa gerar dese-
quilíbrios remuneratórios e fazer alguns membros da equipe, que não sejam advoga-
dos(as), se sentirem menos valorizados.

Em geral, os(as) entrevistados(as) veem a interdisciplinaridades dos times como um 
fator positivo. As visões e capacidades técnicas distintas são entendidas como neces-
sárias para a superação de desafios de gestão e construção de novas soluções.

[...] eu tenho engenheiros, eu tenho pessoas de finanças dentro do meu time. 
Então, quando eu preciso falar com a Controladoria central da empresa, eu 
adapto a linguagem técnica-jurídica para uma linguagem técnica-financeira.  
O meu time é capaz de fazer essa tradução. [...] houve uma grande aproxi-
mação das áreas, na medida em que esses ruídos de comunicação foram 
diminuindo. [...] O jurídico é uma área extremamente densa tecnicamente, 
então às vezes a gente acaba provendo mais informação do que precisa e 
ela acaba gerando ruído (fonte: DJ004).



91

7. Estudos aplicados em organizações jurídicas

CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 8SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO

A nomenclatura do cargo varia entre as instituições: gerente de solução jurídicas; 
gerente sênior de eficiência; coordenador(a) jurídico(a); head jurídico(a); e gerente de 
operações jurídicas.

Os planos de carreira também são diversos. Em uma das organizações, inicia-se como 
analista júnior local e está desenhada até a gerência sênior regional. Em outra, segue-
-se o modelo de “carreira em Y”, para gestão ou especialista, tendo os mesmos níveis 
de senioridade nas duas esteiras.

O gênero das lideranças entrevistadas foi equilibrado (2 mulheres e 2 homens). 
Entre os 4 departamentos, há paridade de gênero nos times ou maioria de mulheres, 
embora isso nem sempre se reflita nas posições de liderança. 

Os(as) entrevistados(as) também mencionaram outras diversidades presentes nas 
equipes de legal ops, dentre as quais se destacam: raça (especialmente com a inclusão 
de pessoas negras e indígenas); inclusão de pessoas portadoras de deficiência; inclu-
são de pessoas neurodivergentes; inclusão de pessoas LGBTQIA+; etária; e formação 
profissional.

7.2.5	 Tecnologias adotadas

No que diz respeito à adoção de tecnologias pelo legal ops dos departamentos analisa-
dos, foram destacadas as seguintes ferramentas: 

•	 Solução de gestão de processos e intimações. •	 Intranet.

•	 Solução de gerenciamento de contratos. •	 Solução de métricas/dashboards. 

•	 Solução de sistema de cobrança. •	 Solução de gestão de riscos. 

•	 Solução de assinatura eletrônica. •	 Solução de legal design/visual law. 

•	 Solução de gerenciamento de documentos  
em geral.

•	 Solução de relacionamento com clientes/parceiros.

•	 Solução de geração automatizada de 
documentos. 

•	 Solução para áreas de suporte (RH, marketing,  
entre outras).

•	 Solução de gerenciamento de projetos/fluxos de 
trabalho.

•	 Solução de compliance.

•	 Solução de eDiscovery. •	 Solução de pesquisas jurídicas.

•	 Solução de resolução de disputas. •	 Soluções baseadas em IA.

•	 Solução de jurimetria.
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As lideranças também mencionaram o uso de tecnologias baseadas em IA generativa, 
destacando as seguintes ferramentas e finalidades:

•	 Análise preditiva. 

•	 Automação de Processos Robóticos (RPA).

•	 Chatbots e assistentes virtuais.

•	 Sistemas de recomendação.

Por fim, na avaliação das 4 lideranças, o legal ops possui significativa participa-
ção no desenvolvimento de tecnologias e no gerenciamento do seu uso nesses 
departamentos. 

7.2.6	 Importância da área

Sobre a importância da área para os departamentos jurídicos e para as organizações 
como um todo, predominou a percepção de que o legal ops adquiriu maior relevância 
com o tempo. Apenas uma organização, que estruturou o legal ops mais recentemente, 
avaliou não ser possível definir a relevância da área por se encontrar em processo de 
maturação.

Como reflexos dessa relevância institucional, foram citados: concessão de mais auto-
nomia à área e incorporação de novos(as) profissionais, com experiência de mercado 
e atuação estratégica. Uma das lideranças mencionou que era um dos poucos geren-
tes seniores que se reportam diretamente ao vice-presidente regional. Outras desta-
caram premiações, projetos de inovação tecnológica e reposicionamento perante o 
cliente interno e os escritórios parceiros.

Dentre os diversos projetos desenvolvidos pelas áreas, foram listados:

•	 Dashboard e ferramentas de BI em uso pela empresa.

•	 Automações inteligentes, como cadastros automáticos.

•	 Captura de informações antes da citação para antecipar defesas.

•	 Fornecimento de subsídios para a tomada de decisões a partir de 
dados extraídos por meio de ferramentas baseadas em IA.

•	 Automação da gestão da base de perdas vinculadas ao jurídico.
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•	 Implementação de ferramentas para gestão de contratos.

•	 Ferramentas de gestão do contencioso.

•	 Mudanças na gestão de orçamento.

•	 Treinamentos para capacitação interna.

•	 Desenvolvimento de modelo de precificação de serviços jurídicos 
(tomada de decisão estratégica).

•	 Reformulação de instrumento de comunicação interno.

•	 Criação de um “boletim da advocacia preventiva”, para instrução de 
funcionários(as) no atendimento de clientes. 

•	 Comunicação de falhas internas que geram demandas judiciais. 

•	 Produtos de jurimetria. 

•	 Diminuição do tempo de acordos. 

•	 Modelo de IA para indicar processos para fazer acordo. 

•	 Modelo de IA para responder a consultas e procedimentos junto a 
agências reguladoras (processo automatizado, mas revisado por 
advogados(as)).

•	 Políticas de governança financeira.

•	 Projetos para recuperação de recursos financeiros. 

•	 Criação de protocolos e materiais com “perguntas e respostas” com 
orientações jurídicas. 

•	 Modelagem de contratação de escritórios parceiros etc.

7.2.7	 Oportunidades e desafios

Uma série de desafios, sobretudo de natureza cultural, orçamentária, tecnológica e 
regulatória, foi citada quando indagados(as) sobre as dificuldades enfrentadas na 
estruturação e gestão da área nos departamentos jurídicos de cada empresa. Dentre 
elas, destacaram-se:
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•	 Necessidade de entregar resultados concretos.

•	 Cultura jurídica brasileira.

•	 Cultura organizacional.

•	 Falta de profissionais com as competências técnicas necessárias para o 
desempenho das funções do legal ops.

•	 Necessidade de estruturação de um plano de carreira.

•	 Integração de sistemas.

•	 Mau uso dos dados.

•	 Falta de recursos.

•	 Falta de comunicação.

•	 Adaptação às transformações tecnológicas (inclusive sob o prisma re-
gulatório).

As lideranças enfatizaram, ainda, a dificuldade de transpor certas barreiras da cultura 
jurídica tradicional, mencionando falhas de comunicação e de alinhamentos estraté-
gicos. Na perspectiva de uma das pessoas entrevistadas, o núcleo jurídico enxerga o 
legal ops como concorrente e não como parte da construção colaborativa de soluções.

É uma coisa que precisa se legitimar pela apresentação de resultados 
concretos. Quer dizer, esses resultados concretos, perceptíveis por todo 
mundo, só vão ser vistos numa linha do tempo. E mesmo que haja uma linha 
do tempo, eu vou ter que fazer entregas de impacto no meio dessa linha do 
tempo para as pessoas irem começando a respeitar um pouco mais (fonte: 
DJ001).

A interdisciplinaridade, amplamente destacada como uma dimensão essencial para a 
missão do legal ops, também assume uma face desafiadora e que deve ser reconhecida 
na dimensão de gestão.

O primeiro grande desafio é lidar com essa heterogeneidade do time. 
Estou falando em um time basicamente compostos por não advogados. Às 
vezes, eu preciso de um esforço a mais meu de gestão para que essa cone-
xão com os advogados permaneça grande, permaneça ativa e saudável, 
empolgante (fonte: DJ004).
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Dentre outros, foram citados também os desafios de línguas estrangeiras (inglês e 
espanhol para empresas multinacionais); o fato de ainda não se verem, pelo fato de 
ser um mercado muito novo, altos cargos de liderança desse tipo de cadeira, a exem-
plo de diretores(as) e vice-presidentes; e o próprio perfil dos(as) profissionais.

A mão de obra é escassa, porque é um profissional diferente [...]. Ele pode 
ou não ser formado em Direito, ele pode ou não ser formado em engenha-
ria, ele pode ou não ser um tecnólogo, mas ele precisa um pouco de tudo. 
Então está aí a dificuldade de achar alguém que chegue trabalhando 100%. 
Geralmente tem que chegar, ter uma curva de aprendizado, seja ela qual 
for, para a pessoa rodar sozinha. [...] Porque as pessoas ‘meio que viram’ um 
camaleãozinho (fonte: DJ004).

Quando instados(as) a refletir sobre as oportunidades e tendências da área, todos(as) 
mencionaram contribuições significativas do legal ops no desenvolvimento de tecno-
logias e afirmaram ser uma estrutura vital a longo prazo, destacando sua influência 
sobre o planejamento financeiro do departamento e da organização, o atingimento 
de objetivos estratégicos e a contenção/mitigação de riscos.

Quando perguntadas sobre as expectativas para os próximos 5 anos, as lideranças afir-
maram que esperam que a área siga crescendo ou, pelo menos, estabilize suas opera-
ções. Destacaram um movimento ascendente da curva de adoção de novas tecnologias 
e uma tendência natural de aumento da busca por eficiência a partir da inovação.

Em uma multinacional, as lideranças chamaram a atenção para uma ampliação do 
escopo de atuação territorial: tendo em vista a complexidade das operações jurídicas 
no Brasil e a relevância econômica de nosso mercado, a área tem assumido protago-
nismo e liderança na gestão regional.

As lideranças também enxergam o legal ops como uma nova carreira jurídica. Desta-
caram, ainda, que a área deixa de ser meramente administrativa e passa a ser de inte-
ligência jurídica. Uma delas entende que o legal ops pode se tornar uma “cadeira de 
eficiência” (não restrita ao jurídico), e que é uma opção para os(as) profissionais mais 
generalistas e/ou com perfis mais executivos.

Contudo, apontou-se também o risco de que a área seja capturada por pessoas com 
outras formações (por exemplo, cientistas de dados), em virtude das resistências 
apresentadas pelo corpo jurídico.
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7.3	 Grupo 3 – empresas 

O terceiro grupo investigado é formado por empresas que fornecem 
serviços de legal ops. Foram realizadas 3 entrevistas, sendo uma com 
representantes de 1 consultoria de negócios e 2 com legaltechs. As 3 
instituições têm sede no Estado de São Paulo, sendo 2 da Capital e 1 
localizada no interior. Uma das organizações conta com mais de 1.000 
colaboradores e as outras 2 com mais de 500 profissionais. A média de 
idade entre as lideranças entrevistadas é de 49 anos, com idades que 
variam entre 38 e 56 anos.

7.3.1	 Criação e estruturação da área

O período de criação da área nas organizações entrevistadas dentro desse grupo é 
similar aos demais analisados anteriormente e data entre 2020 e 2022. Todas as lide-
ranças entrevistadas informaram que criaram os serviços de legal ops com essa nomen-
clatura entre 2020 e 2022 e têm atuado no segmento chamado legal ops as a service, 
voltado à prestação externa de serviços de legal operations. Ou seja, nesse caso, o legal 
ops é um serviço ofertado a terceiros, apesar de também atenderem pontualmente a 
algumas demandas internas. 

Uma das lideranças explica o tipo de atuação dentro desse grupo:

Essa é uma nuance da área. Nós somos operadores de um ambiente jurí-
dico. [...] nós não produzimos e não prestamos serviços jurídicos, por exem-
plo. [...] os nossos serviços são rigorosamente serviços administrativos. Por 
isso que um cara totalmente jurídico não vai performar bem no legal ops. É 
um cargo muito flexível em rotina administrativa. [...] É um misto das coisas, 
mas a preponderância é pelas qualificações e habilidades administrativas 
(fonte: EO001).

Sua emergência se deu por diferentes motivos: como resultado de um programa de 
inovação mais amplo; por iniciativa de um dos sócios; ou como parte de um projeto 
institucional, como oportunidade de negócio. Inclusive, no contexto das legaltechs, 
ambas informaram que havia antes da formalização da área outras estruturas e fren-
tes de trabalho semelhantes, que foram posteriormente absorvidas por essa frente.
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[...] com o crescimento desse mercado, com o processo de maturação, pro-
cesso de acirramento de concorrência, preocupações que não existiam 
anteriormente [...] a atuação mais nacional, porque é possível um escritório 
de Porto Alegre concorrer com o escritório do Sergipe. Enquanto não exis-
tia a digitalização, você tinha uma zona de conforto geográfica, uma zona 
de conforto da sua reputação local. Isso está ficando relativizado. Então 
você precisa ter graus de eficiência e competitividade nacionais e tal, por-
que é um jogo, vai mudando (fonte: EO001).

É importante também pontuar que a dinâmica de criação da área é única para cada 
organização, mesmo dentro desse grupo de fornecedores de serviço de legal ops, 
podendo acontecer dentro de um processo predefinido e estruturado ou de forma 
experimental.

Em uma das empresas entrevistadas, a criação da área veio associada à contratação de 
uma pessoa externa, que tinha experiência em departamento jurídico e passava a ser 
integrada ao time com a missão de ajudar a organização a incorporar ali o know-how 
desse universo [dos departamentos jurídicos], inexistente até o momento, mas “sem 
um job description definido”. O CEO dessa empresa relata que na fase inicial tal pro-
fissional integrou a área de excelência operacional, a área comercial, de marketing e  
de jurimetria.

[...] foi na jurimetria que ele começou a criar a área dele. [...] Eu não sei, nós 
vamos ter que encontrar um lugar para você. Talvez você encontre um lugar 
numa determinada área, talvez a gente precise criar uma área para você. 
Mas você é um profissional que eu estou considerando como ‘legal ops’. 
Você vai ter que criar o seu job description aqui dentro [...] E ele foi fazendo 
isso e evidentemente estas entradas e sem um job description certo aca-
bou gerando alguns desconfortos internos, né? Natural. E aí ele acabou 
ficando na jurimetria. Por que ele ficou na jurimetria? É que quando nós 
fazemos jurimetria, principalmente jurimetria de contingência, a experiência 
dele em provisionamento, a experiência dele como jurídico interno, a expe-
riência dele entendendo as dores de um jurídico interno, como está fazendo 
contingenciamento, foi muito importante para o nosso processo de entrega 
da jurimetria (fonte: EO002).

Quando questionados(as) sobre as motivações que justificariam a criação de uma 
estrutura ou a contratação de serviços de legal ops, tendo em vista a trajetória mais 
ampla das organizações, foram destacados: 
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•	 Otimização de recursos e aumento da eficiência.

•	 Transformação digital.

•	 Desenvolvimento de novos serviços e soluções.

•	 Redução de custos.

•	 Aprimoramento do relacionamento com clientes, parceiros  
e fornecedores.

•	 Automatização de processos.

•	 Desenvolvimento de novos serviços e soluções.

Nas 3 empresas, a criação partiu de um diagnóstico sobre demandas e movimentos do 
mercado jurídico, conforme relataram as lideranças. Apesar disso, 2 delas chamaram a 
atenção para as resistências na criação da área, tanto na perspectiva interna quanto na 
de clientes finais, destacando a falta de entendimento sobre a importância e o papel 
do legal ops.

A resistência decorrente do desconhecido foi ressaltada por uma das empresas 
entrevistadas.

Eu diria que é algo do tipo, mas esse cara vai fazer o quê? Ele vai me atra-
palhar? Ele veio aqui para me atrapalhar, veio aqui pra me espionar, veio 
aqui pra ver o que eu estou fazendo certo, o que eu estou fazendo errado, o 
que que esse cara tá fazendo aqui? Falta materialidade até para a resistên-
cia. [...] é aquela coisa, “Ah, você poderia ter criado uma área”. Eu poderia, 
mas eu não ia criar uma área de uma pessoa só, né? E, segundo, eu preci-
sava entender como é que esta pessoa, com essas habilidades, essas com-
petências, até certo ponto diferentes daquelas que nós temos aqui, como é 
que essa pessoa se encaixaria aqui dentro. [...] Ele entrou numa área que foi 
menos resistente à entrada dele, né? Ele acabou sendo aceito pelo grupo 
porque ele acabou ajudando o grupo com o conhecimento adicional que 
ele tinha, complementava a entrega do grupo (fonte: EO002).

Os(as) entrevistados(as) também observam tensões de ordem cultural e orçamen-
tária. Acerca disso, uma das empresas participantes destacou tensões geradas pelo 
custo de implementação, ainda que no longo prazo se possa avaliar o benefício finan-
ceiro, principalmente nos escritórios de advocacia. Já nos departamentos jurídicos, 
eles(as) enxergam menos resistências, pois neles a área costuma ter um escopo de 
atuação mais bem definido.
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Do ponto de vista cultural, foram também mencionadas a dificuldade de delegar tare-
fas e compartilhar decisões, bem como diferenças na tolerância de “ineficiências” em 
escritórios (maior) e em departamentos jurídicos (menor).

É realmente movimentar, abrir as gavetas e colocar as coisas num grau de 
transparência maior do que ele vive hoje. E para gente fazer isso, a gente 
tem que quebrar a cultura. A gente tem que avançar alguns degraus que 
de repente aquele escritório [...], por mais formador de opinião que ele seja, 
por mais tecnologia que ele tenha, ele não quer que mexa no padrão dele. 
E se eu vou padronizar? Se eu vou operacionalizar, eu vou mexer no padrão. 
Eu vou rediscutir fluxos, eu vou rediscutir ferramentas, a gente vai rediscutir 
pessoas. Então, se o escritório não entender isso, fica muito difícil ele querer 
migrar para uma área que seja centralizada, eficiente, seja ela o nome que 
for. Eu coloco aqui a cultura como principal fator. O outro é custo (fonte: 
EO001).

Mesmo que a gente apresente para ele que em médio e longo prazo ele 
vai ter um custo reduzido, porque no final do dia ele vai ser mais eficiente, 
escritório é imediatista. Ele quer resolver agora. E se agora eu não con-
sigo entregar algo para ele em termos de benefício financeiro, ele já tem 
uma repulsa porque ele não tem tempo para brigar com o mercado (fonte: 
EO001).

Sobre o nível de desenvolvimento dessa nova unidade de negócio em cada empresa, 
2 se autoavaliaram como em estágio intermediário e 1 em estágio inicial de maturi-
dade. Os critérios de avaliação considerados abarcam número de clientes, falta de 
definição sobre o conceito de legal ops enquanto produto/serviço, tempo de criação da 
área, qualificação dos(as) profissionais e alta rotatividade.

Diferentemente dos grupos analisados anteriormente, nessas empresas o legal ops é 
visto e tratado como uma unidade de negócio, isto é, volta-se à oferta de consultoria e 
serviços operacionais a clientes externos, possuindo, portanto, receita própria.

[...] nós acabamos produtizando as operações legais. Nós criamos ofertas 
bem definidas. Para a gente poder dizer, olha, é com base em quê? Com 
base naquilo que nós sentimos dos nossos clientes, onde é que estão as 
maiores necessidades. Então aqui não quer dizer que estejam todas, mas 
aquilo que a gente entendeu de uma análise de mercado, nós tentamos 
produtizar em termos de consultoria para [...] poder dar mais clareza na 
nossa oferta. [...] Se ele [cliente] precisar de alguma coisa que não esteja 
dentro das 8 caixinhas [...], aí não é mais um produto, ele vira mais projeto. 
E o que que vende mais: produto ou projeto? Por incrível que pareça, está 
vendendo mais projeto. Mas por que que está vendendo o projeto? Porque 
ele já sabe que aquele produto não atende o que ele precisa (fonte: EO002).
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Ainda assim, há situações nas quais, mesmo no contexto de uma consultoria, a área 
também atende a demandas internas.

[…] Ela tem também espaço para fazer trabalhos internos. Eu estou colo-
cando ela internamente para melhorar os processos internos. [...] [por 
exemplo, no] processo de relacionamento com fornecedores da própria 
[nome empresa] (fonte: EO002).

Os entrevistados mencionaram como principais despesas o desenvolvimento de tec-
nologia, a contratação de mão de obra especializada, a gestão de pessoas e a aquisi-
ção de ferramentas de automação. Uma das fontes entrevistadas ressaltou focar os 
recursos em pessoas e treinamentos pelo fato de desenvolver a tecnologia “dentro  
de casa”.

Do ponto de vista organizacional, em 2 empresas a área se reporta à administração 
intermediária (general counsel, gerência, sócio(a) etc.), e em uma delas à alta adminis-
tração (presidência, diretoria, CEO, sócio administrador, conselho etc.).

7.3.2	 Atribuições

Ao longo do estudo deste grupo, outro aspecto também analisado foram as atividades 
e responsabilidades desse serviço ofertado a terceiros.

Todas as empresas possuem equipes com profissionais em dedicação exclusiva à área 
e foram associadas às seguintes atribuições: 

•	 Gestão do contencioso.

•	 Gestão de pessoas.

•	 Gestão de contratos.

•	 Gestão de inovação.

•	 Gestão de fluxos e projetos.

•	 Gestão de fornecedores.

•	 Gestão do conhecimento.

•	 Inteligência de dados.
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É interessante aqui observar que em 2 empresas o legal ops e a controladoria jurídica 
estão vinculados. Na organização onde não há relação entre essas duas áreas, foi 
mencionada a existência de esteiras separadas, sendo a controladoria jurídica des-
crita como uma área que gerencia prazos, enquanto o legal ops é uma frente consul-
tiva, com serviços voltados à maior eficiência de processos.

Sobre o diferencial de ter uma visão de rotina para conseguir fazer a implementação 
da forma mais eficiente possível, representante de um dos casos estudados destacou:

[...] no fim do dia, o que importa se eu sou uma controladoria estratégica 
ou legal ops estratégico é o que eu estou abraçando de atividade. Então, 
não vejo diferença na nomenclatura, eu vejo diferença naquilo que esse 
escritório ou essa empresa, por cultura, por política [interna] ou por maturi-
dade, vai definir como atividades centralizadas, como operações legais. [...] 
Então, quando um escritório fala que tem uma controladora jurídica, tende 
a ser a visão de quem batizou essa área, né? De que deviam ser profissio-
nais voltados a cuidar dos temas financeiros da coisa. E aí foi esticando... 
‘Ah, vamos controlar o prazo também? Ah, vamos controlar a publicação 
também’. Isso já não é puro de controladoria no sentido financeiro da coisa. 
[...] Quando nós desenhamos a área, nos deparamos com isso e entende-
mos que a palavra Controladoria poderia ser limitante e contraditória com 
aquilo que a gente se propõe, de ter uma área flexível, ampla, estratégica, 
adaptativa. [...] Operações é uma palavra extremamente flexível para aco-
modar isso, através dessa profissionalização (fonte: EO001).

No que tange a possíveis conexões entre a área e a agenda ESG, nessas empresas o 
legal ops não possui atribuições ativas relacionadas. No entanto, uma das lideranças 
ressaltou um impacto social relevante da área ao promover uma alternativa de car-
reira a um grande contingente de profissionais.

Com base na experiência dos clientes, uma das lideranças mencionou que não há 
uma regra predominante no mercado. Antes da criação da área de legal ops, não havia 
atribuições específicas ou elas eram compartilhadas com os(as) gerentes e coordena-
dores(as), incumbidos(as) de pensar em inovações. Dessa forma, depende de cada 
realidade, estando essas atividades frequentemente distribuídas entre controladoria, 
financeiro, paralegal, sócios(as) etc.

Do ponto de vista organizacional, a área, enquanto unidade de negócio, foi descrita 
como bastante autônoma. As métricas de avaliação de desempenho e resultados 
são focadas em pessoas (por meio de avaliações 360 graus, por exemplo), processos/
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entregas (por meio de avaliações NPS5) e balanços financeiros (por 
exemplo, com base no volume de contratos, relação entre receitas e 
despesas etc.).

Foram descritos vários desafios e especificidades no relacionamento 
com os clientes, com destaque para atritos decorrentes de proposta 
de mudanças nas práticas organizacionais, gestão de parceiros e for-
necedores e riscos e responsabilidades concernentes a erros e atrasos.

[...] a área de legal ops, de Controladoria, ela tem um viés 
de monitoramento, ela tem um viés de controle, ela tem 
um viés de auditagem desses dados, dessas informações. 
Então se pressupõe que eu vou controlar e eu estou con-
trolando às vezes quem manda. Então é difícil a gente 
manter um relacionamento saudável. Não digo que ele 
seja tóxico, mas ele nem sempre mantém um relaciona-
mento saudável. Há embates. E é sempre nesse sentido 
de que a gente passa a gerenciar uma rotina pensando 
numa estratégia que às vezes aquele sócio não está 
entendendo e que às vezes para aquela [outra] área (por 
exemplo, o financeiro, o RH) não faz sentido. Mas a gente 
está tendo um olhar operacional e estratégico, pensando 
em resultados e que na visão daquela área e daquele pro-
fissional não combina. Como que a gente minimiza isso? 
Trazendo essas frentes como partes da nossa estrutura, 
do nosso negócio. [...] se a gente não busca essa aproxi-
mação, de fato, a gente não tem uma boa sinergia entre 
as áreas? Não, não tem, porque há uma desconexão do 
propósito que eu estou querendo alcançar, o financeiro. 
[...] A gente tem na equipe contador, tem pessoal de 
outras formações, então eu consigo ter uma visão mais 
flexível do negócio e dificilmente a gente tem isso em 
outras áreas. Sempre partiu muito mais da área de legal 
ops juntar, colocar todo mundo no mesmo degrau, colocar 
todo mundo no mesmo patamar e quebrar esse distan-
ciamento. E isso deve ser constante, porque, se a gente 
entende que a operação ela é mutável, eu não posso cor-
rer o risco de perder essa integração e esse combinado 
com essas áreas do negócio (fonte: EO001).

	 A metodologia conhecida como 
Net Promoter Score (NPS) se 
baseia em dados quantitativos e 
qualitativos para avaliar o quanto 
os clientes estão satisfeitos com a 
experiência que tiveram (ou estão 
tendo) com uma determinada 
empresa.

5
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7.3.3	 Perfil profissional

Com vistas a traçar o perfil dos(as) profissionais no âmbito dessas empresas, foram 
igualmente endereçadas perguntas sobre formação, competências etc. 

Uma das lideranças mencionou que tem trazido profissionais de outras áreas da cor-
poração para atuar no legal ops, pois essas pessoas têm uma visão melhor dos proces-
sos que precisam ser aprimorados.

[…] legal ops não é só o conhecimento específico sobre fluxo, por exemplo, é 
um conhecimento sobre fluxo, sobre software, sobre gestão de fornecedo-
res, sobre, enfim, uma série de tópicos, né? Você precisa das mais variadas 
pessoas, das mais variadas formações para poder prestar um serviço mais 
adequado, mais completo para o seu cliente externo e para o seu cliente 
interno também (fonte: EO002).

Todas as empresas afirmaram exigir formação jurídica para algumas posições, mas 
apenas uma mencionou exigência de inscrição ativa na OAB (também para algumas 
posições). Os entrevistados destacaram que ela é considerada um “diferencial”, pois 
muitas atividades atribuídas à área incluem leitura e interpretação de textos jurídicos. 
Além disso, ressaltam que muitos clientes se sentem mais seguros quando são atendi-
dos por profissionais formados(as) em Direito.

Em 2 empresas as lideranças destacaram a importância das competências de gestão em 
primeiro lugar, enquanto em outra esse posto seria das socioemocionais. Para as lide-
ranças de 2 empresas, as jurídicas estariam em último lugar na ordem de importância.  
A justificativa pela priorização das competências socioemocionais compartilhada por 
uma das lideranças chama a atenção.

Eu destacaria principalmente gestão emocional, porque ela é o principal 
pilar para eu cadenciar todo o resto. Conhecimento jurídico ele é inerente, 
mas ele é um componente e treinável. Eu não preciso necessariamente ter 
um profissional formado em Direito para ele tratar operações legais, por-
que eu posso treinar um profissional para isso. Mas dificilmente eu consigo 
treinar com velocidade um profissional para ter uma boa gestão emocional, 
que vai afetar na gestão do tempo, que vai afetar na adaptabilidade, [...] ter 
uma visão mais ampliada de sua cultura e de seu negócio sobre aquilo que 
ele precisa se desenvolver. Então, como pilar fundamental, gestão emocio-
nal. O resto? Todo o resto eu entendo que a gente treina e treina rápido, 
até porque as pessoas aprendem com exemplo. É, mas se a gente não tiver 
profissionais que tenham essa abertura emocional para gente conseguir 
enxertar os próximos passos, eu não tenho dúvida que fica difícil. Aí entra 
nesse profissional fechado que ele tem 20 anos de experiência, mas ele faz 
a mesma coisa (fonte: EO001).
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No tocante ao treinamento de profissionais com outras formações, houve menção a 
dificuldades em despertar o interesse de pessoas oriundas de áreas mais técnicas pelo 
Direito. Em uma das empresas afirma-se haver a disponibilidade de oferta de cursos e 
apoio financeiro para especializações na área.

Eu entendo que o maior desafio é manter esse profissional com esse desejo 
vivo pela operação e que não fique com esse fantasma de que só vai cres-
cer se tiver OAB. Não é uma condicionante. A gente tem advogados, tem 
bacharel, tem estudante, tem contador, tem profissionais especializados 
em análise de processos, análise de dados, com outra formação além da 
jurídica. (fonte: EO001).

7.3.4	 Equipe de legal ops

A composição das equipes dentro desse grupo varia bastante em tamanho, sem corre-
lação direta com o porte de cada empresa. Na organização com mais de 1.000 colabo-
radores(as), a equipe é composta por 22 profissionais. Dentre as empresas com mais 
de 500 colaboradores(as), uma teria entre 6-10 no time e, outra, mais de 50 pessoas 
alocadas na área (número que pode passar de 200, se considerados(as) no time os(as) 
desenvolvedores(as) de TI).

Uma das empresas informou que forma novas equipes a cada novo projeto de consul-
toria contratado, servindo como uma espécie de outsourcing. Para as demais, o tama-
nho atual responde satisfatoriamente ao volume de trabalho. 

A composição dos times inclui pessoas com formação em diferentes áreas: Direito; 
Contabilidade; Economia; Administração; Engenharia; Ciência de Dados; Recursos 
Humanos; Design; Gestão de Qualidade; entre outras. E em 2 empresas os(as) profis-
sionais do Direito representam mais de 90% da equipe. Em outra, esse grupo cai para 
uma faixa de 10% a 15% de profissionais apenas. Nesta última, os(as) profissionais 
com formação jurídica atuam na liderança dos times de operações (padronizando e 
monitorando as subáreas de controladoria e auditoria, bem como as métricas), no 
contato com os times de tecnologia e no relacionamento com clientes.

A demanda de formação jurídica é explorada de forma complementar por 2 pessoas 
entrevistadas:

[...] a gente lida com o processo dos clientes. Então esse profissional precisa 
conhecer e saber o processo. Ele precisa entender o impacto daquilo que 
ele está lendo, agendando de prazo ou cobrando e monitorando o cliente. 
Então são sempre para atividades em que eu vou ter leitura de documen-
tos, agendamento, cobranças, monitoramento [...]. É para a gente conseguir 
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até do cliente ter uma confiabilidade de quem está fazendo isso, porque 
não há dúvida: se eu falar para o cliente que é um estagiário, é de adminis-
tração, lendo publicação, controlando os prazos dele, para ele não vai fazer 
o menor sentido e ele não vai ter segurança naquilo que está sendo impu-
tado. Agora, [ele sente confiança] quando eu falo que é uma advogada que 
está cuidando e que está supervisionando essa atividade e executando 
(fonte: EO001).

[...] na área de operações legais, não é que é uma exigência, é quase que 
uma necessidade natural da área, porque você não vai colocar uma pessoa 
que não tem um pouco de formação jurídica para resolver um problema 
do departamento jurídico... Você vai pegar uma pessoa que só entende de 
fluxo. Ele precisa ser do jurídico? Não, mas se ele for do jurídico é melhor 
ainda. Então, a gente entende que a formação jurídica é um diferencial de 
negócio para nós. Para nós, ela é exigida? Não, ela não é exigida (fonte: 
EO002).

Em relação aos desafios de gestão das equipes, foram destacados pelo grupo:

•	 Falta de competências/habilidades de gestão, socioemocionais e tecno-
lógicas.

•	 Resistências culturais.

•	 Dificuldade de integração.

•	 Curva de aprendizagem na adoção de novas técnicas e/ou tecnologias.

Uma das lideranças destacou que, em sua empresa, as pessoas são encaixadas em 
“esteiras de produtos” e possuem habilidades multi e interdisciplinares, sendo que 
as áreas/verticais não são estanques. A atuação, dessa forma, acaba acontecendo por 
projetos, então os times se tornam multifuncionais. Ao ampliar a discussão, pode-se 
então dizer que a interdisciplinaridade dos times é independente da proporção de 
profissionais jurídicos(as) e é considerada um fator positivo em todos eles.

No entanto, nem todas as empresas possuem planos de carreira para profissionais 
da área. Entre as que possuem, foram mencionados os cargos de assistente, analista, 
supervisor(a), coordenador(a), gerente e sócio(a) (com diferentes gradações, con-
forme o estágio de carreira – júnior, pleno e sênior).

No que tange à liderança de legal ops, cada empresa possui uma nomenclatura dife-
rente para o cargo. Foram mencionados: general counsel; diretor(a) jurídico(a); e gerente 
de operações jurídicas. Das 3 organizações entrevistadas, apenas em 1 empresa a prin-
cipal liderança da área é do gênero feminino. Todavia, todos(as) destacaram maioria 
de mulheres nos times de legal ops.
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Mas se a gente comparar o que existe hoje dentro desses escritórios e den-
tro dessas empresas, a gente pode chegar nesse nível de coordenador, 
supervisor máximo. Está difícil a gente ver sócio. Difícil a gente ter um pro-
fissional num cargo maior, até porque a gente esbarra naquela questão de 
carreira. Eu não tenho carreira, eu vou pôr um teto para esse profissional 
que lidera essa área (fonte: EO001).

7.3.5	 Tecnologias adotadas

No tocante ao desenvolvimento e implementação de tecnologias, verificamos que a 
área possui elevada importância para todas as instituições analisadas, seja do ponto 
de vista interno ou na relação com clientes.

O que a digitalização e a tecnologia permitiram foi que o controle interno 
das empresas melhorasse. [...] É você conseguir controlar melhor o que está 
acontecendo nos seus processos, dentro do seu departamento jurídico. E 
isso permitiu a criação do que a gente chama de legal ops do ponto de vista 
do departamento jurídico. Que é o departamento começar a ter sistemas, 
ter ferramentas de informação que permitam que ele faça uma melhor ges-
tão (fonte: EO003).

Para nós, a gente tem clareza disso. Tecnologia vai suportar muitas dessas 
atividades. Mas eu ainda tenho o meu primeiro e fundamental elemento, 
que são as pessoas. Eu preciso ter profissionais cada vez mais qualifica-
dos, cada vez mais integrados, para que a gente tenha uma melhor per-
formance. E isso vai resultar num ponto que é: cada vez mais, escritórios e 
empresas precisam reduzir seus custos, e [para isso] precisam ter pessoas 
mais capacitadas, seja para um projeto, seja para uma operação recor-
rente (fonte: EO001).

Os(as) entrevistados(as) indicaram o uso das seguintes soluções e ferramentas tecno-
lógicas aplicadas no seu cotidiano:

•	 Solução de gestão de processos e intimações. •	 Solução de jurimetria.

•	 Solução de gerenciamento de contratos.
•	 Solução de gerenciamento de projetos/fluxos  

de trabalho.

•	 Solução de assinatura eletrônica. •	 Solução de relacionamento com clientes/parceiros.

•	 Solução de gerenciamento de documentos  
em geral.

•	 Solução de gerenciamento de conhecimento.

•	 Solução de geração automatizada de 
documentos.

•	 Solução de legal design/visual law.

•	 Solução de métricas/dashboards.
•	 Solução para áreas de suporte (RH, marketing,  

entre outras).

•	 Solução de pesquisa jurídica. •	 Inteligência artificial.
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Apenas 2 instituições afirmaram que fazem uso de ferramentas e desenvolvem solu-
ções baseadas em inteligência artificial, com destaque para:

•	 IA generativa.

•	 Processamento de Linguagem Natural (NLP).

•	 Análise preditiva.

•	 Automação de Processos Robóticos (RPA).

•	 Chatbots e assistentes virtuais.

•	 Sistemas de gestão de conhecimento baseados em IA.

Em relação à IA generativa, foram relatados usos de ferramentas contratadas pela ins-
tituição, aplicadas em bases internas e em ambiente controlado, de forma a observar 
os riscos à proteção e confidencialidade dos dados.

É o balanço exato entre tecnologia e pessoas. [...] Quanto mais a tecnologia 
está próxima ao core, mais a gente consegue aproveitar os outros investi-
mentos que estão sendo feitos. [Fazer a gestão de] pessoas é mais difícil, a 
gente domina menos, o que torna nossa oferta menos competitiva (fonte: 
EO003).

[...]serviços precisam de tecnologia e vice-versa. A gente não vê uma coisa 
sem a outra [...]. Embarcamos tecnologias nos nossos serviços. E aqui as 
tecnologias estão pulverizadas. Existem diferentes tecnologias. As tecno-
logias jurídicas estão num grau de maturidade inferior a outras tecnolo-
gias. [...] Então, inevitavelmente, a gente precisa usar várias tecnologias. [...] 
Então nós precisamos ser agnósticos, flexíveis e ter a habilidade de articu-
lar diferentes tecnologias conforme a circunstância. Essa é uma proposição 
de valor que a gente tem (fonte: EO001).

7.3.6	 Importância da área

A importância estratégica do legal ops foi outro aspecto analisado. Todas as lideran-
ças afirmaram que a área adquiriu mais relevância com o tempo, pois tem tido uma 
crescente aderência do mercado, com clientes que visam, sobretudo, obter ganhos 
de eficiência.

Uma das lideranças entrevistadas enxerga a evolução da área como reflexo da digi-
talização dos escritórios e departamentos jurídicos, que ganhou força nos últimos 
10 anos.
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Foram citados como exemplos de iniciativas e projetos conduzidos pela área:

•	 Seleção de softwares para grandes empresas.

•	 Saneamento e higienização de bases de dados.

•	 Apoio na conciliação de depósitos de grandes empresas.

•	 Gestão de operações cotidianas de escritórios.

•	 Desenvolvimento de ferramenta/sistema de workflow e 
automatização.

•	 Auxílio na auditabilidade e na escalabilidade das operações dos 
clientes.

7.3.7	 Oportunidades e desafios

Ao explorar as dificuldades para implementação e gestão da área no contexto de atua-
ção das empresas, os(as) entrevistados(as) mencionaram diversos desafios, tais como 
o processo progressivo de maturação da equipe com ampliação de escopos de atuação 
para alcançar escala de atuação e melhor integração com outras áreas corporativas, 
e a resistência a mudanças. Para mitigar essas vulnerabilidades, afirmaram que têm 
reforçado o alinhamento estratégico e investido em treinamentos. Essas ações visam, 
especialmente, preparar os times e seus (suas) gestores(as) para estarem cada vez 
mais receptivos(as) à inovação e comprometidos(as) com a busca por melhorias.

Um desafio específico desse grupo diz respeito à definição de métodos de entrega da 
consultoria para determinados resultados, “método em cima de processos bem defi-
nidos, ou seja, para você ter uma proposta de valor muito bem definida e ter execu-
ção de trabalho muito bem estruturada em processo” (fonte: EO002).

Foi mencionada também como um desafio relevante a necessidade constante de pro-
var a importância e contribuição do legal ops. Considerada uma área nova dentro das 
organizações, ainda há muita insegurança em termos de estruturação e conquista de 
orçamento exclusivo. 

Eu acho que outro grande desafio é o reconhecimento da necessidade pelo 
próprio cliente. É o cliente entender que ele precisa de alguém junto com 
ele, para ajudá-lo a melhorar sua eficiência interna. Eu acho que essa para 
mim é a grande dificuldade, porque hoje você vê que os departamentos 
jurídicos tentam ser muito autossuficientes e, normalmente, eles pedem 
ajuda quando alguma outra área fala ‘ó, eu quero um resultado diferente’.  
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E por mais que eles tentem fazer diferente, eles não conseguem, porque 
no fim do dia eles estão fazendo igual... Eles querem mudar, mas fazendo 
do mesmo jeito. Então, para mim, a grande dificuldade hoje é o mercado 
reconhecer a sua própria necessidade e reconhecer que eles precisam de 
um testeiro para ajudá-los (fonte: EO002).

Para superar esse desafio, faz-se cada vez mais necessário, na avaliação dos(as) entre-
vistados(as), apresentar números que evidenciem como o legal ops tem contribuído 
para a redução de custo e eficiência.

Por fim, as lideranças foram questionadas sobre as contribuições e oportunidades 
geradas pelo legal ops.

A percepção de contribuição varia bastante, entre significativa, média e tímida. Uma 
das lideranças explicou que o legal ops é hoje um grande observatório para a empresa, 
já que ainda está em fase de desenvolvimento intermediário em termos de estrutu-
ração de produtos e entregas, bem como é uma área pequena comparativamente às 
demais da organização.

[...] a gente ainda sente que o mercado não compreendeu o papel do [nome 
do serviço da empresa]. Então a gente tem tentado cada vez mais fomen-
tar isso, de que não somos apenas auditoria, somos muito mais operação 
do que a auditoria. [...] [investimento e custo] São barreiras a serem que-
bradas. É porque a gente vive um mercado em transformação e que isso 
vai ser cada vez mais veloz. Se eu não parar para investir numa estrutura 
operacional, e avaliar de fato onde está o meu investimento, o meu custo, 
vai ficar mais difícil ser competitivo no mercado, principalmente pensando 
em escritórios, que têm essa dificuldade de enxergar como investimento 
(fonte: EO001).
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[...] a gente tem a falsa sensação de que [...] está hype, 
mas está hype para nós que vivemos aqui. Talvez numa 
bolha. E a gente está discutindo isso com frequência, mas 
tem muita gente (e não estou falando apenas de fora de 
São Paulo) que não tem ideia do que é, mas que já está 
sendo provocado a pensar, está querendo entender, 
está querendo investigar, pra saber se essa realidade se 
aproxima daquilo que ele tem. [...] A gente tem visto que 
há um movimento maior no mercado com essa visão de 
compartilhar, trocar, aproximar. E isso tem provocado as 
pessoas a pensarem, a refletirem, obre essa estrutura nas 
suas organizações (fonte: EO001).

Não haveria trecho mais pertinente do que o destacado por uma das 
organizações estudadas e que reflete a jornada da pesquisa pelas 
lentes do antes e depois da apresentação dos dados e das discussões 
compartilhadas nos tópicos anteriores.

A pesquisa evidenciou que não há um modelo único de legal  
operations. Apesar de existirem algumas características comuns, 
como a interdisciplinaridade, e relação com a tecnologia. Podemos 
também defender que não há exatamente um padrão ou uniformi-
dade entre as organizações que possuem a área ou funções atrela-
das ao legal ops. Pelo contrário, com perfis de legal ops muito distintos 
entre si, observamos: há equipes grandes em algumas organizações 
e pequenas em outras; há exigência de formação jurídica e inscrição 
na OAB para algumas vagas, enquanto outras enfatizam a demanda 
por outras áreas do conhecimento; há um perfil mais operacional 
em alguns legal ops, enquanto outros se descrevem como estratégi-
cos, dentre tantos outros exemplos que evidenciam uma marcante 
heterogeneidade.

[...] legal ops é uma ferramenta altamente sofisticada para 
o uso do Direito. E só é possível fazer legal ops de quali-
dade se a pessoa também souber Direito. Não é só tec-
nologia. [...] por isso que precisa dessas integrações, da 
transversalidade. Eu preciso da economia, da contabili-
dade, da engenharia, da estatística, da matemática, tudo 
misturado, tudo junto (fonte: DJ001).

8. Considerações finais
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A principal hipótese para explicar tal variedade está relacionada à organização que 
sedia o legal ops: a depender de suas características (como porte, setor econômico, 
envolvimento com tecnologia etc.) e, sobretudo, de seus objetivos e propósitos, o legal 
ops assumirá uma estrutura (e mesmo uma nomenclatura) adequada para o seu con-
texto. Como exemplo, podemos citar a existência de um certo dissenso a respeito da 
relação entre legal ops e controladoria jurídica: em algumas organizações são áreas 
totalmente separadas; em outras são áreas conjuntas; em outras, ainda, o legal ops 
englobou a controladoria, significando a sua evolução. Pode haver, inclusive, uma 
intencionalidade na aproximação ou distanciamento entre as duas áreas: enquanto 
a controladoria jurídica é mais comumente associada a atividades operacionais, o 
legal operations poderia representar algo mais inovador e estrategicamente parceiro 
do negócio.

Ademais, a própria nomenclatura da área pode ser facilmente reconhecida por algu-
mas organizações, especialmente aquelas de médio e grande porte, e pouco usual 
para as menores. Assim, por exemplo, organizações de pequeno porte podem não 
se enxergar como possuidoras da área ou mesmo funções relacionadas ao legal ops, 
ainda que desenvolvam atividades típicas de legal operations.

Para além da eventual dificuldade de se identificar como possuidora de áreas ou 
funções de legal operations, a pesquisa evidenciou que a cultura organizacional, por 
um lado, pode representar um obstáculo a ser superado para a consolidação do legal 
ops. Observamos certa resistência cultural em muitas ocasiões, seja pela natural des-
confiança acerca do desconhecido, seja pelo medo de substituição do trabalho do(a) 
advogado(a) por novas (e velhas) tecnologias.

Independentemente do porte, mesmo quando há menor resistência, foram identi-
ficados desafios importantes, com destaque para a falta de valorização do(a) profis-
sional de legal ops – inclusive pelo próprio departamento jurídico e/ou advogados(as), 
que enxergam o legal ops como potencial concorrente de sua atuação – e a falta de 
uma trilha de carreira estruturada, especialmente em escritórios de advocacia. Por 
outro lado, quando a cultura organizacional é apoiadora, voltada à inovação e aberta 
a mudanças, ela pode ser uma oportunidade para o desenvolvimento do legal ops, tes-
tando tecnologias, revisando seus fluxos e procedimentos.

A maior ou menor resistência cultural pode estar atrelada não apenas às características 
da organização como também ao seu tipo. Considerando as diferenças entre escritó-
rios de advocacia e departamentos jurídicos, por questões regulatórias, é mais prová-
vel que escritórios possuam equipes majoritariamente formadas por advogados(as) 
(que possuem outras habilidades e competências para além das jurídicas), enquanto 
departamentos jurídicos podem estar mais abertos a incorporar profissionais de áreas 



113

8. Considerações finais

CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 8SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO

variadas. Enquanto o negócio principal do escritório é a prestação de serviços jurídi-
cos, o departamento jurídico de uma empresa dá suporte ao seu negócio principal 
(que não é a prestação de serviços jurídicos).

Essa diferenciação pode ajudar a explicar diferenças observadas ao longo da pes-
quisa: departamentos jurídicos, já inseridos em uma organização com áreas que 
devem se comunicar internamente (inclusive outras áreas de operações), fizeram um 
movimento de criação de legal ops anterior aos escritórios, o que pode levar a maior 
maturidade do legal ops em departamentos. Posteriormente, a criação de legal ops em 
escritórios de advocacia visou atender a uma demanda interna dos escritórios por 
maior eficiência e transformação digital, mas também a responder a uma necessi-
dade dos clientes, que passam a demandar esse tipo de serviço. Assim, observamos 
que muitos escritórios, além de terem o seu legal ops, oferecem serviços de legal ops 
como forma também de concorrer com outros atores do mercado que igualmente 
ofertam legal ops as a service, a exemplo de consultorias, legaltechs e lawtechs.

Seja qual for a conformação do legal ops, diversas lideranças ouvidas pela pesquisa 
mencionaram a necessidade (e a dificuldade) de evidenciar o valor gerado pelo legal 
ops, sobretudo para justificar os investimentos em uma área que, apesar de ser consi-
derada estratégica, não costuma produzir receitas diretas (salvo nos casos de oferta 
do legal ops as a service). Diante desse desafio, o legal ops costuma ter atribuições liga-
das à gestão financeira, visando, sobretudo, à economia e à otimização de recursos. 
Em relação a este último aspecto, lideranças de departamentos jurídicos comentaram 
sobre a necessidade de que a área atue na gestão de riscos e na previsibilidade das 
demandas jurídicas.

Nesse contexto, a pesquisa também revela que o legal ops tem assumido diferentes 
atribuições, tanto operacionais quanto estratégicas. Os dados consolidados do survey 
dão destaque às seguintes atividades: gestão de fluxos e projetos; gestão do conten-
cioso; e gestão de contratos. Contudo, em organizações que possuem uma área dedi-
cada ao legal ops, despontam entre as principais atribuições algumas atividades mais 
estratégicas, tais como: inteligência de dados; gestão tecnológica; e gestão da inova-
ção. Já os estudos aplicados permitiram coletar dados mais segmentados. Embora as 
atribuições mapeadas pelo survey se repitam, as lideranças de escritórios de advoca-
cia dos estudos aplicados enfatizaram demandas relacionadas à gestão de fluxos e 
projetos (sobretudo para a padronização de procedimentos internos) e à inovação 
(pensando, sobretudo, na diferenciação de seus serviços). Nos departamentos jurídi-
cos dos estudos aplicados, a gestão de pessoas e a gestão financeira aparecem com 
mais destaque (esta última em virtude de forte pressão para diminuição de custos e 
cooperação com os resultados de suas organizações). Entre as empresas que ofertam 
o legal ops as a service dos estudos aplicados, as demandas relacionadas à gestão do 
contencioso representam uma fatia significativa do mercado.
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Contudo, muito embora a área venha desempenhando um papel estratégico em mui-
tos escritórios e departamentos, reunindo também atribuições de gestão, não é pos-
sível afirmar que há, necessariamente, uma relação direta entre legal ops e inovação. 
Ainda que também entendamos por inovação as mudanças incrementais com/por/
para processos, e não apenas de cunho tecnológico, muitas lideranças participantes 
não deixam claro o lugar da inovação nessa abordagem, mesmo quando tratam de 
um protagonismo maior nas atividades de gestão e, de forma bastante pragmática, 
ressaltam a gestão financeira e a busca por eficiência em sentido amplo.

Pensando nos papéis do legal ops, buscamos entender uma possível relação da área 
com a construção da agenda ESG das organizações. Contudo, houve poucas menções 
concretas a atividades correlatas. Na maioria das organizações participantes da pes-
quisa, a área segue a política geral da instituição.

Os níveis de maturidade da área também variam de acordo com o perfil e a realidade 
de cada organização. Durante a pesquisa, foram identificados diversos critérios de ava-
liação que costumam ser aplicados pelos(as) gestores(as) (métricas de mensuração de 
desempenho e resultados, reconhecimentos institucionais e de mercado – e.g., por 
meio de premiações –, entre outros). Contudo, notamos que há elementos bastante 
subjetivos na construção dessa avaliação. Algumas lideranças, apesar de descreverem 
estruturas bastante robustas de legal ops, sinalizavam a percepção de que a área ainda 
estava em estágios iniciais ou intermediários, sobretudo quando comparada a outras 
áreas internas ou quando posta diante dos objetivos pretendidos.

Outro aspecto relevante da pesquisa foi a percepção sobre o rol de competências e 
habilidades demandadas dos(as) profissionais e lideranças que atuam com legal ops. 
Em pesquisa anterior realizada pelo CEPI (2023), com foco na advocacia, as compe-
tências jurídicas foram apontadas como as mais importantes (um resultado, de certa 
forma, bastante previsível), pois estariam na base de atuação dos(as) advogados(as). 
Na sequência delas, foram destacadas as competências de gestão, socioemocionais 
e tecnológicas (nessa ordem). Esta pesquisa focada em operações legais, todavia, 
traz dados diferentes que possibilitam interessantes discussões. No survey, as com-
petências socioemocionais foram indicadas pela maioria dos(as) respondentes como 
prioritárias, seguidas das jurídicas e, na sequência, das de gestão. Ao mesmo tempo, 
embora muitas organizações não exijam formação em Direito para posições de legal 
ops, as competências e habilidades jurídicas seguem valorizadas, sobretudo porque 
permitem melhor compreensão das chamadas “dores” do cliente e, dessa forma, a 
apresentação de soluções mais eficazes às demandas.

As competências e habilidades tecnológicas ficaram em último lugar, o que contrasta 
com a sinergia da área com a tecnologia. Porém, nos estudos aplicados realizados 
junto a empresas que oferecem serviços de legal ops, as habilidades tecnológicas são 
as mais demandadas.
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As tecnologias relacionadas à inteligência de dados, com ou sem IA aplicada, se des-
tacam na atuação estratégica do legal ops. Os dados auxiliam na tomada de decisões 
mais informadas e orientadas aos objetivos definidos pela organização. Contudo, as 
lideranças chamaram a atenção para os desafios de organizar grandes volumes de 
dados e para a falta de conhecimento no seu uso. 

Já em relação à composição das equipes, a pesquisa revela um consenso sobre sua 
interdisciplinaridade, reunindo tanto profissionais “híbridos(as)” (isto é, profissio-
nais do Direito com formações complementares ou especializações em outras áreas) 
quanto profissionais com formações distintas. Entre as outras formações presentes 
nos times de legal ops, destacam-se: Administração; Ciência de Dados; Engenharia; 
Economia; e Contabilidade. 

Em geral, as lideranças afirmaram que suas organizações veem a interdisciplinari-
dade de forma positiva. Porém, percebem relevantes tensões, com ênfase para a falta 
de valorização dos(as) profissionais da área, significativa curva de aprendizagem na 
adoção de novas técnicas/tecnologias e resistências culturais (sobretudo relacionadas 
à mentalidade jurídica mais tradicional). Além disso, também chamaram a atenção 
para o receio de alguns (algumas) advogados(as) de que a automatização ou mesmo 
profissionais de outras áreas ocupem seu espaço.

Por fim, a área foi apontada como uma tendência de mercado em termos de gestão, 
capaz de gerar oportunidades de carreira alternativas à advocacia tradicional. Para 
muitas lideranças, a área permite uma forte interação com outras frentes de atuação, 
sobretudo relacionadas à gestão, tecnologia e inovação. A expectativa é que se torne 
ainda mais atrativa para bacharéis e advogados(as) com perfis mais executivos.
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https://info.simplelegal.com/legal-operations-101
https://www.thomsonreuters.com.br/pt/juridico/biblioteca-de-conteudo/descubra-o-potencial-do-cloc.html
https://www.thomsonreuters.com.br/pt/juridico/biblioteca-de-conteudo/descubra-o-potencial-do-cloc.html
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O FUTURO DAS PROFISSÕES  
JURÍDICAS PELA PERSPECTIVA  
DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL

Este questionário integra as atividades da pesquisa “Legal operations: perspectivas 
de inovação e gestão jurídica”, desenvolvida pelo Centro de Ensino e Pesquisa em 
Inovação da FGV Direito SP (CEPI FGV Direito SP). O estudo tem como objetivo com-
preender oportunidades e desafios atrelados ao desenvolvimento da área de Legal 
Operations no Brasil a partir de três eixos: 1) a emergência da área e de um novo perfil 
de profissionais no contexto brasileiro; 2) a relação entre tecnologias utilizadas e ser-
viços prestados pelos legal ops; e 3) os fatores que levam ao desenvolvimento desta 
como sendo uma área estratégica para escritórios e departamentos jurídicos.

A pesquisa é conduzida sob a coordenação da professora Marina Feferbaum, liderada 
por Ana Paula Camelo, Clio Nudel Radomysler e Alexandre Zavaglia, tendo sido apro-
vada pelo Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos 
da Fundação Getulio Vargas.

O QUESTIONÁRIO É VOLTADO A ORGANIZAÇÕES COM 
ÁREAS DEDICADAS E/OU FUNÇÕES RELACIONADAS. 
O FORMULÁRIO DEVE SER RESPONDIDO, 
PREFERENCIALMENTE, POR PROFISSIONAIS QUE ATUEM 
NA ÁREA DE LEGAL OPERATIONS. RECOMENDAMOS 
UMA RESPOSTA POR ORGANIZAÇÃO.

Termo de Consentimento

As informações coletadas por meio desse formulário terão uso exclusivamente aca-
dêmico, para fins de realização da pesquisa “Legal operations: perspectivas de inovação 
e gestão jurídica”, desenvolvida pelo Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI) 
da Escola de Direito de São Paulo da FGV (FGV Direito SP). Essas informações não 
serão compartilhadas com terceiros. Os dados serão tratados de forma agregada, 
sem identificação dos(as) respondentes, e serão utilizados para elaboração de arti-
gos científicos, livros, relatórios acadêmicos e outros produtos relacionados unica-
mente à pesquisa.

Ao prosseguir nesta pesquisa, você expressará seu consentimento no compartilha-
mento de eventuais dados pessoais, para os fins anteriormente descritos.

https://direitosp.fgv.br/projetos-de-pesquisa/legal-operations-perspectivas-inovacao-gestao-juridica
https://direitosp.fgv.br/projetos-de-pesquisa/legal-operations-perspectivas-inovacao-gestao-juridica
https://direitosp.fgv.br/projetos-de-pesquisa/legal-operations-perspectivas-inovacao-gestao-juridica
https://direitosp.fgv.br/centros-de-pesquisa/centro-ensino-pesquisa-inovacao-cepi
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Para mais informações, entre em contato com: CEPI FGV Direito SP: Rua Dr. Plínio Bar-
reto, 365, 11º andar, Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01313-020. E-mail: cepi.direitosp@
fgv.br. Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da 
Fundação Getulio Vargas – CEPH/FGV: Praia de Botafogo, 190, sala 1611, Botafogo, Rio 
de Janeiro, RJ, CEP 22250-900. Telefone (21) 3799-6216. E- mail: etica.pesquisa@fgv.br.

O tempo estimado de resposta ao questionário é de 15 minutos.

Consentimento

  Questão 1 
Você declara estar ciente e de acordo com o termo de consentimento 
acima?

 Sim

 Não

Identificação

 Questão 2 
Qual é o seu nome completo?

 Questão 3 
Qual é o nome da sua organização?

 Questão 4 
Indique o site institucional da sua organização.

mailto:cepi.direitosp@fgv.br
mailto:cepi.direitosp@fgv.br
mailto:etica.pesquisa@fgv.br
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 Questão 5 
E-mail institucional

Informações de perfil do(a) respondente e da organização 
que representa

  Questão 6 
Você se identifica com o gênero:

 Feminino

 Masculino

 Outro

 Prefiro não responder

  Questão 7 
Qual é a sua faixa etária?

 Até 25 anos

 26 a 35 anos

 36 a 45 anos

 46 a 55 anos

 56 anos ou mais

 Prefiro não responder

 Questão 8 
Qual é o seu cargo institucional?
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 Questão 9 
Onde a sua organização está sediada? (Estado)

 Questão 10 
Em que cidade você mora atualmente (ou a maior parte do seu tempo)?

Survey / Legal Ops

  Questão 11 
A qual categoria a sua organização pertence?

 Escritório de advocacia (majoritariamente focado em consultivo)

 Escritório de advocacia (majoritariamente focado em contencioso estratégico)

 Escritório de advocacia (majoritariamente focado em contencioso de massa)

 Escritório de advocacia (contencioso e consultivo)

 Departamento jurídico de empresa

 Repartição pública 

 Lawtech/legaltech

 Consultoria de negócios

 Outra:
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  Questão 12 
Qual é o porte da sua organização?

 Advocacia unipessoal

 2 a 9 empregados/colaboradores

 10 a 19 empregados/colaboradores

 20 a 49 empregados/colaboradores

 50 a 99 empregados/colaboradores

 100 a 199 empregados/colaboradores 

 200 a 499 empregados/colaboradores

 500 a 999 empregados/colaboradores

 1000 ou mais empregados/colaboradores

 Não sei informar.

Um critério essencial à participação na pesquisa era que 
a organização do(a) respondente possuísse uma área 
dedicada a legal operations, independentemente do nome 
atribuído, ou, na ausência desta, possuísse funções e/
ou serviços/soluções/ferramentas relacionados com as 
atividades de legal ops. Em caso de resposta negativa a 
esse item, o questionário era encerrado.

  Questão 13 
A organização possui uma área dedicada ao legal ops?

 Sim, temos uma área.

 Não temos uma área dedicada, mas funções atribuídas e/ou serviços/soluções/
ferramentas contratados.

 Ainda não temos uma área/funções relacionadas.
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As questões a seguir foram aplicadas somente nos 
casos em que os(as) respondentes afirmaram que suas 
organizações possuíam uma área dedicada ao legal ops 
(conforme resposta ao item “13”).

  Questão 14 
Você integra a área de legal operations?

 Sim, sou membro da área. 

 Sim, sou líder da área.

 Não. Sou da área:

  Questão 15 
Quando a área foi criada?

 2023-2024

 2020-2022

 2016-2019

 2011-2015

 2000-2010

 Antes de 2000 

 Não me recordo.

  Questão 16 
O que motivou a criação da área? Escolha até 3 principais motivações:

 Otimização de recursos e aumento da eficiência

 Redução de custos

 Transformação digital

 Automatização de processos

 Desenvolvimento de novos serviços e soluções

 Aprimoramento no relacionamento com clientes e parceiros/fornecedores 
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 Concorrência de mercado

 Adaptação ao trabalho remoto

 Pandemia de Covid-19

 Outro(s) fator(es):

  Questão 17 
A quem a área se reporta?

 Alta administração (Presidência, Diretoria, CEO, Sócio administrador, Conselho etc.) 

 Administração intermediária (General Counsel, Gerência, Sócio(a) etc.) 

 Administração imediata (Coordenadoria da área/departamento jurídico)

 Outros:

  Questão 18 
A área possui orçamento dedicado?

 A área possui orçamento dedicado para seus (suas) profissionais e atividades  
de legal ops 

 A área possui orçamento oriundo de outros setores da organização 

 A área não possui orçamento dedicado

 Prefiro não responder

  Questão 19 
Quantas pessoas compõem a equipe de legal ops?

 1 a 5 pessoas 

 6 a 10 pessoas 

 11 a 20 pessoas 

 21 a 50 pessoas

 Mais de 50 pessoas 
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  Questão 20 
Como se identifica o cargo do(a) profissional que lidera a área na sua 
organização?

 Chief Executive Officer 

 General Counsel 

 Diretor(a) jurídico(a) 

 Diretor(a) de Operações

 Gerente de Operações Jurídicas

 Líder/Head de Operações Jurídicas

 Coordenador(a) jurídico(a)

 Analista jurídico(a)

 Outro:

  Questão 21 
Os(as) profissionais da área de legal operations atuam em dedicação 
exclusiva ou acumulam funções?

 Dedicação exclusiva à área de legal ops

 Acumulam com o exercício da advocacia

 Acumulam com o exercício de outras funções (que não a advocacia) 

As questões 22, 27, 28, 28 e 33, por conta de seu caráter 
mais abrangente, foram aplicadas tanto nos casos em que 
as organizações dos(as) respondentes possuíam uma área 
dedicada ao legal ops quanto nos casos em que possuíam 
apenas funções e/ou serviços/soluções/ferramentas 
relacionados ao legal ops (conforme resposta ao item “13”). 
Todas as demais questões (com exceção dessas e da 32, 
aplicada somente ao segundo conjunto de respondentes 
mencionado) foram respondidas tão somente pelo grupo 
que afirmou possuir área dedicada.



126

SURVEY Legal ops - questões

CAP. 1 CAP. 2 CAP. 3 CAP. 4 CAP. 5 CAP. 6 CAP. 7 CAP. 8SUMÁRIO REFERÊNCIAS ANEXO

PANORAMA DO LEGAL OPERATIONS NO BRASIL
RELATÓRIO COMPLETO

  Questão 22 
Quais são as atribuições de legal operations na sua organização? 
Assinale a(s) opção(ões) que reflete(m) a sua realidade

 Compliance 

 Gestão de contratos 

 Gestão do contencioso 

 eDiscovery

 Gestão financeira

 Gestão de inovação

 Gestão de propriedade intelectual

 Gestão do conhecimento

 Inteligência de dados

 Gestão de fluxos e projetos 

 Gestão de pessoas

 Planejamento estratégico

 Gestão tecnológica

 Gestão de fornecedores

 Gestão de riscos

 Proteção de dados e cibersegurança

 Outra(s):

  Questão 23 
Há exigência de formação jurídica para os(as) profissionais atuantes na 
área de legal operations na sua organização?

 Sim, para todos(as). 

 Sim, para algumas posições.

 Não há exigência.
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A questão 24 foi apresentada apenas em caso de resposta 
afirmativa ao item anterior, a respeito da exigência de 
formação jurídica para os profissionais atuantes na área.

  Questão 24 
Exigem inscrição ativa na OAB?

 Sim, para todos(as). 

 Sim, para algumas posições.

 Não há exigência.

  Questão 25 
A equipe é composta por profissionais formados(as) em que áreas? 
Assinale a(s) opção(ões) que reflete(m) a sua realidade

 Direito 

 Contabilidade 

 Economia 

 Administração

 Engenharia

 Ciência de Dados

 Marketing

 Relações Públicas

 Jornalismo

 Outra(s):
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  Questão 26 
Quais habilidades considera mais relevantes para os(as) profissionais 
da área em sua organização?

		  1	 2	 3	 4
Habilidades jurídicas 		  	 	 	 

Habilidades de gestão   		  	 	 	 

Habilidades tecnológicas  		  	 	 	 

Habilidades socioemocionais 		  	 	 	 

Legal Ops e tecnologia

  Questão 27 
Quais tecnologias utiliza? 
Assinale a(s) opção(ões) que reflete(m) a sua realidade

 Solução de gestão de processos e intimações 

 Solução de sistema de cobrança 

 Solução de gerenciamento de contratos  

 Solução de assinatura eletrônica

 Solução de gerenciamento de documentos em geral 

 Solução de geração automatizada de documentos

 Intranet

 Solução de métricas/dashboards

	Solução de gerenciamento de ativos da empresa (propriedade intelectual, 
imobiliário) 

 Solução de pesquisa jurídica 

 Solução de eDiscovery  

 Solução de jurimetria 

 Solução de conformidade (compliance) 

 Solução de due diligence
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 Solução de gerenciamento de projetos/fluxos de trabalho 

 Solução de gestão de riscos 

 Solução de gerenciamento de conhecimento  

 Solução de cibersegurança

 Solução de legal design/visual law

 Solução de relacionamento com clientes/parceiros  

 Solução de gerenciamento de negócios 

 Solução de resolução de disputas 

 Solução para áreas de suporte (RH, marketing, entre outras) 

 Inteligência artificial

 Outra(s):

  Questão 28 
A sua organização já tem algum projeto que utiliza inteligência artificial 
(IA)?

 IA generativa 

 Processamento de Linguagem Natural (NLP) 

 Análise preditiva 

 Automação de Processos Robóticos (RPA)

 IA de análise de sentimentos

 Sistemas de recomendação

 Chatbots e assistentes virtuais

 Sistemas de gestão de conhecimento baseados em IA

 Outro uso de IA:

 Não sei/Não quero informar
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  Questão 29 
A adoção e uso de IAs para atividades jurídicas na sua organização 
está baseada em:

 Somente o uso de IA contratada diretamente pelos próprios colaboradores. 

	Disponibilizamos soluções de generativa contratada pela instituição, aplicada em 
bases internas e em ambiente controlado. 

 Não tenho informações. 

  Questão 30 
A contratação de soluções tecnológicas pelo legal ops se baseia em:

	Soluções de parceiros de tecnologia recorrentes, a partir da curadoria da área de 
legal ops e integrado ao projeto de inovação da organização.

	Soluções de parceiros de tecnologia pontuais, a partir da curadoria da área de legal 
ops e integrado ao projeto de inovação da organização. 

	Modelo híbrido, com soluções de parceiros de tecnologia recorrentes e pontuais, 
a partir da curadoria da área de legal ops e integrado ao projeto de inovação da 
organização.

	Contratações pontuais a partir de indicações de mercado ou de colaboradores, 
definida pelas áreas de negócio, sem participação estruturada de uma área de 
legal ops.

  Questão 31 
Como você avalia a importância da área de legal ops para o desenvolvi-
mento/implementação de soluções tecnológicas na organização?

	Baixa – essa é atribuição de outra área

	Baixa – em fase inicial

	Moderada

	Alta

	Prefiro não responder/Não sei avaliar
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A questão 32 foi aplicada somente nos casos em que 
os(as) respondentes indicaram que suas organizações 
não possuíam área dedicada, mas apenas funções e/ou 
serviços/soluções/ferramentas relacionadas ao legal ops 
(conforme resposta ao item “13”).

  Questão 32 
Como seu escritório organiza as atividades operacionais? Qual a impor-
tância desse gerenciamento na advocacia individual e/ou nos escritó-
rios de pequeno porte?

  Questão 33 
Na sua avaliação, quais são os principais desafios que a área enfrenta 
para atingir seus objetivos? Como pretende superar esses desafios nos 
próximos anos?

  Questão 34 
Agradecemos a sua participação neste formulário. Futuramente, caso 
seja necessário para o desdobramento da pesquisa, você autoriza e 
equipe entrar em contato com você para complementar as perguntas 
acima?

	Sim

	Não

Fim do inquérito. 

Agradecemos a sua participação. A sua resposta foi registada.




